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Aviso 

 
As presentes Diretrizes representam um documento de investigação desenvolvido pelo 

Projeto SUITS (Supporting Urban Integrated Transport Systems; Ferramentas Transferíveis 

para as Autoridades), uma investigação de quatro anos de ação e de inovação, com o objetivo 

de aumentar a capacitação das Autoridades Locais e de partes interessadas na área 

transportes, para implementar medidas de transporte sustentáveis. 

O SUITS é um dos três projetos da iniciativa CIVITAS 2020 da UE centrada no transporte 

sustentável. O projeto SUITS recebeu financiamento do projeto Horizon da União Europeia 

Programa de investigação e inovação 2020 ao abrigo do Acordo de Subvenção n.º 690650 / 

2016. 

Este documento é uma versão final e é fornecido para utilização pelas autoridades 

locais/intervenientes da EU, dispostos a compreender o espírito da reforma europeia nos 

contratos públicos, e a aplicar critérios e procedimentos de aquisição inovadores para apoio 

à mobilidade, relacionados com as políticas de desenvolvimento sustentável. 

Esta versão será utilizada no contexto da legislação em vigor. 

Através dos cuidados dos parceiros SUITS, a versão final das Diretrizes deverá ser divulgada 

em Novembro de 2019, em 8 línguas oficiais da União Europeia (inglês, romeno, italiano, 

espanhol, alemão, grego, português, lituano). 

É proibida a cópia, distribuição ou publicação do conteúdo dos materiais apresentados nestas 

Diretrizes sob qualquer forma, por qualquer pessoa física ou entidade jurídica, sem o 

consentimento escrito dos autores. 

As informações e pontos de vista expostos nestas Diretrizes são os dos autores e não refletem 

necessariamente a opinião oficial da União Europeia. As instituições e organismos da União 

Europeia, ou qualquer pessoa que atue em seu nome, não podem ser responsabilizados pela 

utilização que poderá ser feita com as informações contidas neste documento. 

Caso os potenciais beneficiários tenham dúvidas ou necessitem de esclarecimentos 

referentes às Diretrizes, devem contatar office@integralconsulting.ro.  
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Resumo 

O novo quadro legislativo [1] relacionado com os Contratos Públicos em toda a UE implica 

uma grande mudança em termos de procedimentos de contratos públicos, e requer uma 

reavaliação da organização e das capacidades das autoridades públicas.  

No âmbito dos procedimentos de contratação, as autoridades e instituições contratantes 

deverão ir para além da aplicação estrita das disposições legais, com vista à aplicação 

estratégica dos procedimentos de contratação pública, para também incluir objetivos 

ambientais e sociais, e potenciais de inovação nas suas aquisições.  

O principal objetivo da complexa reforma para a contratação pública, é que as aquisições 

beneficiem a sociedade com vista a um desenvolvimento sustentável a longo prazo, não 

apenas com base no preço mais baixo. 

Este documento fornece um guia para as autoridades locais e outras partes interessadas 

aplicarem esquemas para aquisições inovadoras no planeamento e implementação de 

medidas de mobilidade sustentável. 

Consequentemente, o SUITS oferecerá um forte apoio às autoridades locais e outras partes 

interessadas, procurando desenvolver abordagens mais eficazes em matéria de planos e 

implementação de medidas no setor dos transportes.  
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Resumo Executivo 

O objetivo geral do projeto SUITS é aumentar a capacidade das autoridades locais de Cidades 

Pequenas e Médias (P-M) para desenvolver e implementar planos que promovam um sistema 

de transportes sustentável, inclusivo, integrado e acessível. As cidades devem adquirir 

conhecimento sobre políticas, tecnologias, práticas, procedimentos, ferramentas e medidas 

para implementação de sistemas de transporte inteligentes que incluem as necessidades de 

todos os utilizadores do sistema, passageiros e mercadorias.  

O objetivo dos procedimentos inovadores e critérios introduzidos para os contratos públicos é 

servir os interesses a longo prazo da cidade, com vista ao desenvolvimento sustentável da 

sociedade. 

Este objetivo pode ser alcançado por meio de instrumentos adequados de apoio à tomada de 

decisões para ajudar o financiamento inovador e sustentável, a implementação de esquemas 

de aquisição inovadores e o desenvolvimento de novos modelos empresariais e parcerias. 

As Diretrizes para Contratação de forma Inovadora são uma de três ferramentas de apoio à 

tomada de decisões para as autoridades locais e outras partes interessadas, fornecidas no 

âmbito do WP 4 do SUITS. As Diretrizes têm como objetivo reforçar a capacidade 

administrativa das autoridades locais e contribuir para a formação do pessoal responsável 

pelos procedimentos de contratação, não necessariamente através de padrões predefinidos, 

mas através do ensino e incentivo do pensamento criativo, para que os produtos e serviços 

obtidos a partir de concursos públicos possam cumprir os objetivos mais amplos do 

desenvolvimento sustentável. 

O documento foi redigido pela primeira vez em 30.09.2017. Este primeiro rascunho, tal como 

os seguintes, foi submetido aos 23 parceiros (de 10 países) no âmbito do projeto SUITS, bem 

como às autoridades locais e partes interessadas através de ações de divulgação directa e 

online. 

Paralelamente às Diretrizes desenvolvidas no âmbito do WP4, as Diretrizes para o 

Financiamento Inovador, e às Diretrizes para o desenvolvimento de projetos financiáveis, 

novos modelos empresariais e parcerias, as Diretrizes para Contratação de forma Inovadora 

foram testadas no âmbito de uma aplicação-piloto no Município de Alba Iulia, entre Junho de 

2018 e Outubro de 2019. Durante o mesmo período de tempo, as Diretrizes foram utilizadas 
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pelos municípios/stakeholders parceiros no âmbito do projeto SUITS: WMCA - Coventry, 

Kalamaria- Grécia, RSM - Itália, INNDEA - Espanha, Las Naves- Espanha, Stuttgart - 

Alemanha. 

Após investigação adicional e feedbacks recebidos, este documento foi atualizado e 

melhorado num total de 11 fases até à sua conclusão. 

As Diretrizes prevêem um conjunto de anexos com templates especialmente adaptados para 

apoiar os utilizadores do documento. 

Este documento é uma versão final e é fornecido para utilização pelas autoridades 

locais/intervenientes da UE que desejem compreender o espírito da reforma europeia nos 

contratos públicos, e aplicar critérios e procedimentos para contratação que potenciam a 

aplicação de medidas de mobilidade sustentável. 

Com este objetivo, foi desenvolvida uma ferramenta integrada de apoio à decisão no âmbito 

do WP4. A ferramenta encontra-se em fase de teste e atualização, e está acessível em 

www.rossada.solutions/suits/decision_tool/idst.html. 

NOTA: Quando a ferramenta estiver concluída pode ser acedida no seguinte endereço 

https://www.suits-project.eu/ 

Em conjunto com as Diretrizes para a aplicação de financiamentos inovadores e sustentáveis 

e as Diretrizes para desenvolver projetos financiáveis, novos modelos de negócio e parcerias, 

compõem um sistema integrado online que visa ser uma ferramenta de apoio à tomada de 

decisão de fácil utilização para planear e implementar medidas inovadoras de mobilidade 

sustentável. 

  

http://www.rossada.solutions/suits/decision_tool/idst.html
https://www.suits-project.eu/
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1. Introdução 

1.1. Metas e objetivos do SUITS 

O SUITS é um projeto de investigação financiado ao abrigo do programa HORIZON 2020, 

que aborda o tema: “Reforço do conhecimento e capacidade das autoridades locais” (MG-5.4-

2015) [2]. 

O objetivo global do SUITS passa por apoiar as cidades nos seus esforços para aumentar a 

sua capacidade de reduzir o congestionamento e a poluição, bem como para desenvolver 

planos de mobilidade sustentável com vista na melhoria da qualidade de vida dos cidadãos. 

Uma das áreas-chave deste projeto refere-se às limitações de capacidade e métodos de 

trabalho das autoridades locais de cidades pequenas e médias, que possam ter surgido 

devido a cortes governamentais e económicos, reorganização, mudança de tecnologia, novos 

operadores, mudanças na mobilidade, mudança de expectativas dos cidadãos e novas 

diretivas (por exemplo, em termos de financiamento e contratos públicos). 

O objetivo global do projeto é aumentar a capacidade das autoridades locais destas cidades, 

para desenvolver e implementar planos que promovam um sistema de transportes 

sustentável, inclusivo, integrado e acessível. As cidades devem adquirir conhecimento sobre 

políticas, tecnologias, práticas, procedimentos, ferramentas e medidas para implementação 

de sistemas de transporte inteligentes que incluam as necessidades de todos os utilizadores 

do sistema, relativo ao transporte de passageiros e mercadorias. 

Este objetivo pode ser alcançado através da disponibilização de instrumentos adequados de 

apoio à tomada de decisão para promover formas de financiamento inovadoras e 

sustentáveis, a implementação de esquemas de aquisição inovadores e do desenvolvimento 

de novos modelos de negócios e parcerias. 

Através do SUITS serão disponibilizados ferramentas e métodos que satisfaçam os requisitos 

das pequenas e médias cidades para aumentar a sua capacidade de planear, financiar e 

implementar medidas de transporte sustentáveis e criar novas oportunidades de negócio. 

Como referido anteriormente, no âmbito do WP4 do SUITS, foram desenvolvidas três 

Diretrizes para ajudar à tomada de decisões nas pequenas e médias cidades em relação ao 

desenvolvimento da mobilidade sustentável, nomeadamente: 
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- Diretrizes para a aplicação de abordagens de Financiamento Inovador e 
Sustentável 

- Diretrizes para Aquisições Inovadoras 

- Diretrizes para o desenvolvimento de projetos financiáveis, novos modelos de 
negócio e parcerias 

Estas três Diretrizes foram aplicadas no projeto piloto desenvolvido pela Câmara Municipal de 

Alba Iulia, na Roménia, entre Junho de 2018 e Outubro de 2019. 

O piloto teve como principal objetivo verificar a utilidade e a eficiência destas três Diretrizes 

no desenvolvimento de políticas e procedimentos na Câmara Municipal de Alba Iulia 

relacionados com a implementação de medidas de mobilidade sustentável, e para melhorar a 

sua estrutura organizacional e métodos de trabalho. As restantes cidades e parceiros do 

SUITS actuarão como conselheiros para assegurar que as Diretrizes finais continuem a ser 

relevantes no contexto europeu. 

Realizou-se um workshop em Alba Iulia, em que foram feitas as seguintes apresentações: 

- O projeto piloto 

- As versões finais das três Diretrizes e dos seus anexos (em 8 línguas) 

- A versão de teste do sistema de ferramentas de apoio à decisão. 

Entre Novembro de 2019 e Julho de 2020, as nove cidades parceiras (Westmidlands 

Combined Authority – WMCA Coventry, Stuttgart, Dahau, Palanga, Roma, Valência, Torino, 

Alba Iulia, Kalamaria) no projeto SUITS aplicaram o know-how fornecido pelo WP4, a fim de 

melhorar a capacidade de gestão para implementar medidas inovadoras para uma mobilidade 

sustentável. 

As atividades de disseminação e outras atividades de formação foram coordenadas em 

conjunto com os WP5, WP8 e WP9 do SUITS. 

Em Julho de 2020, teve lugar um workshop conjunto, para apresentar as atividades e os 

sucessos das nove cidades participantes, aplicando os resultados e o know-how de todos os 

WP do SUITS. 
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1.2. Diretrizes para Contratações Inovadoras 

1.2.1. Metas 

Os objetivos das Diretrizes são: 

- Fornecer uma ferramenta útil e eficiente para aplicar medidas inovadoras nas 

políticas de contratação e nos procedimentos relacionados com o 

desenvolvimento sustentável da mobilidade. 

- Reforçar a capacidade administrativa das autoridades e das partes interessadas 

das cidades de pequena e média dimensão, com vista a facilitar o 

desenvolvimento da mobilidade sustentável. 

1.2.2. Objetivos 

O principal objetivo das Diretrizes é o de contribuir para a formação do do pessoal responsável 

pelos procedimentos de contratação, não necessariamente através de padrões predefinidos, 

mas através do ensino e incentivo do pensamento criativo, para que os produtos e serviços 

obtidos como resultado de contratos públicos  contribuam para os objetivos descritos nos 

SUMPs, de alcançar um sistema de transportes mais sustentável (por exemplo, melhoria da 

mobilidade, acesso e qualidade de vida). 

Os contratos públicos são relevantes para os dez temas do CIVITAS [3], e as Diretrizes para 

a Contratação Inovadora foram desenvolvidas considerando estes aspetos. 

Os principais objetivos das novas Regras de Aquisições e Concessões da UE introduzidas 

em 18 de Abril de 2016, [1] são: 

a) Aumentar a eficiência e fornecer apoio ao acesso de Pequenas e Médias Empresas 

(PME) a contratos públicos; 

b) Modernizar os serviços públicos e reduzir a carga administrativa; 

c) Criar uma cultura de integridade e de fair-play; 

d) Abordar os desafios sociais; 

e) Promover o Mercado Único. Impulsionar o emprego, o crescimento e o investimento. 
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1.2.3. Importância de melhorias inovadoras nas estratégias e procedimentos de 
contratação  

As cidades europeias são confrontadas com uma série de desafios comuns em matéria de 

transporte e mobilidade, com um efeito negativo sobre a economia europeia e sobre a 

qualidade de vida dos cidadãos europeus. Entre eles: 

- Congestionamento do tráfego: milhões de horas são gastas em 

congestionamentos urbanos e regionais. O congestionamento na UE situa-se 

frequentemente em áreas urbanas e em torno delas e o custo estimado é de cerca 

de 130 mil milhões anuais. [4], ou pouco mais de uma percentagem do PIB da UE; 

- Qualidade dos serviços de transporte, com um grande impacto na qualidade de 

vida dos cidadãos; 

- Acessibilidade do sistema de transportes urbanos para cidadãos idosos e pessoas 

com deficiência ou mobilidade reduzida. Uma em cada seis pessoas na UE tem 

uma deficiência que varia de ligeira a grave, e paralelamente, a população na 

maioria dos países da UE está a envelhecer. Prevê-se que os cidadãos com mais 

de 65 anos, componham 24% da população total até 2020 e 29% até 2050, em 

oposição aos 17% atuais [5]. 

- Dispersão urbana: necessidade de cobrir distâncias mais longas, e implicitamente 

o aumento do número de proprietários de automóveis e no trânsito pendular; 

- Consumo de energia: domínio do petróleo como combustível e consequente 

emissão e poluição; 

- Segurança e proteção: Aproximadamente 67% de todos os acidentes de viação 

comunicados na UE têm lugar em áreas urbanas. No caso de mortes na estrada, 

tal representa aproximadamente 38% nas áreas urbanas em 2015 [6]; com uma 

ligeira descida para 37% em 2016 [7]. Há um objetivo de diminuir em 50% os 

acidentes de transporte até 2020 (em comparação com 2010) [8]), o que é 

improvável, uma vez que, desde 2013, não se tem verificado uma mudança 

significativa [9]. 

- Uso do solo para estradas de tráfego e estacionamento em detrimento da 

salvaguarda do ambiente natural e as zonas pedonais ou as zonas de interesse 

cultural / social / turístico; 
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- Envelhecimento da população; 

- Problemas de saúde causados pela poluição do ar e pelo ruído: as doenças 

cardíacas e os acidentes vasculares cerebrais são as razões mais comuns de 

morte prematura, atribuídos à poluição atmosférica e responsáveis por 80% de 

casos [10]; [11]; 

- Alterações climáticas - O tráfego urbano é responsável por 40% das emissões de 

CO2 e 70% das emissões de outros poluentes resultantes do transporte rodoviário 

[12]; 

- Aumento dos custos de mobilidade, tanto para os municípios como para os 

cidadãos. 

O White Paper on Transport – 2011 [4] propõe um conjunto de objetivos estratégicos a cumprir 

até 2050, e apela para que as cidades sigam uma estratégia mista que envolva planeamento 

do uso do solo, esquemas de preços, serviços e infra-estruturas eficientes de transporte 

público para modos não motorizados e cobrança de veículos limpos para reduzir o 

congestionamento e as emissões. Encoraja especificamente as cidades a desenvolver 

SUMPs trazendo todos estes elementos em conjunto. 

Para responder a estes desafios, são necessárias ações conjuntas das autoridades locais, 

operadores de transportes, empresas locais, fornecedores logísticos, senhorios, promotores 

imobiliários, partes interessadas e cidadãos, à escala de cada cidade. Há uma vasta gama de 

ferramentas disponíveis para pôr em prática e conduzir intervenções eficientes para beneficiar 

as comunidades deste esforço. 

A reforma dos contratos públicos desempenha um papel muito importante na conquista destes 

objetivos. O seguinte também deve ser considerado: 

"Todos os anos, mais de 250 000 autoridades públicas na UE gastam cerca de 14% do PIB 

na compra de serviços, obras e consumíveis. Em muitos sectores, como o da energia, 

transporte, gestão de resíduos, protecção social e prestação de serviços de saúde ou serviços 

de educação, as autoridades públicas são os principais compradores. Contratos públicos 

transparentes, justos e competitivos em todo o Mercado Único da UE geram oportunidades 

de negócio, impulsionam o crescimento económico e criam empregos" [13]. 



D 4.3 Diretrizes para Procedimentos de Contratação Inovadores 

 

 

 

  

  18 / 88 

 

 

O valor total dos contratos públicos na UE está estimado em 2 biliões de euros por ano – ou 

cerca de 19% do PIB europeu. A forma como este dinheiro é gasto tem claras implicações 

para a economia, bem como para as organizações que o gastam e para os cidadãos que 

acabam por recorrer aos seus serviços" [14]. 

O valor estimado dos concursos publicados na TED, excluindo os serviços públicos e de 

defesa, "sofreu um aumento de 9,2%, de 319,66 em 2014 para 349,18 mil milhões em 2015. 

[...] Excluindo os serviços públicos e defesa, os aumentos mais significativos verificaram-se 

na Roménia (33%), Estónia (31%), Eslovénia (24%), Reino Unido (23%) e Malta (21%)" [15]. 

Os princípios e o quadro jurídico dos contratos públicos na UE são definidos principalmente 

ao abrigo das Diretivas 2014/24/UE [16], 2014/25/UE [17], 2014/23/UE [18] que aumentam a 

eficiência do sistema de contratos públicos na Europa, e prevêem normas e procedimentos 

eletrónicos mais inteligentes. Ao mesmo tempo, estas novas normas permitem às autoridades 

utilizar os contratos públicos para tentar alcançar objetivos políticos mais abrangentes, tais 

como os objetivos sociais, ambientais e de inovação. Com base nestas diretivas, cada estado-

membro implementou um pacote legislativo e metodologias que proporcionam um quadro 

através do qual os procedimentos de contratos públicos devem ser conduzidos. 

Desde 18 de Abril de 2016 (o prazo fixado pela CE para a transposição das Diretivas 23, 24, 

25/2014 nas legislações dos estados-membros), três diretivas sobre contratos públicos e 

concessões adoptadas em 2014 alteraram profundamente a forma como os estados-

membros e as autoridades públicas gastam dinheiro em concursos públicos europeus todos 

os anos. 

1.2.4. Como utilizar estas Diretrizes 

No âmbito dos procedimentos de contratação, as autoridades e instituições contratantes são 

obrigadas a cumprir as disposições legais, combinando ao mesmo tempo a sua criatividade e 

poder analítico para tornar esses procedimentos mais eficientes ("best value for money") e 

para pôr em prática o espírito da Reforma das Aquisições. 

As Diretrizes para Aquisições Inovadoras advogam esta mudança de paradigma orientado 

para o desempenho a nível das entidades adjudicantes e outras instituições com controlo de 

compras.  
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Estas Diretrizes devem ser aplicadas num contexto específico. O contexto em que as 

Autoridades Locais (AL) actuam, refere-se à legislação, procedimentos/regulamentos, fatores 

políticos, e é específico para cada AL e em conformidade com os documentos acima 

mencionados. Estas Diretrizes destacam alguns procedimentos inovadores, e fornecem uma 

explicação sobre diferentes modalidades e exemplos de aplicação dos mesmos. 

As Diretrizes incluem considerações teóricas, jurídicas, etc., relacionadas com a reforma dos 

contratos públicos e a abordagem a ser tomada pelas AL. Os anexos são independentes, 

oferecem apoio para a utilização das Diretrizes e descrevem a legislação e o quadro 

organizacional relacionado com a UE e com cada país, informação que deve ser conhecida e 

seguida por cada AL. 

Alguns dos anexos apresentam mais detalhes sobre como lidar com questões complexas e 

difíceis, fornecendo exemplos, estudos de caso, etc. 

As Diretrizes estão estruturadas da seguinte forma: 

- O Capítulo 1 descreve o contexto em que as Diretrizes foram desenvolvidas (1.1.), 

a sua meta, objetivos e limites (1.2.); 

- O Capítulo 2 descreve a metodologia de investigação; 

- O Capítulo 3 apresenta o quadro legal e regulamentar dos contratos públicos na 

UE e em parte dos seus estados-membros, bem como referências a estratégias e 

governação na perspectiva de contratos públicos inovadores em áreas de 

mobilidade urbana; 

- O Capítulo 4 trata das abordagens inovadoras aos procedimentos de contratos 

públicos na área da mobilidade urbana, juntamente com a apresentação da 

reforma dos contratos públicos (4.1.) e a modernização dos serviços públicos e 

dos procedimentos de contratos públicos (4.2.); 

- O Capítulo 5 refere-se aos procedimentos inovadores de adjudicação de contratos 

e inclui a apresentação de critérios de adjudicação inovadores (5.1.), 

procedimentos inovadores de adjudicação de fornecimentos e serviços (5.2; 5.3.); 

- O Capítulo 6 trata de aspetos essenciais e recomendações para reforçar a 

capacidade das autoridades locais e outros interessados através da reforma dos 

contratos públicos; 
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- As Orientações incluem um pacote de anexos contendo informações sobre 

legislação da UE no domínio dos contratos públicos – A1 e anexos A2, A3 – nos 

quais são discutidos os contratos públicos inovadores numa perspectiva prática. 

a) Anexos A1 - Sistema institucional e quadro jurídico no domínio dos contratos 

públicos; 

b) Anexos A2 - Critérios de avaliação inovadores: 

c) A2.1. Critério dos Custos do Ciclo de Vida (LCC); A2.2. Custos de transporte 

externo. 

d) Anexos A3 - Procedimentos inovadores de aquisição. 

1.2.5. Limitações 

- De acordo com a finalidade e objetivos especificados, as presentes Orientações 

podem ser utilizadas em conjunto com os regulamentos legais em vigor. 

- Com aquisições complexas, as recomendações devem ser ajustadas/ 

correlacionadas/ completas de acordo com requisitos técnicos específicos, bem 

como com as normas e disposições legais específicas. 

- O objetivo das Diretrizes de Contratação é apoiar e fornecer orientação às 

pessoas responsáveis pelos contratos públicos. As Diretrizes não substituem nem 

modificam as disposições da legislação em vigor. 

- O presente documento não é um manual de instruções. 

- O presente documento não representa uma interpretação jurídica da legislação 

da UE. 

1.2.6. Papel dos stakeholders no desenvolvimento destas Diretrizes 

Desenvolvidas por uma equipa de investigadores, as Diretrizes devem tornar-se um 

instrumento prático e eficiente para ajudar as administrações locais e os interessados a pôr 

em prática as reformas dos contratos públicos, em conformidade com as novas regras da UE 

sobre contratos públicos e concessões de 18 de Abril de 2016. 

Ao longo da aplicação-piloto, as cidades parceiras, os parceiros do SUITS, bem como outros 

interessados, contribuíram para a atualização e optimização das três Diretrizes. Com base na 
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experiência adquirida no desenvolvimento do piloto, e do feedback recebido, foi 

disponibilizado um sistema integrado de apoio à decisão. 

A equipa do SUITS criou uma rede de utilizadores entre os quais circulam e se discutem 

informações relativas à utilização das Diretrizes nos procedimentos de contratação pública e 

no reforço da capacidade administrativa, de modo a alcançar conjuntamente melhores 

resultados. O projeto SUITS adotou também  uma abordagem colaborativa, através da  

colaboração com a rede CIVITAS1 e Eltis2, com o objetivo de aumentar a rede de 

disseminação das Diretrizes. 

2. Metodologia de Investigação 

A organização e realização de procedimentos de contratos públicos é regulada por diretivas 

da UE e pela legislação nacional. As atividades foram desenvolvidas com o objetivo de 

estudar a literatura especializada, a legislação e boas práticas neste domínio, para identificar 

e explicar os aspetos inovadores que estão na base da reforma das contratações. As 

explicações fornecidas e as recomendações feitas destinam-se a facilitar a compreensão da 

importância da aquisição, não apenas em termos de valor de contratação (critério do preço 

mínimo), mas particularmente em termos dos principais efeitos a longo prazo em termos do 

domínio social, do ambiente, da promoção da inovação, do reforço do interesse comercial - o 

interesse público, redução de custos e burocracia, etc. 

A investigação conduzida tem por objetivo compreender estes aspetos e as suas interações, 

bem como apontar os procedimentos e critérios inovadores a considerar e a transpor nos 

procedimentos para a contratação pública. Além disso, a investigação destaca as principais 

ligações entre os procedimentos de aquisição e outras atividades complementares, tais como 

financiamento inovador, modelos empresariais inovadores e parcerias (em conformidade com 

o pacote constituído pelas três Diretrizes complementares desenvolvidas no WP4 do SUITS). 

 

 

1 O CIVITAS é uma rede (http://www.civitas.eu) de cidades que se dedica a um transporte mais limpo 
e melhor na Europa. 
2 A Plataforma Eltis (http://www.eltis.org) facilita o intercâmbio de informações, conhecimentos e 
experiências no domínio da mobilidade urbana sustentável na Europa. 

http://www.civitas.eu/
http://www.eltis.org/
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Foi utilizado um método de investigação qualitativa com uma abordagem sequencial. Aspetos 

relacionados com o enquadramento das cidades nos seus respetivos contextos foram 

analisados, e as referências fornecidas pelos vários intervenientes foram utilizados de forma 

a interpretar de forma mais adequada certos aspetos da realidade. A investigação não 

apresenta regras estritas; contribuirá para a compreensão da importância e dos efeitos da 

contratação pública, permitindo uma abordagem científica dos procedimentos de contratação 

e pela sua atualização contínua com base em conhecimentos especializados, objetivos e 

permanente evolução. 

A investigação desenvolvida incluiu: 

- Realização de uma revisão bibliográfica de documentos oficiais da UE e de outros 

países; 

- Consulta de documentação sobre estudos científicos publicados ou elaborados no 

âmbito de projetos de investigação de outros países da UE; 

- Recolha de informações dos representantes da autoridade e de outras partes 

interessadas das 9 cidades participantes no SUITS; 

- Correlação e utilização de informação e estudos dsenvolvidos no âmbito de outros 

WPs do SUITS; 

- Seleção de opiniões, experiências, dos sectores público e privado; 

- Revisão de documentos referentes a concursos públicos; 

- Análise de documentos, agregação e validação dos dados; 

- Interpretação dos resultados; 

- Investigação de casos de estudo; 

- Apresentação de recomendações e conclusões. 

A documentação online acessível no domínio público foi complementada com documentos de 

referência recolhidos/ selecionados no decurso do trabalho de investigação, e com 

documentos disponíveis na base de dados do projeto ou facultados por parceiros. O 

documento inclui módulos de texto e ilustrações gráficas relevantes para o conteúdo do 

trabalho. As Diretrizes desenvolvidas como resultado incluem formulações, retiradas de 

documentos de referência da UE, ou resultantes de interpretação dos autores. Este 
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documento foi alvo de revisões pelos parceiros envolvidos no projeto SUITS em várias fases 

do seu desenvolvimento. 

3. Contratação Pública na Área da Mobilidade Urbana 

A Comissão Europeia promoveu e aprofundou o conceito SUMP e disponibilizou as 

ferramentas e orientações necessárias para apoiar as cidades europeias na implementação 

dos seus planos de mobilidade. O seu desenvolvido e divulgação foi feito em vários 

documentos da UE, tais como: 

- COM (2013) 913 final, ’Together towards competitive and resource-efficient urban 

mobility’ [19]; 

- COM (2011) 144 final, White Paper ’Roadmap to a Single European Transport 

Area – Towards a competitive and resource efficient transport system’ [4]; 

- COM (2010) 2020 final, ’Europe 2020: A strategy for smart, sustainable and 

inclusive growth’ [20]; 

- COM (2009) 490 final ’Action Plan on Urban Mobility’ [21]; 

- CIVITAS Initiatives; 

- Online platform ’Urban Mobility Observatory’ (Eltis). 

Como parte da Ação 1 do Plano de Ação Comunitário sobre Mobilidade Urbana para acelerar 

a adoção em larga escala de SUMPs por autoridades locais e regionais na Europa, um quadro 

metodológico normalizado para elaboração dos SUMPs, estabelece um enquadramento de 

colaboração e partilha de conhecimento entre as cidades que desenvolvem e implementam 

os SUMPs (plataforma ELTIS, iniciativas CIVITAS), e também de ações de parceria / 

colaboração com vários projetos de investigação Horizonte 2020 (por exemplo, SUITS), 

CIVITAS e outros projetos com o objetivo de tornar os esforços mais eficazes, divulgando os 

resultados, etc. 

As iniciativas e projetos financiados ao abrigo de programas da UE reúnem as partes 

interessadas e peritos de várias cidades para analisar as abordagens actuais, discutir 

diferentes questões locais ou regionais, identificar as melhores práticas para planear e utilizar 

eficazmente os fundos públicos no âmbito do processo de contratos públicos, bem como para 

reforçar a capacidade das autoridades e das partes interessadas para aplicá-los de forma 

inovadora e eficiente. 
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Estas Diretrizes têm como objetivo explicar a reforma dos contratos públicos e fornecer 

recomendações para que os procedimentos para contratação pública inovadores (juntamente 

com modelos inovadores de financiamento e negócios) possam tornar-se agentes no aumento 

da capacidade das autoridades locais para aplicar as medidas previstas nos SUMPs. 

3.1. Contratação legal da UE e quadro regulatório  

Em 2004 as diretivas europeias (17/2004/CE [22] e 18/2004/CE [23]) foram desenvolvidas 

como o primeiro passo regulamentar europeu relativamente aos procedimentos de 

contratação. Os projetos de investigação financiados ao abrigo de programas europeus após 

2004, destacaram aspetos inovadores com uma nova abordagem à contratação pública e 

critérios como o consumo de energia, impacto ambiental, custos do ciclo de vida, etc. 

Entre estes projetos, destacam-se os seguintes: 

- Projeto EcoRailS – Energy Efficient and Environmental Criteria in the 

commissioning of regional rail transport vehicles and services, Programa IEE, 

(2009-2011). [24] 

o Com base nos estudos realizados no âmbito do projeto, e em testes 

independentes realizados em Itália, Roménia, Alemanha e Suécia-

Dinamarca, foram criadas as Diretrizes e Anexos para Contratação na 

Administração dos Transportes Públicos na Europa (em 6 idiomas). [25] 

- Projeto PROSPER – Especificações Ambientais Harmonizadas para o novo 

Material Circulante financiado por UIC – resultado Folha UIC 345/2006. [26] 

- Projeto Railenergy "Innovative Integrated Energy Efficiency Solutions for Railway 

Rolling Stock, Rail Infrastructure and Train Operation" [27] – 2006-2010 financiado 

pela UNIFE e pelo 6.º Quadro-Programa de Investigação e Desenvolvimento. A 

energia ferroviária aborda o problema da eficiência energética com o objetivo de 

reduzir o consumo de energia através do desenvolvimento de um sistema holístico, 

novos conceitos e soluções técnicas e tecnológicas integradas para melhorar a 

eficiência energética. 

- Projeto RAVEL, 2001 – Capacidade de melhorar a eco-eficiência dos veículos 

ferroviários durante todo o seu ciclo de vida, para além de reduzir o impacto 

ambiental. 
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- Projeto REPID – Quadro do sector ferroviário e ferramentas para a normalização 

e melhoria da utilização de Desempenho ambiental. [28] 

- Projeto EVENT – Avaliação das Tecnologias de Eficiência Energética para Material 

Circulante e Comboio Funcionamento dos Caminhos-de-Ferro [29] 

- IEE Project TRAINER – Cooperação na melhoria da eficiência energética dos 

caminhos-de-ferro (2007) [30] 

Este trabalho potenciou a necessidade de reforma na contratação pública, que foi considerada 

essencial nos domínios de interesse público, por exemplo, Transportes, Mobilidade, Energia 

e Inovação. Nestas áreas de interesse público a evolução do desenvolvimento a longo prazo 

é rápida e o tipo de materiais e serviços adquiridos têm um papel determinante no 

desenvolvimento sustentável e na melhoria da qualidade de vida. Como resultado dos 

compromissos da Comissão Europeia, bem como dos aspetos apontados através desses 

trabalhos de investigação, foram produzidos os seguintes materiais: 

- Diretiva 2009/33/CE [31] – Promoção de veículos de transporte rodoviário não 

poluentes e energeticamente eficientes, alterada pela Diretiva do Parlamento 

Europeu e do Conselho COM (2017) 653 final [32] e 2019/1161 [33] 

- Regulamento (CE) n° 1370/2007 [34], Serviços públicos de transporte ferroviário e 

rodoviário de passageiros 

- Diretiva 2014/24/UE sobre contratos públicos [16], em substituição da Diretiva 

2004/18/CE [23] 

- Diretiva 2014/25/UE relativa aos contratos públicos por entidades que operam nos 

sectores da água, da energia, dos transportes e sectores dos serviços postais [17], 

em substituição da Diretiva 2004/17/CE [22] 

- Diretiva 2014/23/UE relativa à adjudicação de contratos de concessão [18], que 

não substitui diretamente uma Diretiva anterior. 

Estas diretivas são novas e alteram as disposições da legislação europeia anterior (Diretivas 

2004/17 e 2004/18). O efeito da aplicação destas alterações legais é a reforma da contratação 

pública, tal como é brevemente descrita nas Diretrizes. 

Em linha com o artigo relativo à transposição e disposições transitórias ao abrigo das 

Diretivas, os estados-membros foram convidados a pôr em vigor as disposições legislativas, 
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regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento a estas diretivas até 18 

de Abril de 2016. O novo quadro jurídico contribui para aumentar a eficiência do sistema de 

contratos públicos na Europa e prevê normas mais inteligentes e um maior número de 

procedimentos eletrónicos. 

O novo quadro jurídico facilitará a participação das PME nos concursos para adjudicação de 

contratos públicos, permitindo ao mesmo tempo o cumprimento dos princípios de 

transparência e concorrência promovidos pela UE. As facilidades para as PME referem: o 

facto de os contratos estarem divididos em várias partes, um limiar inferior do turnover 

admitido no concurso, menos documentação necessária, utilização obrigatória de concursos 

públicos em linha, tendo como benefício o Mercado Único Digital. 

Este novo quadro jurídico permite uma utilização estratégica dos contratos públicos para 

seguir objetivos políticos importantes, quer sociais, quer relacionados com o ambiente, ou 

para promover a inovação na economia europeia. 

Como Elżbieta Bieńkowska, Comissário para o Mercado Interno, Indústria, 

Empreendedorismo e PME (2016) sublinha: 

"As regras dos contratos públicos existem para garantir que o dinheiro dos contribuintes 

utilizado para a compra pública de bens, obras e serviços é bem gasto. As novas regras irão 

ainda simplificar os procedimentos de concursos públicos e torná-los mais flexíveis em 

benefício das PME, em particular. Encorajam também a mudança para uma energia e para 

uma economia de eficiência de recursos, a par do objetivo bem estabelecido de alcançar o 

melhor rácio qualidade-preço. [35]’ 

Tendo em conta que as Diretivas da UE e a legislação nacional são periodicamente sujeitas 

a revisão e alteração, o objetivo do WP4 é utilizar o know-how e a experiência desenvolvidos 

no âmbito do Projeto SUITS no projeto piloto de Alba-Iulia, e para outros Municípios parceiros 

e interessados, respetivamente, poderem contribuir ativamente para estas atualizações. 
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3.2. Contratação legal dos estados-membros da UE e quadro 

regulatório  

Os anexos A1 (A1.1 – A1.7) das Diretrizes apresentam sínteses referentes ao quadro jurídico 

e ao sistema institucional no domínio dos contratos públicos a nível da UE e para parte dos 

estados-membros. 

3.3. Estratégias de contratação pública  

Os novos regulamentos em matéria de contratos públicos e documentos de acompanhamento 

publicados a nível da UE, bem como a diversidade de abordagens, são fundamentais para o 

desenvolvimento de estratégias competitivas no campo da mobilidade urbana sustentável, 

que pode apoiar os decisores a nível municipal na identificação de possíveis ações e passos 

necessários para implementar as mais adequadas medidas relacionadas com a mobilidade 

da região. 

Estes instrumentos devem fazer parte de uma estratégia adequada e significativa, de forma a 

atingir um elevado desempenho das atividades inovadoras à escala do município. 

"As autoridades que já fizeram a transição para o eProcurement reportam poupanças entre 

5% e 20%. Dada a dimensão do mercado total de aprovisionamento na UE, cada 5% poupado 

poderia devolver cerca de 100 mil milhões de euros ao erário público". [36] 

Tendo em conta o carácter específico da reforma nos concursos públicos e na modernização 

dos serviços públicos, o papel das estratégias (a longo prazo) e dos planos de concursos 

públicos torna-se prioridade, a fim de se poder iniciar, desenvolver e otimizar os novos 

procedimentos de concursos públicos inovadores, financiamento e parcerias inovadoras. 

3.4. Gestão da contratação pública 

Os quadros institucionais e de governação, bem como as suas redes conexas, são 

fundamentais para as infraestruturas e serviços de transporte urbano (planeamento, entrega, 

operação, etc.). 

A gestão na área da mobilidade urbana enfrenta grandes dificuldades, entre as quais a falta 

de financiamento e orçamentos plurianuais de longo prazo, modificações frequentes na 

liderança (eleições), falta de conhecimento/aceitação de certas medidas pela população, etc. 
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O novo paradigma dos contratos públicos a nível da UE permite que as administrações 

públicas se tornem mais eficientes e flexíveis em relação às necessidades das comunidades. 

As novas Diretivas têm por objetivo assegurar um quadro de concorrência justo e inovador, 

bem como promover eficazmente uma boa governação nos contratos públicos. 

Melhorar a governação, reduzir a burocracia, transparência, simplificar os procedimentos, 

formar pessoal com elevados padrões profissionais e a utilização de ferramentas eletrónicas 

nos procedimentos de contratação pública são elementos relevantes na luta contra a fraude 

e a corrupção. 

As autoridades públicas e todas as partes interessadas no domínio dos contratos públicos 

devem alargar os seus conjuntos de competências a fim de estar à altura dos complexos 

desafios colocados pelo mercado. 

Uma área de investigação específica deve fornecer o conhecimento necessário para ajudar a 

gestão em mobilidade para uma organização administrativa ótima com pessoal competente e 

criativo. 

4. Abordagem de inovação aos processos de contratação pública de 

mobilidade urbana  

O desenvolvimento da mobilidade urbana sustentável depende de vários componentes para 

ser potenciado. Estes componentes podem incluir a aquisição de: 

- Materiais (veículos de transporte, semáforos, peças sobressalentes, etc.); 

- Serviços (bilhética eletrónica, sistema de gestão de tráfego, partilha de bicicletas, 

recolha de dados de tráfego e serviços de monitorização, sistemas de controlo de 

tráfego, gestão de parques de estacionamento, modelização de transportes e 

simulações, etc.); 

- Obras (construção ou modernização de vias e paragens para transportes públicos, 

pistas para bicicletas, etc.), zonas pedonais, construção de parques de 

estacionamento, pontos de carregamento, modernização das ruas). 

Os aspetos inovadores nos procedimentos de adjudicação referem-se aos meios pelos quais 

a reforma e os seus objetivos (definidos no parágrafo 1.2.2.) podem ser mais rapidamente e 

mais eficientemente alcançados. As soluções inovadoras para os serviços públicos precisam 
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de desempenhar um papel essencial na prestação de melhores serviços com uma melhor 

relação custo-benefício a longo-prazo. Sem negligenciar a importância dos recursos 

financeiros na aquisição, a inovação depende da criatividade e da competência do capital 

humano, bem como da gestão estratégia. 

4.1. Reforma da contratação pública 

De acordo com os documentos da UE sobre contratos públicos, as novas Diretivas Europeias 

(Diretivas 23, 24 e 25) a partir de 2014, que anularam ou alteraram as antigas Diretivas (a 

partir de 2004), sublinham o papel extremamente importante dos contratos públicos e 

propõem uma reforma básica neste domínio, para que os seus objetivos possam ser 

alcançados. 

Transpô-los em cada Estado significa desenvolver uma legislação nacional e uma estratégia 

a seguir com as disposições tomadas ao abrigo das diretivas europeias. Evidentemente, 

mesmo que esta fase tenha sido oficialmente alcançada, a reforma propriamente dita deve ter 

lugar no âmbito de cada processo de concurso público e dentro de cada autoridade central, 

regional e local, ou a nível de outras partes interessadas, no lançamento de procedimentos 

de contratos públicos. 

Em todos os casos, as autoridades/partes interessadas devem aplicar as novas legislações 

nacionais em conformidade com a reforma dos contratos públicos, tal como imposta pelas 

diretivas da UE. Mesmo que estas legislações já estejam em vigor, a reforma deve ser 

entendida e aplicada em termos do seu carácter inovador. Para tal, todo o pessoal 

responsável pelos procedimentos de contratação pública deve ser reorganizado, selecionado 

e formado para compreender a essência da reforma, para a aplicar de forma criativa no 

contexto da nova legislação, para assumir os riscos inerentes. Haverá novos procedimentos 

que possam ser contestados ou modificados – particularmente aqueles em que a legislação 

complementar e a respetiva aplicação não estão ainda elaboradas, ou não são abrangentes. 

A reforma dos contratos públicos visa abrir o mercado dos contratos públicos da UE, 

promovendo através da contratação os bens/serviços mais competitivos para alcançar a 

sustentabilidade desejada a longo prazo. 

Os principais elementos inovadores da Reforma [1] nos contratos públicos referem-se a:  
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4.1.1. e-Procurement, aumento da eficiência 

A nova abordagem à regulamentação dos contratos públicos baseia-se na introdução 

obrigatória das compras eletrónicas no sector público. Isto inclui plataformas de concursos 

eletrónicos, concursos eletrónicos, catálogos eletrónicos, sistemas dinâmicos de contratação 

e factoração eletrónica. 

Modalidades através das quais a CE apoia a digitalização no domínio das compras públicas: 

- A introdução do Documento Único Europeu de Aquisição (ESPD) – uma forma de 

auto-declaração de um proponente relativamente ao estatuto financeiro, às 

competências e ao cumprimento dos critérios dos procedimentos de contratos 

públicos. O documento está disponível em todas as línguas da UE e é utilizada 

como prova preliminar do cumprimento dos critérios necessários dos contratos 

públicos dos procedimentos da UE. Assim, os concorrentes não têm necessidade 

de fornecer provas documentais completas ao participar no concurso. Apenas os 

concorrentes vencedores terão de apresentar todos os documentos que provem a 

sua qualificação para a adjudicação de contratos. Cada documento é apresentado 

apenas uma vez às autoridades, para que estas possam verificar a elegibilidade 

do proponente. Isto reduz drasticamente o número de documentos necessários 

para selecionar os concorrentes, reduzindo a burocracia. 

- Os concorrentes podem ser excluídos do processo de concurso público, ou podem 

ser processados se a informação fornecida na sua ESPD for falsa, se existir 

informação em falta ou se a informação não for apoiada por documentos 

comprovativos. 

- E-Certis é uma fonte de informação online gratuita sobre os documentos e 

certificados necessários para as empresas que concorrem a contratos públicos nos 

estados-membros da UE. ECertis é um sistema que permite uma pesquisa rápida, 

utilizando uma série de critérios, incluindo a pesquisa de palavras-chave na língua 

original do documento. 

A digitalização dos contratos públicos criará, entre outras coisas, um fluxo de informação mais 

transparente e eficiente, um acesso mais amplo à informação, particularmente para as PME, 

simplificando ao mesmo tempo a abordagem às oportunidades de concursos transfronteiriços. 
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A contratação pública eletrónica apoia a redução da burocracia e aumenta a eficiência das 

despesas administrativas, bem como contribui para o desenvolvimento económico ao 

proporcionar um acesso mais aberto e mais justo aos mercados de contratação pública. 

4.1.2. Estímulo da participação das PME na contratação pública 

As PME são consideradas a espinha dorsal da economia da UE, uma vez que têm um enorme 

potencial de criação de emprego, crescimento e inovação. Um acesso mais fácil aos 

mercados de contratos públicos para as PME provoca um impacto positivo na economia. A 

simplificação dos requisitos referentes à documentação relacionada com a contratação 

pública e com os procedimentos, bem como a utilização obrigatória do e-procurement facilita 

o acesso das PME aos contratos públicos e torna a sua actividade mais eficiente. 

A Diretiva 2014/24/UE prevê, ao abrigo do artigo 46.º, o direito dos estados-membros de 

introduzir a divisão de contratos em lotes. O contrato pode ser dividido em lotes, relativamente 

à quantidade, tornando a dimensão de um contrato individual mais adequada à capacidade 

das PME, e em termos de qualidade, para que os lotes isolados se possam adaptar às 

especializações das PMEs. Um contrato pode ser dividido em lotes para várias fases, para 

ajudar as PME a gerir melhor a sua carga de trabalho. 

A nova regulamentação promove a capacidade financeira relevante e proporcional, o volume 

de negócios e o nível de segurança, de modo a facilitar a participação das PME nos contratos 

públicos. O volume de negócios necessário para a participação num concurso será limitado, 

permitindo a participação de um maior número de PME e de empresas recém-criadas. Pela 

primeira vez, o volume de negócios não deve exceder o dobro do valor estimado do contrato.  

4.1.3. Criação de cultura de integridade e fair-play 

Os contratos públicos representam um domínio particularmente sensível, uma vez que 

envolvem despesas do orçamento das entidades adjudicantes, tornando-se assim um factor 

de risco para práticas incorretas. As novas diretivas sobre contratos públicos contêm medidas 

para aumentar diretamente a transparência e combater a corrupção. 

- O conceito de conflito de interesses é apresentado no artigo 24.º "Conflito de 

interesses" da Diretiva 2014/24/EU [16]. A sanção imposta para os casos de 

conflito de interesses é a exclusão do infrator do processo. Os países da UE e as 
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autoridades adjudicantes são convidados a tomar as medidas adequadas para 

prevenir, identificar e remediar eficazmente tais casos. 

- Na nova Diretiva, as razões de exclusão dos processos de adjudicação de 

contratos públicos foram reforçadas, com os seguintes casos também abrangidos 

pela sentença de fraude e corrupção: se uma empresa influenciou indevidamente 

o processo de tomada de decisão, transmitiu declarações falsas relativas ao 

processo de adjudicação do contrato, à propriedade ou à sobreavaliação de 

capacidades técnicas, profissionais ou financeiras, ou acordos em detrimento de 

uma concorrência. 

- A exclusão pode ser feita tanto por compradores públicos como pelo estado-

membro. No entanto, uma empresa excluída pode provar ser digna de confiança 

ao fornecer provas das medidas tomadas para solucionar o problema, ou para 

compensar os danos causados, excepto quando decidido em contrário por uma lei 

judicial. 

- A consulta preliminar com vista à preparação do concurso não deve, de modo 

algum, ser efectuada, favorecer a participação da respectiva empresa no processo 

de adjudicação. Tais consultas poderiam favorecer as empresas em causa, 

distorcendo a concorrência. A este respeito, qualquer intercâmbio de informações 

com uma empresa, na sequência da participação anterior, deve ser partilhado 

também com as outras empresas participantes. 

- No que diz respeito à modificação do contrato após a sua adjudicação, as normas 

relativas à sua modificação ao longo do seu mandato foram clarificadas e 

simplificadas. Um novo anúncio de concurso não é necessário para modificações: 

a) Que não sejam essenciais (não modificam a natureza contratual ou o equilíbrio 

económico); 

b) Caso o valor não exceda os limiares de aplicação nos termos das diretivas e 

seja inferior a 10% do valor inicial do contrato para fornecimentos e serviços e 

a 15% para trabalhos; 

c) Caso sejam especificados no contrato, independentemente do seu valor; 

d) Em virtude de acontecimentos imprevisíveis ou relacionados com obras, 

fornecimentos ou serviços, mas que, por razões de permutabilidade ou 

interoperabilidade, ou relacionadas com razões de custos, só possam ser 
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fornecidos pela empresa a quem foi adjudicado o contrato em curso. Em ambos 

os casos, o aumento do preço não pode exceder os 50% do valor inicial. 

- As novas diretivas incluem numerosas medidas para melhorar diretamente a 

abertura do processo de aquisição pública. As novas diretivas prevêem certas 

medidas destinadas a melhorar a transparência nos processos de adjudicação: 

a) As autoridades nacionais devem apresentar um relatório à CE de três em três 

anos, incluindo as fontes mais frequentes de aplicação incorreta ou incerteza 

jurídica, incluindo possíveis problemas estruturais ou recorrentes na aplicação 

das regras, a nível da participação das PME nos concursos públicos e sobre 

prevenção, deteção e comunicação adequada de casos de fraude, corrupção, 

conflito de interesses e outros casos graves de irregularidades. [16] 

b) As entidades adjudicantes devem, pelo menos durante a vigência do contrato, 

conservar cópias de todos os contratos celebrados com um valor igual ou 

superior: 

a) a EUR 1.000.000 no caso de contratos públicos de fornecimento ou 

contratos públicos de serviços; 

b) a EUR 10.000.000, no caso de contratos de obras públicas. 

A digitalização dos contratos públicos pretende promover um ambiente de concorrência não 

discriminatório, uma vez que as despesas públicas deverão tornar-se mais transparentes, 

otimizadas, racionalizadas e geridas de forma eficiente. Os contratos públicos eletrónicos 

foram tornados obrigatórios para todos os contratos e todas as aquisições procedimentais a 

partir de Outubro de 2018. 

4.1.4. Resposta a desafios sociais 

As novas diretivas da UE proporcionam um melhor enquadramento para os critérios sociais e 

ambientais em contratação pública. 

As entidades adjudicantes podem introduzir medidas sociais e considerações ambientais ao 

longo de todo o processo de aquisição, desde que se enquadrem no âmbito do contrato. Ao 

adjudicar contratos de aquisição com base na melhor relação qualidade/preço, podem 

selecionar as ofertas que providenciarem mais vantagens sociais. 
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O cumprimento das obrigações ambientais, sociais e laborais, incluindo acordos coletivos de 

trabalho, é agora estipulado como obrigatório através dos princípios desta lei, e os 

concorrentes podem ser excluídos por não cumprimento. 

As autoridades públicas podem fazer a diferença entre o que compram com base nos 

processos de produção e métodos que não são visíveis no produto final. Isto permitirá que os 

compradores públicos possam dar prioridade aos proponentes que ofereçam melhores 

condições de trabalho e favoreçam a integração de trabalhadores portadores de deficiência 

ou desfavorecidos em relação aos demais. As entidades adjudicantes podem limitar alguns 

procedimentos de concurso a empresas sociais, se pelo menos 30% dos empregados forem 

pessoas desfavorecidas. 

Ao aplicar critérios que colocam maior ênfase nas questões ambientais, as autoridades 

públicas podem fomentar a eco-inovação. Podem exigir aos proponentes não só o 

cumprimento de responsabilidades ambientais, mas também a entrega de mercadorias, 

cumprindo os requisitos dos rótulos ecológicos. 

Podem exigir que os concorrentes integrem os custos ambientais numa proposta baseada 

numa abordagem focada no Ciclo dos Custo de Vida (CCV), ou para melhorar os fatores 

ambientais na produção de bens. 

Por meio das novas diretivas, será mais simples adquirir serviços sociais, culturais, de saúde 

e de outros tipos, por exemplo no domínio jurídico, em serviços de hotelaria, restauração e 

cantinas. 

4.1.5. As novas regras promovem o mercado único e fomentam o emprego, o 

crescimento e o investimento 

A reforma dos contratos públicos alargou o conjunto de instrumentos disponíveis para as 

entidades adjudicantes dispostas a envolver-se em atividades conjuntas de contratos 

públicos, particularmente no âmbito de contratos de colaboração transfronteiriça. 

Os novos regulamentos facilitam as aquisições transfronteiriças, apoiando a livre circulação 

de mercadorias e serviços, bem como a promoção de um meio empresarial saudável na UE, 

e de um ambiente de mercado único mais profundo e justo. 
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A existência de regulamentações mais transparentes, mais justas e mais competitivas levará 

a um maior número oportunidades de negócio, a uma concorrência mais elevada e mais 

eficiente na adjudicação de contratos públicos, ao mesmo tempo que proporciona uma melhor 

relação custo-benefício e impulsiona o emprego e o investimento. 

4.2. Modernização dos serviços públicos e dos procedimentos de 

contratação pública 

O novo regulamento dos contratos públicos visa simplificar o processo de contratação pública 

e torná-lo mais flexível. As entidades adjudicantes dispõem de um conjunto de ferramentas 

úteis que permitem a adaptação a cada procedimento, bem como o acesso a um  processo 

administrativo mais simples e mais flexível. 

Estas reformas permitem às autoridades públicas conduzir mais rapidamente os concursos 

públicos (prazos reduzidos para participação e submissão) com menos burocracia e uma 

maior ênfase na obtenção do fornecedor justo com a melhor oferta. 

Os principais elementos inovadores da Reforma [36] nos contratos públicos referem-se a: 

4.2.1. Simplificar as regras das autoridades de contratação para modernizar as 

administrações públicas 

Os novos aspetos mais importantes são: 

- Procedimentos flexíveis de diálogo competitivo e negociação. 

- O procedimento competitivo com negociação (com pelo menos três candidatos 

convidados) pode ser utilizado quando é impossível elaborar uma especificação 

completa desde o início, ou uma especificação que permita avaliar todas as 

soluções oferecidas pelo mercado. Este procedimento pode ser utilizado para a 

adjudicação de um contrato particularmente complexo, ou se o produto ou serviço 

for pesquisado pois não pode ser comprado como tal fora da prateleira. O diálogo 

competitivo pode ser utilizado para mercadorias, serviços e obras. 

- Processo simplificado de participação no processo de concurso. 

- A introdução do Documento Único Europeu de Aquisição (ESPD) facilita 

consideravelmente o acesso às oportunidades de concurso, fomenta os concursos 

transfronteiriços e a participação das PME em concursos públicos. 
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- As autoridades adjudicantes podem exigir o cumprimento dos requisitos dos 

rótulos ambientais para obras, serviços ou bens. É um rótulo específico para provar 

que os fornecimentos cumprem as normas relacionadas com o ambiente, sociais 

ou outros estabelecidos para aquisição. Com os procedimentos abertos, as 

entidades adjudicantes podem decidir sobre a ordem em que devem proceder. 

Podem decidir se admitem os proponentes, antes de avaliarem as propostas e 

fazerem a decisão de atribuição, ou podem decidir examinar primeiro as ofertas, 

antes de verificar se existem razões para a exclusão, e se os critérios de 

elegibilidade são cumpridos. 

- As entidades adjudicantes têm a obrigação de excluir dos procedimentos o 

proponente que tem um historial de inconvenientes significativos durante a 

execução de um contrato público. De acordo com a legislação, o proponente que 

tem um historial de desvantagens significativas deve ser excluído (ao contrário do 

parágrafo anterior, em que a entidade adjudicante pode decidir quer os exclua ou 

não. Esta é uma medida anticorrupção para eliminar os concorrentes que têm um 

passado de desvantagens significativas, e podem viciar os resultados da aquisição 

ou podem desafiar os resultados numa base infundada, etc. Em todos os casos, 

os prejuízos causados por eles podem ser importantes, e a lei exige a sua exclusão 

com base nos seus antecedentes de inconvenientes significativos). 

- Os municípios, autoridades regionais ou organismos de direito público podem 

publicar uma nota prévia especificando que o contrato será adjudicado sem 

qualquer outro aviso publicado, e os proponentes podem manifestar o seu 

interesse no contrato. 

- As entidades adjudicantes podem utilizar procedimentos conjuntos de aquisição, 

ou através de um organismo central. Mais autoridades locais podem cooperar 

numa aquisição conjunta do mesmo produto, tendo a vantagem de a cooperação 

na organização, vários proponentes interessados e a obtenção de melhores preços 

(maiores quantidades). O Ministério pode organizar um concurso à escala do país, 

sendo os produtos contratados (autocarros, medicamentos, etc.)  distribuídos a 

todas as autoridades locais ou a outros utilizadores. As vantagens derivadas são 

as mesmas, em maior escala. 
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4.2.2. Parcerias de inovação mantêm serviços públicos atualizados  

A investigação e a inovação desencadeiam o progresso científico e tecnológico necessário 

para um desenvolvimento sustentável da mobilidade urbana, bem como para melhorar a 

qualidade de vida. A investigação e a inovação têm a prioridade máxima no âmbito da 

"Estratégia Europeia 2020 para uma abordagem inteligente, sustentável e de crescimento 

inclusivo" [20] e COM (2011) 21 final, bem como ao abrigo de outros documentos da UE: COM 

(2005) 24 final: 

- Trabalhar em conjunto para o crescimento e o aumento de emprego. Um novo começo 

para a Estratégia de Lisboa [37], COM (2007) 161 final; 

- Espaço Europeu da Investigação, novas perspetivas [38], Plano de Ação sobre 

mobilidade urbana - COM (2009) 490 final [39], COM (2015) 913 final [40] etc. 

Estes documentos ressalvam que a inovação é fundamental para resolver os principais 

desafios da sociedade. A investigação e as inovações beneficiam o desenvolvimento 

harmonioso da sociedade a longo prazo, mas são dispendiosas e exigem suporte. Os novos 

regulamentos da UE criaram novas formas de fomentar a inovação sem afetar a concorrência 

e a transparência. As estratégias de contratação pública devem identificar os domínios e os 

objetivos inovadores e gerar atempadamente estratégias de aquisição realistas para apoiar a 

sua concretização. 

O que está acima referido é apoiado pelos novos regulamentos relativos aos contratos 

públicos das seguintes formas: 

a) Procedimento de Parceria de Inovação. 

O Regulamento 31 (SI 2015/102) (PCR 2015) [41] introduziu o novo procedimento de 

adjudicação de contratos "parceria de inovação" destinado a facilitar a inovação a fim 

de desenvolver certas inovações fornecimentos/serviços necessários no âmbito do 

desiderato do desenvolvimento sustentável, mas ausentes nas ofertas disponíveis no 

mercado. A entidade adjudicante deve identificar e definir bastante a natureza exacta 

e o objetivo das soluções esperadas. 

O procedimento visa iniciar uma parceria ao longo de várias fases, com objetivos e 

financiamentos escalonados. A parceria pode ser iniciada com um grupo de parceiros. 

b) Soluções de Contratação Pública de Inovação (PPI). [42] 

Ocorre principalmente em três fases distintas: 
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- Fase competitiva. Com base em certos requisitos para espelhar o que a sociedade 

quer alcançar através de bens/serviços inovadores, os parceiros mais adequados e 

credíveis serão selecionados tendo em conta as suas aptidões e capacidades. 

- Fase de investigação e desenvolvimento – Os parceiros selecionados irão desenvolver 

novas soluções em colaboração com a entidade adjudicante. De acordo com o número 

de parceiros e do grau de complexidade, esta fase pode envolver várias subfases em 

que o número de parceiros pode ser gradualmente reduzido, à medida que vários 

critérios pré-estabelecidos forem cumpridos. 

- Fase de contratos públicos através da qual os bens/obras/serviços inovadores podem 

ser adquiridos. Esta etapa pode também ser concluída através de procedimentos de 

aquisição inovadores (por exemplo, procedimento aberto/negociado, diálogo 

concorrencial, aplicação do CCV, contratos públicos conjuntos para um maior grupo 

de utilizadores, incluindo aquisições transfronteiriças, etc.). 

Com base nos procedimentos acima mencionados, as entidades adjudicantes podem adquirir 

bens com custos iniciais mais elevados, mas com múltiplas vantagens económicas e sociais 

a longo prazo. 

Embora este procedimento não proporcione financiamento direto para as atividades de 

Investigação e Desenvolvimento (I&D), ele beneficiará, no entanto, de fornecimentos 

inovadores e de um desenvolvimento inovador contínuo ao longo do ciclo de vida ou períodos 

mais longos. Com base em tais procedimentos, as empresas são estimuladas a investir na 

investigação e/ou a atrair mais investigação - fundos de apoio para que possam proporcionar 

inovação de forma competitiva de bens/obras/serviços e contribuir para o seu 

acompanhamento e melhoria a longo prazo. Tais procedimentos devem ser iniciados em 

tempo útil, com base nas estratégias de desenvolvimento, de modo a permitir que as fases 

acima descritas sejam devidamente cobertas. 

Os Programas de Investigação da UE, tais como o Horizonte 20203, os Programas Estruturais 

e de Investimento Europeus Fundos (ESIF) [43], em cooperação com o Banco Europeu de 

Investimento (BEI) e o Fundo Europeu de Investimento (FEI) [44], bem como a Iniciativa 

 

 

3 Horizonte 2020 – O maior programa de Investigação e Inovação da UE" [Online]. Disponível em 
https://ec.europa.eu/programmes/horizon2020/en/what-horizon-2020. 

https://ec.europa.eu/programmes/horizon2020/en/what-horizon-2020
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Europeia de Assistência aos Contratos Públicos para a Inovação (Eafip) [45], existem para 

prestar apoio técnico, jurídico e financeiro a tais procedimentos de PPI. 

c) Compras Pré-Comerciais – CPC. [46] [47] [48] 

Este é um procedimento competitivo para a aquisição de serviços de investigação e 

desenvolvimento. O conceito foi introduzido através da Comunicação COM/2007/799 final 

[49] e do documento de trabalho SEC/2007/1668 [50], como uma nova abordagem para 

apoiar as atividades de I&D, de modo a que um investidor ou um grupo de investidores/ 

PME possam investir no desenvolvimento de soluções inovadoras através dos quais 

bens/serviços possam ser melhorados. 

O PCP e o PPI (Public Procurement of Innovative Solutions) [51] são dois procedimentos 

distintos, no entanto, podem ser aplicados em conjunto, como procedimentos 

complementares, apresentando algumas vantagens em comparação com a Parceria para 

a Inovação. 

Um conhecimento detalhado destes procedimentos, correlacionado com uma estratégia a 

longo prazo para definir novos objetivos, necessários para novos bens/serviços a adquirir, 

permitirão abordagens mais eficientes na política de contratos públicos, bem como 

mecanismos de financiamento inovadores. 

4.2.3. Mais competição com novas regras nas concessões 

A nova regulamentação é aplicada a concessões de obras e serviços. Os contratos que 

incluam elementos relacionados com obras e serviços serão classificados de acordo com o 

elemento de contabilidade para a maior parte do contrato. Um contrato de concessão pode 

ser considerado quando uma entidade adjudica um contrato de obras ou serviços. Reserva-

se ao direito de operar a obra ou serviço. 

A Diretiva 2014/23/UE [18] aplica-se a concessões cujo valor seja superior a, pelo menos, 

EUR 5,186,000. Um contrato de concessão deve ser limitado no tempo. Para concessões 

com mais de 5 anos, o tempo não deve exceder a duração em que se espera razoavelmente 

que um bolseiro recupere o seu investimento. 
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4.2.4. Facilitar a cooperação de contratação entre as autoridades públicas 

As novas diretivas clarificam os termos em que a cooperação entre entidades públicas está 

isenta da aplicação das diretivas, sem afetar a concorrência com os operadores privados. 

Quando as entidades adjudicantes celebram contratos entre si, os contratos podem ser 

adjudicados entre entidades adjudicantes sem a participação de particulares, desde que essa 

cooperação seja estipulada no contrato. 

Os negócios de mercado além da cooperação devem ser estritamente limitados – as 

autoridades participantes devem realizar menos de 20% das atividades visadas pela 

cooperação no mercado livre e excluir a participação direta de capital privado em entidades 

controladas. 

4.2.5. Regras mais leves para o sector dos serviços públicos, incluindo transportes 

- As entidades do sector dos serviços públicos não precisam de cumprir, na 

totalidade, o conjunto de regulamentos da UE referentes aos contratos públicos. 

Os sectores dos serviços públicos estão sujeitos a regras distintas, mais flexíveis 

no que diz respeito aos contratos públicos. 

- Os mercados específicos de serviços públicos podem adjudicar contratos 

diretamente, sem qualquer concurso, quando a concorrência é garantida. 

- A nova Diretiva relativa aos serviços públicos permite que as entidades 

adjudicantes apliquem o diálogo competitivo e procedimentos de parceria 

inovadores.  
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5. Procedimentos de Contratação Inovadores 

O critério do preço mínimo era, geralmente, o critério utilizado na seleção de fornecedores 

nos contratos públicos. Este foi recomendado em diretivas anteriores da UE e transposto para 

a legislação nacional, e preferido pela maioria das autoridades contratantes, por ser fácil de 

compreender, objetivo e difícil de contrapor. 

A reforma dos procedimentos de contratação pública baseia-se na necessidade de utilizar 

outros critérios durante a avaliação, a fim de promover, através da contratação pública, um 

nível de vida mais elevado e a inovação contínua. Estes procedimentos inovadores exigem a 

seleção e a formação do pessoal responsável, de modo a compreender a essência da reforma 

e aplicá-la no contexto da nova legislação, e a tomar – onde meritórios – riscos inerentes 

(novos procedimentos podem ser contestados, particularmente aqueles em que a legislação 

e as metodologias complementares de aplicação não são elaboradas ou não abrangem todos 

os aspetos concretos). 

5.1. Critérios de Inovação para os Transportes e Mobilidade 

O transporte é vital para a mobilidade e para o crescimento económico da sociedade, mas o 

seu desenvolvimento é ainda caótico. Por conseguinte, não está em conformidade com o 

Documento europeu que estabelece os objetivos estratégicos para o desenvolvimento dos 

transportes na UE até 2050, nomeadamente o Livro Branco sobre os Transportes, COM 

(2011) 144 final – Roteiro para uma área Europeia de Transportes única – Para um sistema 

de transportes competitivo e eficiente em termos de utilização de recursos [4], nem com outros 

documentos, estudos sobre o tema, especialmente porque os custos externos não são 

suficientemente quantificados, e não existe um acordo sobre a sua internalização. Custos 

externos (por exemplo, emissões de gases, poluição sonora, custos de acidentes, 

congestionamento de trânsito e paragens) não estão incluídos no preço do bilhete de viagem, 

no entanto, são pagos por toda a sociedade (ver também Capítulo. 5.1.4). 

Existe uma enorme diferença em termos da quota e do valor destes critérios (relacionados 

com os elementos de custos externos) de acordo com o tipo de transporte. A falta de 

quantificação e a distribuição injusta dos custos externos favorece a utilização de automóveis 

particulares – actualmente o mais poluente, o mais caro e responsável pelo maior número de 

acidentes. Considerações referentes às diferenças entre modos de transporte, ou tipos de 
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veículos, são apresentadas no capítulo 5.1.4. "Custos Externos de Transporte" e no Anexo 

A2.2. 

Dar prioridade a estes critérios, bem como às suas modalidades de formulação, quantificação 

e avaliação no âmbito de um processo de concurso público, são ações difíceis de realizar, 

uma vez que não existem ainda normas bem definidas. As presentes Diretrizes (incluindo os 

seus anexos) visão apoiar os profissionais das Autoridades Locais na seleção dos 

procedimentos adequados. 

Cada equipa que publica um plano ou procedimento de contratação pública deve estar 

familiarizada com estas tendências e aplicá-las de forma criativa e completa, mesmo que isso 

signifique assumir tarefas e riscos adicionais. 

As Diretrizes para Contratação Inovadora têm como objetivo prestar assistência básica com 

vista a compreender a necessidade e o papel dos critérios inovadores e a modalidade de 

aplicação dos mesmos para projetos de transporte e mobilidade a nível urbano. 

A figura 1 mostra as alterações nos "Critérios de adjudicação" (um indicador que mede a 

proporção de procedimentos que foram concedidos nos países da UE apenas com base no 

preço mais baixo) durante o período compreendido entre 2014 e 2016. Uma vez que a reforma 

tem sido promovida desde 18 de Abril de 2016, de acordo com as diretivas da UE (2014), 

devem ser notadas diminuições significativas neste indicador em todos os países após esta 

data, contabilizando portanto o grau de aplicação efetiva da reforma dos contratos públicos. 

O gráfico evidencia que: 

- Este indicador continua a apresentar grandes diferenças em vários países, listados 

por ordem decrescente para o ano de 2016: 

a) mais de 90%: Roménia, Malta, Grécia, Chipre, Croácia, Lituânia (4 – 10%) no Reino 

Unido, França, Irlanda. 

- A reforma dos contratos públicos visa diminuir a influência do critério do preço mais 

baixo (entre outros): 

a) Para o período 2014-2016 verificam-se diminuições significativas em alguns países: 

Polónia (80 – 15%), Estónia (78 – 62%), Irlanda (15 – 5%), Letónia (77 – 65%). 

b) As diminuições na percentagem de aquisições "a preços mais baixos" noutros 

países são geralmente mais baixas, mas percetíveis, particularmente nos países 
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que já apresentavam baixas percentagens em 2014. Estes países têm sido 

defensores de uma utilização mais completa de custos. 

c) Alguns países têm apresentado aumentos durante este período, como por exemplo 

a Roménia (88 – 95%), a Grécia (83 – 76 – 92%) e Portugal (54 – 65%). 

 

 

Fig.1. Critérios de contratação nos países da União Europeia (2014-2016). O indicador 
“Critério de Contratação” mede a proporção de procedimentos que foram 

atribuídos considerando apenas o critério do preço mais baixo. 

(Fonte: Comissão Europeia, Single Market Scoreboard. Performance per Policy Area. Public Procurement. (Período de Análise: 
01/2016 - 12/2016), http://ec.europa.eu/internal_market/scoreboard/_docs/2017/public-procurement/2017-scoreboard-
public-procurement_en.pdf) 

 

Nos capítulos seguintes e nos anexos incluídos neste documento, serão apresentados os 

principais critérios inovadores recomendados, a aplicar na contratação pública de certos 

bens/serviços de longa duração, e com grande impacto no ambiente, nos custos e na 

qualidade de vida. 

5.1.1. Custos do Ciclo de Vida (CCV) 

Os Custos do Ciclo de Vida (CCV) podem ser avaliados com base nos dados estatísticos e 

probabilísticos, bem como nos modelos matemáticos considerando componentes LCC: preço 

de aquisição, custos energéticos, operação e custos de manutenção (mão-de-obra, 

http://ec.europa.eu/internal_market/scoreboard/_docs/2017/public-procurement/2017-scoreboard-public-procurement_en.pdf
http://ec.europa.eu/internal_market/scoreboard/_docs/2017/public-procurement/2017-scoreboard-public-procurement_en.pdf
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consumíveis, peças sobressalentes, reparações, modernizações, formações, logística 

despesas, etc.), desativação no final do período de tempo, custos de oportunidade (aumento 

da segurança operacional, redução do consumo e das emissões, etc.), evolução da inflação, 

custos laborais, custos de combustível, taxa de câmbio, penalizações resultantes de 

indisponibilidade e acidentes, etc. 

Além de vários softwares disponíveis, existe ainda uma vasta bibliografia sobre o tema do 

cálculo dos CCV, incluindo um pacote de Normas Europeias (EN) entre as quais 

recomendamos a EN 60300-3-3: 20047 – Guia de Aplicação – Avaliação do Custo do Ciclo 

de Vida [54], atualizado através da Norma EN 60300-3-3:2017 [55]. A forma de cálculo dos 

CCV pode ser compreendida através do estudo desta norma (EN 60300-3-3). 

Uma vez compreendido o conceito, as Autoridades Locais devem inserir formulários 

específicos no processo de concurso, para que os concorrentes ofereçam o valor dos CCV, 

calculado da mesma forma por todos, possibilitando a sua comparação e avaliação. 

Com bens e serviços de longa duração, com grande impacto sobre o ambiente, nos custos e 

na qualidade de vida, o critério CCV é mais adequado do que o preço de compra. 

O exemplo seguinte apresenta análises de diferentes fontes sobre a aquisição de uma 

locomotiva de transporte público (comparável a veículos utilizados nos transportes públicos): 

Tabela 1. Estrutura de custos para um veículo de transporte de passageiros 

Custos 
Locomotiva para serviço 

de passageiros* 
Autocarro elétrico com 

250 kWh a bordo 

Compra 22,7 % 43% 

Consumo de 
Energia 

46,2 % 12% 

Manutenção 31,0 % 46% 

 Fonte: * Trümpi 1998 [56] 
Fonte: Bloomberg Finance 

2018 [57] 
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A tabela acima, baseada em cálculos e dados reais, mostra que a compra de uma locomotiva 

custa menos de 23% do custo total dos CCV. Este é um exemplo que confirma as disposições 

da Diretiva 2009/33/CE mencionada abaixo. 

No exemplo acima é possível ainda observar que, mesmo para autocarros elétricos (onde os 

custos iniciais são relativamente elevados e os custos de consumo de energia são baixos), 

os custos de aquisição são cerca de 40% dos custos totais. 

O critério dos CCV é considerado como um fator potenciador que estimula o desenvolvimento 

tecnológico, inovações na conceção, fabrico, operação e manutenção melhorada dos 

produtos, permitindo que novos produtos cheguem mais rapidamente ao mercado. Mesmo 

que a denominação dos CCV pareça referir-se apenas aos custos, a sua otimização resultará 

também numa redução das emissões, em melhores desempenhos e efeitos sociais. A 

redução dos CCV significa também uma redução do consumo de energia, das emissões, dos 

gases de efeito de estufa, fatores com fortes efeitos na sociedade. As principais dificuldades 

na utilização de procedimentos de contratação pública baseados em CCV, consistem na 

identificação das necessidades da entidade adjudicante e na inserção na documentação do 

contrato, para que as propostas quantifiquem os CCV e as ofertas sejam avaliadas com base 

neste critério. 

Dada a importância deste critério, a reforma dos contratos públicos defendida até à Diretiva 

de 2014 foi reforçada na Diretiva 2009/33/CE [31], estipulando o seguinte: 

Artigo 16.º – "O maior impacto no mercado, juntamente com o melhor resultado 

custo/benefício é obtido através da inclusão obrigatória dos custos ao longo da vida 

útil, para o consumo de energia, CO2 e emissões poluentes como critérios de 

adjudicação na aquisição de veículos para serviços de transporte público". 

Artigo 20.º – Incluindo os custos acima referidos como critérios de seleção "não impõe 

um total mais elevado de custos, mas antecipa os custos operacionais durante a vida 

útil na decisão de aquisição". 

A Diretiva especifica também a possibilidade de disponibilizar apoio público para a compra de 

veículos de transporte eficientes em termos energéticos e produtos não poluentes, em 

conformidade com as políticas comunitárias no domínio do ambiente, do clima e energia, 
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fundos europeus, programas operacionais nacionais e regionais, certos programas 

comunitários, tais como o CIVITAS e o IEE. 

A importância deste tema é também demonstrada pela Diretiva (UE) 2019/1161 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de Junho de 2019, que altera a Diretiva 

2009/33/CE [33]. 

Entre as disposições mais importantes ao abrigo desta Diretiva, destacam-se as seguintes: 

- "Os estados-membros terão de apresentar relatórios sobre a aplicação da 

Diretiva, a cada três anos (a partir de 2023)”. 

- "O âmbito de aplicação da Diretiva é alargado a outras formas de contratos 

públicos, nomeadamente leasing ou aluguer de veículos, contratos de serviços 

públicos para serviços de transporte rodoviário de massas, aluguer de 

serviços, etc.” 

- "Na estratégia europeia relativa à mobilidade com baixas emissões, mantém-

se que os compromissos ao abrigo da Convenção-Quadro da ONU 

(CCONUSC) Paris 2015 [58] podem ser reunidos através de várias iniciativas 

políticas, inclusive através de contratos públicos de veículos não-poluentes". 

- "As autoridades públicas, podem criar e apoiar mercados de bens e serviços 

inovadores, através da sua política relacionada com os contratos públicos". 

- "O cálculo dos CCV é um instrumento importante para as entidades 

adjudicantes, a fim de cobrir os custos energéticos e ambientais". 

- "Um maior apoio na difusão de veículos não poluentes no mercado pode ser 

alcançado através da prestação de medidas de apoio público à escala nacional 

e à escala da União". 

- O Anexo 1 da Diretiva COM (2017) 653 final [59] prevê a quota de autocarros 

com emissões zero até ao ano 2030 à escala dos estados-membros da UE. 

Esta quota atingirá 75% do total de aquisições públicas em metade dos 

estados-membros da UE (Quadro 5)". 

O cálculo dos CCV pode ser complexo, por isso os profissionais das Autoridades Locais 

devem concentrar-se na definição da estrutura e dos indicadores dos CCV e pedir aos 

proponentes que forneçam estes custos. Para mais pormenores, ver Anexo A 2.1. 
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Os responsáveis pelos procedimentos de contratação pública das autoridades locais, não 

dispõe da formação e dos dados básicos necessários para fazer os cálculos dos CCV para 

produtos complexos. Não é seu dever fazer isso. O seu papel é especificar as suas 

necessidades (que custos serão incluídos nos CCV), e os proponentes deverão calcular os 

CCV resultantes, uma vez que dispõem dos dados técnicos e operacionais necessários para 

o produto que oferecem. As diretivas regulam o quadro jurídico geral, sem demasiados 

detalhes técnicos e organizacionais. As acima referidas são as recomendações propostas 

neste documento, relativamente à modalidade de abordagem das aquisições conduzidas 

pelos CCV (consultar Anexo A.2.1) 

O procedimento de contratação deve incluir a análise e a tomada de decisões sobre as 

melhores soluções, a maioria dos quais adequada para cada aquisição, nomeadamente: 

- A possibilidade de várias autoridades formarem uma parceria para que a aquisição 

de veículos de transporte público, por exemplo, possa ser adaptada às 

necessidades de transporte regional/nacional/transfronteiriço, tornando assim a 

aquisição mais atrativa para os mais prestigiados e proponentes inovadores no 

terreno; 

- Aplicação de procedimentos de aquisição que favoreçam a inovação (Parceria para 

a Inovação, Procurement of Innovative solutions - PPI, Pre-Commercial 

Procurement - PCP). Com base em tais procedimentos, as empresas são 

estimuladas a investir na investigação e a desenvolver soluções para reduzir os 

CCV e as emissões, para aumentar a segurança no funcionamento, entre outras. 

Para mais pormenores, ver o Anexo A3.3 – Parcerias inovadoras nos 

procedimentos de aprovisionamento. 

- A possibilidade da aquisição ser referente ao material circulante, por exemplo, e 

serviços de manutenção ao longo da vida útil do serviço. 

- Adotar os CCV como critério principal para a contratação, significa que a 

documentação de aquisição fornecida pelos proponentes deve incluir um anexo 

especificando e garantindo as respetivas despesas. Os principais concorrentes há 

muito que têm demonstrado tais interesses e consciência e têm os dados 

necessários para estes cálculos, bem como o potencial inovador para os atualizar. 

Os proponentes oferecem produtos estandardizados, como baratos, com base no 
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mais baixo preço possível. Os proponentes que oferecem serviços de investigação 

têm despesas mais elevadas e estão em desvantagem. No caso das aquisições 

impulsionadas pelos CCV, podem aplicar a investigação, finalizada ou em curso, 

obtendo um CCV mais baixo, mesmo que o custo de aquisição seja mais elevado. 

Ver também as disposições citadas da Diretiva 2009/33/CE sobre o capítulo 5.1.1. 

e as alterações à Diretiva COM (2017) 653 final [32] e Diretiva (UE) 2019/1161 

[33]. 

- Um dos requisitos na documentação de aquisição refere-se à necessidade de 

estabelecer um formulário único para apresentar os dados relacionados com os 

CCV, especificando a estrutura dos principais componentes, os custos de mão-de-

obra e energia, a sua evolução esperada, etc., bem como o procedimento único 

para verificar estes dados (mediante aceitação e periodicamente, ao longo de todo 

o ciclo de vida). 

- Assim, com base nos dados estatísticos e nos seus próprios cálculos referentes ao 

objeto da sua oferta, os proponentes podem apresentar os seus dados num 

formato documentado, transparente e comparável, para que as propostas possam 

ser avaliadas através de comparação. 

- O contrato modelo incluído na documentação de adjudicação prevê sanções e 

penalizações por incumprimento dos dados da oferta e uma modalidade de 

bónus/penalizações de acordo com os dados efetivamente obtidos. Tal como no 

procedimento de aquisição conduzida pelos CCV, o contrato é adjudicado com 

base nos melhores CCV, é necessário especificar na documentação de aquisição 

e no contrato, as modalidades de verificação dos CCV tanto na aceitação do 

produto, como em determinados intervalos de tempo. Se as verificações diferirem 

dos resultados das ofertas, aplica-se então a política de bónus/penalizações. 

- A monitorização e otimização permanentes dos CCV é um desafio para a gestão 

da operação e manutenção dos fornecimentos adquiridos e exige tanto vontade 

política como uma organização científica e moderna das atividades, mas os 

resultados – quantificados em poupanças, redução de emissões, formação e 

incentivos do pessoal, serviços de transporte de alta qualidade também – serão 

espetaculares, como provado pela experiência daqueles que decidiram envolver-
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se e fazer estes esforços na política de aprovisionamento e na monitorização dos 

LCC4. 

O Anexo A2.1 apresenta uma descrição mais detalhada dos CCV e casos de estudo 

referentes à utilização deste critério. As secções seguintes discutem outros critérios para além 

dos CCV. 

5.1.2. Critérios para a redução da poluição 

Tal como acima demonstrado, a mobilidade urbana é responsável por uma parte considerável 

de emissões poluentes. Mesmo que estes sejam problemas a nível local, o seu impacto é 

sentido à escala continental através, por exemplo, das alterações climáticas e de problemas 

de saúde mais graves. [COM (2007) 551 final [12] – Livro Verde Rumo a uma nova cultura 

para a mobilidade urbana". Outros pormenores sobre a poluição atmosférica e sonora 

provocada pelos transportes – Relatório EEE [60]. 

Os custos para a sociedade derivados da poluição local são ainda muito elevados – cerca de 

0,4% do PIB, de acordo com um estudo realizado pela CE Delft e de acordo com novas provas 

da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE), que fornecem 

estimativas ainda mais elevadas (até 6 vezes superiores). Consequentemente, a qualidade 

do ar nas cidades continua a ser um desafio fundamental para a saúde pública [61]. 

Poluição Atmosférica 

- Gases de escape poluentes, monóxido de carbono (CO), hidrocarbonetos (CHx), 

dióxido de enxofre (SO2), óxido de azoto (NOx), compostos orgânicos voláteis, 

partículas em suspensão (PM), etc. 

As emissões de veículos apresentam duas particularidades dignas de nota: primeiro, o escape 

está muito próximo do solo, o que causa concentrações elevadas a alturas muito baixas, 

mesmo para gases de baixa densidade com alta capacidade de difusão na atmosfera (assim, 

os peões e os ciclistas são afetados). Por outro lado, as emissões distribuem-se por toda a 

 

 

4 Ver referências bibliográficas no Anexo A2.1. 
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superfície das localidades, as diferenças de concentração em função da intensidade de 

tráfego. 

Gases de Efeito de Estufa  

O aquecimento global envolve atualmente dois grandes problemas: a necessidade de redução 

dos gases de efeito de estufa, e a necessidade de adaptação aos efeitos das alterações 

climáticas. 

O transporte representa quase um quarto das emissões de gases de efeito de estufa na 

Europa e é a principal causa da poluição do ar nas cidades. [62] 

Os principais poluentes que causam o efeito de estufa, e que são produzidos principalmente 

como gases de escape dos veículos automóveis, são o dióxido de carbono (CO2), o óxido 

nitroso (N2O), o metano (NH4), juntamente com outros compostos químicos de outras fontes, 

particularmente da indústria. 

De seguida estão listados os principais regulamentos referentes a emissões de gases: 

- Diretiva 2008/50/CE [63] relativa à qualidade do ar; 

- Regulamento (UE) 2016/1628 relativo às condições obrigatórias (NRE fase V para as 

novas emissões dos motores de combustão interna, ou peças sobressalentes depois 

de Janeiro de 2018 [64]; 

- Diretiva 2009/33/CE [31] – Promoção de veículos de transporte rodoviário não 

poluentes e energeticamente eficientes, alterada pela Diretiva do Parlamento Europeu 

e do Conselho COM (2017) 653 final [32] e 2019/1161 [33]; 

- Diretiva 2009/28/CE [65] relativa à promoção da utilização de energia proveniente de 

fontes renováveis. 

Poluição Sonora 

A exposição prolongada a altos níveis de poluição sonora pode afectar seriamente a saúde 

humana. 

Os habitantes das cidades são confrontados com stress, modificações nas fases do sono e 

sintomas clínicos, tais como hipertensão e condição cardiovascular, taxa de morte prematura 

– provocado, por exemplo, pelo ruído excessivo. 
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Regulamentos relevantes relacionados com o ruído: 

- Diretiva 2002/49/CE [66] – avaliação e monitorização do ruído ambiente; 

- Regulamento (UE) nº 1304/2014 da Comissão [67] Especificações Técnicas de 

Interoperabilidade sobre o subsistema "material circulante – ruído" do sistema 

ferroviário transeuropeu convencional; 

- Regulamentação nacional ou local. 

Os requisitos relativos ao nível de emissão admitido devem ser incluídos nas Especificações 

Técnicas e na documentação de aquisição, a fim de respeitar os limites permitidos sob as 

normas ou sob requisitos locais adicionais (requisitos de exclusão obrigatórios), com a 

possibilidade de pontuar concursos ecologicamente mais inovadores com melhor 

desempenho. 

Por conseguinte, a documentação do concurso deve incluir as condições e a metodologia de 

controlo de emissões, na fase de contratação e periodicamente, para provar o cumprimento 

dos limites permitidos no momento da contratação. Tais disposições e modalidades de cálculo 

estão incluídas nas disposições da Diretiva 2009/33/CE e da Diretiva COM (2017) 653 final. 

Os requisitos relativos aos níveis de emissões devem também determinar as decisões sobre 

o tipo de veículos a adquirir através de concursos públicos, selecionando tipos de veículos 

não poluidores (tração elétrica, material circulante, travagem elétrica regenerativa, utilização 

de combustível alternativo, etc.) 

A Diretiva 2009/33/CE exige que as entidades adjudicantes e os operadores que efetuam os 

deveres de serviço público no âmbito de um contrato de serviço público considerem como 

critérios de seleção: 

- o consumo energético; 

- as emissões de CO2; 

- as emissões de poluentes. 

Estas devem também ser aplicadas nas estratégias e decisões destinadas a melhorar os 

transportes públicos, nomeadamente um aumento da quota dos transportes públicos, peões, 

passeios de bicicleta, etc. e a redução do transporte individual por automóvel. 
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5.1.3. Consumo Energético 

O consumo de energia é um critério importante durante a aquisição em transportes e outros 

equipamentos consumidores de energia que causa poluição. 

A documentação da contratação precisa de estabelecer os limites máximos permitidos de 

consumo de energia, enquanto os concursos que apresentem soluções inovadoras para 

reduzir os consumos devem ser adjudicados com pontuações mais altas. 

Estes critérios podem ser separados ou incluídos no critério dos CCV. 

A análise dos consumos de energia deve ser exaustiva, considerando as soluções inovadoras 

através dos quais outros consumos para além dos consumos normais do equipamento de 

tração (consumo na travagem, consumos com estacionamento / manutenção, consumos 

relacionados com as condições de conforto, soluções para reduzir e otimizar os consumos). 

5.1.4. Custos Externos dos Transportes 

As atividades de transporte têm um grande impacto no desenvolvimento sustentável e na 

qualidade de vida através dos seus efeitos sobre o ambiente, acidentes, congestionamentos 

e atrasos no trânsito, desgaste das infraestruturas, áreas ocupadas por infraestruturas de 

transporte. 

A maior parte dos custos destes efeitos negativos – denominados "Custos externos" – são 

incorridos pelo conjunto da sociedade, e não apenas pelos fornecedores e utilizadores de 

serviços de transporte (estes custos não estão incluídos em custos de transporte). Assim, os 

fornecedores e utilizadores de serviços de transporte beneficiam de incentivos injustos, em 

detrimento de toda a sociedade que efetivamente incorre nestes custos. Estes custos 

representam um custo muito elevado, sendo mais injusto que os custos sejam distribuídos de 

forma muito diferente entre os vários modos de transporte. 

Segundo "External Costs of Transport in Europe, Update Study for 2008", CE Delft, de 

Novembro de 2011 [68]: 

- O montante global dos custos externos dos transportes na UE + Noruega + Suíça: 

500 mil milhões de euros por ano, representando 4% do PIB anual da UE; 

- A parte dos custos externos do transporte rodoviário: 465 mil milhões de euros por 

ano, representando 93% do total dos custos externos; 
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- A quota-parte dos custos externos do transporte ferroviário: 10 mil milhões de 

euros por ano, que representam menos de 2% dos custos externos totais. 

Importa referir que, apesar de serem valores elevados, não podem cobrir totalmente os efeitos 

dos custos externos: baixas em acidentes de transporte, o efeito das emissões químicas, 

gases de efeito de estufa, ruído, tempo em congestionamentos, etc. 

A internalização dos custos externos significa integrar estes custos nos custos de transporte 

de modo que as decisões tomadas pela sociedade e pelos utilizadores dos transportes as 

tenham em conta. 

A internalização dos custos externos, através da utilização de instrumentos de mercado, de 

procedimentos de aquisição, de ações políticas, etc., é um empreendimento complexo e difícil, 

que há muito interessa aos políticos da UE, resulta de: 

- Modificação da Diretiva 1999/62/CE [69] – o legislador exigiu à Comissão Europeia 

a apresentação de um modelo transparente aplicável para a avaliação de todos os 

custos externos. 

- Livro Branco dos Transportes, 2011 [4] – através do qual as estratégias e linhas 

orientadoras destinadas ao desenvolvimento dos transportes e modos de 

transporte são elaborados tendo em conta os custos externos. 

Na sequência destes compromissos, a Comissão emitiu uma Comunicação COM (2008) 435 

final – Estratégia para a internalização dos custos externos [70] com anexos {SEC (2008) 

2207}, {SEC (2008) 2208}, {SEC (2008) 2209} e Diretiva 2006/38/CE. 

De acordo com os resultados da análise de impacto da internalização dos custos externos 

[71], caso nada seja feito nos próximos anos, os custos ambientais, como poluição 

atmosférica, emissões de CO2, poderão atingir os 210 mil milhões de euros até 2020.  

O anexo técnico {SEC (2008) 2207} propõe um quadro de trabalho comum para o cálculo dos 

custos relativos ao congestionamento do tráfego, poluição atmosférica, ruído e alterações 

climáticas como resultado dos princípios de identificação e metodologias comuns. Os 

acidentes de viação não são tratados de forma explícita neste documento; em vez disso, serão 

utilizados mecanismos especiais para ter em consideração a natureza dos riscos e 

modalidades de correção. 
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A elaboração e interpretação dos Planos de Mobilidade Urbana Sustentável (SUMPs), bem 

como as políticas de inclusão de certos critérios na aquisição de serviços de transporte/obras 

/transportes, tendo em conta o volume em custos externos, é necessária e pode ter efeitos 

importantes na melhoria da qualidade de vida. 

Anexo A 2.2. – Os custos externos dos transportes contêm várias considerações, modalidades 

e casos de estudo para estimar e aplicar estes critérios. 

5.2. Procedimentos inovadores na contratação pública  

5.2.1. Geral 

A reforma nos contratos públicos refere-se à aplicação, não só de certos critérios inovadores 

(capítulo 5.1), mas também de procedimentos inovadores nos contratos públicos. 

Os princípios subjacentes à adjudicação de contratos públicos e à organização de concursos 

de resolução são os seguintes: 

- não-discriminação; 

- igualdade de tratamento; 

- reconhecimento mútuo; 

- transparência; 

- proporcionalidade; 

- assunção de responsabilidade. 

As diretivas impõem a legalidade e as responsabilidades dos organismos públicos em matéria 

de publicidade e de utilização de concursos públicos objetivos, o respeito dos procedimentos 

aplicáveis aos contratos que excedem determinados limiares de valor, etc. 

As diretivas da UE que promovem a reforma nos contratos públicos sublinham estes princípios 

básicos. 

A reforma aumenta o número de possibilidades de aplicação de procedimentos e critérios 

inovadores. No entanto, devem ser conduzidos de forma honesta e justa, de modo a 

capitalizar da melhor forma o dinheiro público. 

Os tipos de contratos listados de seguida, são abrangidos no âmbito da aplicação das 

Diretivas da UE referentes a fundos públicos de aquisição: 
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- Obras – construções e engenharia civil; 

- Bens – aquisição de máquinas, materiais e bens; 

- Serviços. 

As diretivas da UE estabelecem os domínios prioritários (serviços e bens 

relacionados/materiais) para contratação pública. Entre eles, podem enumerar-se os 

seguintes no domínio do desenvolvimento da mobilidade sustentável: 

- Serviços e meios necessários para o transporte público ou de mercadorias; 

- Serviços relacionados com manutenção e reparações; 

- Serviços de telecomunicações; 

- Informática e serviços relacionados; 

- Certos serviços relacionados com a investigação e o desenvolvimento; 

- Arquitetura, engenharia, urbanismo, consultoria científica e técnicas conjuntas e 

serviços relacionados; 

- Testes e análises técnicas e serviços relacionados; 

- Consultoria de gestão e serviços relacionados; 

- Estudos de mercado, inquéritos de opinião e serviços relacionados; 

- Serviços relacionados com publicidade; 

- Serviços relacionados com finanças, seguros, bancos e investimentos. 

A compra destes serviços/ bens/obras deve ser abordada através de uma perspetiva 

integrada, capaz de um desenvolvimento acelerado, sustentável e em harmonia com os 

componentes que contribuem para uma mobilidade sustentável e maior qualidade de vida, 

como referido nos planos SUMP e em conceitos relacionados com as “Cidades SMART”. 

Os documentos da UE relativos à reforma dos contratos públicos, assim como outros 

elementos fundamentais da estratégia de desenvolvimento da UE (Estratégia Europa 2020, 

Estratégia de Lisboa, Programa Quadro HORIZON 2020) sublinham o facto de o 

desenvolvimento da investigação se ter tornado uma prioridade, sendo a única forma de 

promover uma melhoria inteligente e sustentável favorável à inclusão. A estratégia de 

contratação e os planos plurianuais de concursos preveem os objetivos e requisitos 

necessários para cumprir os objetivos e requisitos acima referidos, e aumentar a eficiência 

dos resultados dos concursos. 
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Na estratégia de contratação são também indicados os principais objetivos para a população 

local nos anos seguintes, como a redução do consumo energético, das emissões e dos custos 

do ciclo de vida, economia/promoção turística, melhoria da qualidade de vida. O plano 

plurianual de aquisições incluirá a aquisição de produtos e serviços necessários para 

desenvolver alcançar uma mobilidade sustentável. Estes produtos e serviços terão de cumprir 

da melhor forma os principais objetivos para a população local. Para o efeito, é necessário 

envolver as entidades capazes de desenvolver soluções inovadoras no âmbito de parcerias 

inovadoras. Estas parcerias devem ser desenvolvidas em tempo útil, para que os 

produtos/serviços já com soluções/desempenhos viáveis de inovação possam ser requeridos 

nos concursos. As soluções relacionadas com o financiamento podem ser encontradas 

(H2020 para PCP, PCI CSA – ver capítulo 5.2.3, instalações oferecidas pelas Autoridades 

Locais, etc.) sob parcerias inovadoras. 

Segue-se uma lista de alguns procedimentos que permitem que as ações das Autoridades 

Locais encurtem os prazos, reduzam as despesas, alcancem mais concorrentes com bom 

desempenho, introduzam soluções inovadoras adequadas aos objetivos estabelecidos por 

meio das estratégias. Apesar da existência de procedimentos "clássicos", e não direcionados 

para a promoção da inovação, a modalidade de seleção e utilização do procedimento que é 

mais adequado à estratégia de aquisição e ao SUMP, ou combinar procedimentos, pode ser 

um elemento inovador com vantagens importantes. Alguns instrumentos de financiamento de 

apoio às contratações públicas inovadoras são enumerados no ponto 5.2.3. 

5.2.2. Procedimentos de Contratação 

- Procedimento aberto. Uma única etapa obrigatória. Qualquer operador económico 

tem o direito de apresentar uma proposta em resposta a um concurso. 

- Concurso limitado. O concurso divide-se em duas fases: 

a) A primeira fase inclui a notificação e a manifestação de interesse, a fim de 

convidar potenciais concorrentes. Será publicado um questionário detalhado 

(referente ao nível de requisitos referentes a conhecimentos profissionais, 

técnicos e financeiros, e às capacidades), bem como os critérios de 

qualificação e seleção dos potenciais concorrentes. A entidade adjudicante 
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especificará o número mínimo e, caso necessário, o número máximo de 

candidatos a serem selecionados para a segunda fase. 

b) Na segunda fase, apenas os proponentes que preencheram os requisitos de 

elegibilidade são convidados a participar. Juntamente com o convite, os 

documentos do concurso exigidos serão incluídos, bem como uma cópia do 

contrato a assinar pela proposta vencedora. 

- Diálogo Competitivo. Este procedimento proporciona maior flexibilidade na 

adjudicação de processos de contratos. É utilizado em contratos complexos, como por 

exemplo nas Parcerias Público-Privadas (PPPs). O procedimento é conduzido em três 

fases: 

a) Apresentação dos pedidos de participação e seleção dos candidatos de acordo 

com os critérios de qualificação e seleção. 

b) Um diálogo com os candidatos selecionados, para identificar a(s) solução(ões) 

ótima(s) que satisfaçam as necessidades da entidade adjudicante, com base 

na(s) qual(is) será(ão) apresentada(s) a(s) proposta(s) final(is). O diálogo pode 

incluir várias fases sucessivas, reduzindo assim o número de soluções e 

questões em discussão. Quando as melhores soluções tiverem sido adotadas, 

um número mínimo de candidatos (pelo menos três) será notificado e 

convidado a apresentar as suas propostas finais. 

c) Apresentação das propostas finais pelos restantes candidatos na sequência do 

diálogo e da avaliação de acordo com o critério de atribuição e os fatores de 

avaliação estabelecidos. 

- Negociação Competitiva. O procedimento inclui habitualmente duas etapas 

obrigatórias: 

a) Publicação de um aviso de participação e dos critérios relativos à qualificação 

e à seleção dos candidatos. 

b) Convite de pelo menos três candidatos, selecionados na primeira fase, à 

submissão da proposta de candidatura inicial para satisfazer as condições 

mínimas estabelecidas. Negociações com vista a uma atualização das 

propostas iniciais e à apresentação das propostas finais a serem avaliadas de 

acordo com os critérios e fatores de avaliação. 
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- Negociação sem aviso prévio. Este é um procedimento excecional para 

utilização apenas em circunstâncias excecionais, determinadas em conformidade 

com as disposições legais. Ao aplicar modelo, é obrigatório ter presente a 

legislação em vigor, incluindo as circunstâncias excecionais de procedimento, com 

todos os detalhes legais. A autoridade negoceia os termos do contrato com um ou 

vários parceiros, sem aviso prévio. 

- Soluções de Competição. Podem ser organizadas: 

a) no âmbito de um processo de adjudicação de um contrato público de serviços 

b) como um procedimento de adjudicação distinto, com prémios ou pagamentos 

aos participantes. 

Este procedimento é iniciado pela publicação pela entidade adjudicante de um anúncio 

de concurso através do qual os operadores interessados são convidados a apresentar 

projetos. 

Se a entidade adjudicante tencionar limitar o número de participantes, serão 

estabelecidos critérios de qualificação e seleção claros, objetivos e não 

discriminatórios, que serão especificados nos documentos de aquisição. Para avaliar 

os projetos apresentados, a entidade adjudicante deve nomear um júri qualificado e 

independente dos participantes no concurso. O júri é autónomo nas decisões e 

opiniões que apresenta. Os regulamentos detalhados relativos à organização do 

concurso de soluções são estabelecidos através de normas metodológicas de 

aplicação das disposições legais. 

Aspetos aplicáveis a todos os processos de contratação:  

- Em todas as circunstâncias de diálogo e negociação, a Autoridade Contratante deve 

assegurar um tratamento justo e o cumprimento dos regulamentos de direitos de autor 

para todos os parceiros de diálogo. 

- A objetividade e transparência devem ser asseguradas por uma formulação clara dos 

critérios, e pela utilização do formulário de avaliação – em que serão especificadas as 

pontuações atribuídas a cada critério e a modalidade da sua avaliação/cálculo. 

- As avaliações do orçamento/custos efetivos/vantagens económicas são habituais, 

com vista a uma avaliação clara e não discriminatória. É necessário que os valores de 
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cálculo ou avaliação das propostas estejam em conformidade com uma avaliação 

metodológica clara, unitária e verificável, especificada pela Autoridade Contratante, 

para que as propostas possam ser genuinamente comparáveis, sem distorções. 

- No caso de concursos em duas fases, considera-se que, após a primeira fase, os 

requisitos de avaliação foram cumpridos, sem que tenham sido incluídos nos critérios 

de avaliação final. 

- Se, após a primeira fase, o número mínimo de candidatos previsto para a segunda 

fase não puder ser alcançado, a Autoridade Contratante tem o direito de escolher entre 

continuar o procedimento apenas com o(s) candidato(s) que reunir(em) os requisitos 

ou entre cancelar o procedimento de adjudicação. 

- Para os sectores dos serviços públicos, existem regulamentos especiais para manter 

a Diretiva 2014/25/CE, Regulamento (CE) n.º 1370/2007. 

Os acima referidos são resumos necessários para compreender estes procedimentos, de 

acordo com o objeto das atuais Diretrizes. A seleção e a aplicação dos procedimentos, 

estabelecendo a cronologia do concurso, a redação da documentação e a organização dos 

procedimentos de adjudicação devem ser conduzidos de forma rigorosa, em conformidade 

com as disposições legais para cada tipo de procedimento. 

Bibliografia suplementar: Guia de Boas Práticas em matéria de Contratos Públicos [72] 

Para além destes procedimentos de adjudicação, existem outros para situações 

específicas, ou combinações/atualizações para certos tipos de aquisições, entre as 

quais se referem: 

- Consultoria de mercado 

As novas legislações regulamentam a possibilidade de a Autoridade Contratante 

conduzir a consultoria de mercado com vista à preparação da contratação, através 

do sistema eletrónico de contratação pública, bem como através de qualquer outro 

meio. 

A Autoridade tem o direito: 

a) de convidar peritos independentes, autoridades públicas, empresas de 

consultoria 
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b) para aplicar ou implementar os pareceres, sugestões ou recomendações 

recebidas, para preparar a documentação de aquisição e para organizar o 

procedimento de adjudicação. 

A Autoridade é responsável por tomar as medidas necessárias para que, após a 

consulta, a competitividade não seja distorcida e os princípios de não 

discriminação e transparência não sejam também infringidos. 

- Parceria para a inovação. O procedimento envolve três fases: 

a) A fase competitiva – apresentação dos pedidos de participação e seleção dos 

candidatos mais adequados com base nos seus conhecimentos e 

competências, de acordo com os critérios de qualificação e seleção. 

b) Apresentação das propostas iniciais pelos candidatos selecionados na primeira 

fase, e avaliação da sua conformidade com os requisitos estabelecidos pela 

Autoridade Contratante. 

c) Negociações com vista à melhoria das propostas iniciais. Esta fase pode ser 

subdividida em várias fases ao longo das quais o número de parceiros pode 

ser gradualmente reduzido, de acordo com o cumprimento dos critérios pré-

definidos. 

A apresentação das propostas finais e a avaliação realiza-se através da aplicação 

dos critérios de adjudicação e os fatores de avaliação definidos. 

- Outros tipos de aquisições inovadoras 

Os conceitos introduzidos através do SUMP, os conceitos “Cidades SMART” [73], 'Green 

Procurement' [74] / Green Public Procurement – GPP (baseado na Diretiva da UE sobre 

Veículos Limpos – CVD, 2009/33/CE), ECO-Innovation [75], SRPP – Socially Responsible 

Public Procurement [76], SPP – Sustainable Public Contracts [77], destinam-se a apoiar o 

desenvolvimento da mobilidade sustentável em conformidade com os desenvolvimentos e as 

estratégias globais para aumentar a qualidade de vida. 

Em países, onde existe uma maior consciência sobre a importância de tais conceitos, existem 

programas e iniciativas desenvolvidos a nível governamental e regional, bem como por 

organizações/institutos, como, por exemplo, o Instituto para o Desenvolvimento Sustentável 



D 4.3 Diretrizes para Procedimentos de Contratação Inovadores 

 

 

 

  

  61 / 88 

 

 

– IISD, através do qual são elaboradas estratégias, estudos e regulamentos de apoio à 

implementação de conceitos inovadores nos procedimentos de contratação pública. 

As estratégias de aquisições das autoridades regionais/locais devem prever aquisições 

complexas para vários produtos ou serviços, correlacionados e coordenados de uma forma 

unitária, para alcançar os objetivos globais. Por exemplo, são atualmente adquiridos serviços 

de consultoria altamente especializados e dispendiosos para elaborar um SUMP. Seria muito 

útil se a mesma equipa, ou se uma equipa similar altamente qualificada coordenasse também 

o programa de implementação, a fim de provar a viabilidade do SUMP e a viabilidade de 

implementação, com vista a reforçar a capacidade da Autoridade Local, e a avaliar os 

resultados periodicamente e após um período de tempo representativo (por exemplo, 5 anos), 

com base em indicadores de desempenho holísticos mensuráveis. Os principais benefícios 

alcançados em resultado do SUMP e a sua implementação eficiente, através de métodos de 

aquisição atuais, seria suficiente para justificar as despesas de uma consultoria tão 

especializada. 

A consultoria especializada representa custos adicionais para as Autoridades Locais, mas 

estabelecerá os requisitos técnicos necessários para que o produto adquirido apresente um 

CCV mais baixo, emissões mais baixas, etc. Os custos e os benefícios assim obtidos serão 

maiores do que as despesas. As Autoridades Locais devem especializar-se em 

procedimentos de contratação, mas não podem ser responsáveis por todos os aspetos 

técnicos específicos necessários. 

5.2.3. Ferramentas de financiamento de apoio à contratação pública inovadora 

Os instrumentos de financiamento para apoiar os concursos públicos inovadores foram 

desenvolvidos, em particular, através do programa de Investigação e Desenvolvimento 

HORIZON 2020, para promover soluções inovadoras em domínios de grande interesse, uma 

vez que tais soluções são difíceis de adquirir através de um procedimento clássico, quando 

se consideram os riscos relacionados com a investigação, a longa duração e os custos. O 

valor global deste apoio financeiro é de mais de 348 milhões de euros para o período 

compreendido entre 2018 e 2019. Seguem-se alguns indicadores que descrevem o mercado 

dos contratos públicos na União Europeia e nos seus estados-membros em 2015 [78]. 

- Contratação Pré-Comercial (CPC) 
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A CPC refere-se aos contratos públicos de serviços de investigação e 

desenvolvimento, não incluindo a sua implementação nos produtos comerciais finais. 

A CPC pode ser utilizada quando o mercado não fornece soluções capazes de 

satisfazer os requisitos dos compradores. A contratação é conduzida de modo a obter 

novas soluções, desenvolvidas e testadas de modo a satisfazer as necessidades da 

aquisição. A CPC permite uma comparação entre abordagens alternativas às 

soluções disponíveis, desenhando as soluções, desenvolvendo e testando o 

modelo/protótipo. 

As ações de CPC têm como principal foco consórcios com necessidades de 

aquisição semelhantes, que pretendam procurar em conjunto o desenvolvimento de 

soluções inovadoras baseadas nas Tecnologias de Inovação e Comunicação (TIC), 

para modernizar o serviço público, criando simultaneamente oportunidades de 

crescimento para a indústria e investigadores na Europa, em novos mercados. Este 

tópico está aberto a propostas de ações CPC em todas as áreas de interesse do 

sector público que exijam soluções inovadoras baseadas nas TIC [79]. 

A taxa máxima de financiamento dos custos elegíveis para as ações CPC é de 90% 

dos custos de aquisição [80]. 

- Contratação de Soluções Inovadoras (CSI) 

A CSI pode ser utilizada sempre que os desafios de interesse público possam ser 

abordados através de soluções inovadoras que estão quase concluídas e que não 

requeiram o financiamento da investigação para desenvolver novas soluções. Neste 

caso, os fornecedores podem adquirir as soluções existentes a fim de testá-las e 

entregá-las nos prazos estabelecidos, integrando-as nos produtos/serviços que 

providenciarem. 

Considerando o grande volume da despesa pública (19% do PIB da UE, ou cerca de 

2200 biliões de euros em 2009), o sector público constitui um importante motor para 

estimular o mercado de transformação para produtos e serviços mais sustentáveis 

relacionados com a energia. 

"Ações que permitem a um grupo de proponentes (grupo de compradores) realizar 

uma aquisição de CSI para soluções inovadoras para produtos, serviços e edifícios 
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com elevada eficiência energética desempenho (por exemplo, edifícios de energia 

quase zero, renovação) que ainda não estão disponíveis numa base comercial em 

grande escala, e que têm níveis de desempenho energético superiores a aos 

melhores desempenhos disponíveis no mercado. As soluções inovadoras obtidas por 

todos os adquirentes do grupo de compradores devem ter as mesmas características 

de funcionalidade e desempenho, mas podem ter uma funcionalidade adicional 

"local" devido a diferenças no contexto local de cada adquirente individual" [81]. O 

caso descrito é apenas um exemplo de aplicação da CSI a um determinado domínio, 

podendo ser alargada a qualquer domínio. A CSI permite o reembolso de 35% dos 

custos de aquisição. 

- Coordenação e Suporte de Ações (CSA). Taxa de financiamento: 100%. 

Existem ainda atividades de coordenação financiadas, por exemplo, a preparação de 

uma CPC ou CSI por um grupo de compradores (identificação de desafios comuns, 

consultoria entre o mercado aberto e a indústria, antes de iniciar uma verdadeira CPC 

ou CSI, etc.). Um dos desafios específicos para a apresentação de propostas no 

âmbito do HORIZON 2020, é o de promover a investigação e inovação colaborativas 

para o desenvolvimento de tecnologias futuras e emergentes, para assegurar e 

renovar a base para a futura competitividade e crescimento europeus, e isso fará a 

diferença para a sociedade nas décadas vindouras [82]. 

Os três instrumentos de financiamento não são mutuamente exclusivos; pelo contrário, 

recomenda-se que sejam aplicados de forma complementar. 

No período compreendido entre 2018 e 2019, o Programa HORIZON 2020 tem um orçamento 

de 124 milhões de euros para aquisição inovadora. 

Mais detalhes sobre os fundos para a Contratação de Inovação, Diretrizes para os 

participantes: 

- http://ec.europa.eu/digital-agenda/en/innovation-procurement 

- Contratação de Inovação – O poder do erário público 

http://ec.europa.eu/digital-agenda/en/news/innovation-procurement-power-public-purse 

- European Assistance for Innovation Procurement (Eafip) 

http://ec.europa.eu/digital-agenda/en/innovation-procurement
http://ec.europa.eu/digital-agenda/en/news/innovation-procurement-power-public-purse
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http://eafip.eu/ 

- Guia sobre as sinergias entre HORIZON 2020 e a ESIF: 

http://ec.europa.eu/research/regions/pdf/publications/h2020_synergies_201406.pdf 

- Portal para participantes do HORIZON 2020: 

http://ec.europa.eu/research/participants/portal/desktop/en/home.html 

5.2.4. Ferramentas e técnicas específicas para a adjudicação de contratos públicos 

- Acordo-quadro. Duração: máximo de 4 anos, salvo casos excecionais. 

- Sistema de contratação dinâmica. É o procedimento de concurso organizado 

através de meios eletrónicos e aberto durante todo o período de validade a 

qualquer reunião de operadores económicos os critérios de qualificação e seleção 

para a aquisição de uso corrente. O quadro legal já não restringe a duração 

máxima do sistema dinâmico de aprovisionamento; no entanto, a duração deve ser 

especificada no aviso de participação. 

- Concurso eletrónico 

5.2.5. Conclusões 

Os procedimentos e critérios inovadores devem ser aplicados de uma forma criativa e bem 

fundamentada, considerando que a melhor forma de capitalizar o dinheiro público é através 

da maximização das vantagens de longo prazo para a sociedade como um todo. A melhor 

capitalização do dinheiro público inclui o preço de compra, além das vantagens a longo prazo 

para a sociedade, nomeadamente as condições para o desenvolvimento de uma mobilidade 

sustentável (emissões-zero, redução do número de acidentes, menor consumo energético, 

diminuição dos CCV, acessibilidade, redução do congestionamento, aumento do consumo 

económico, social e desenvolvimento cultural, maior qualidade de vida, etc.). Como tal, a 

seleção dos procedimentos de avaliação torna-se difícil, exigindo uma formação e 

organização minuciosas a fim de definir e alcançar o objetivo de cada concurso, no estrito 

cumprimento da legislação e dos princípios básicos. 

O Anexo A 3.3 – Parcerias inovadoras nos procedimentos de contratação, apresenta uma 

descrição mais detalhada e alguns casos de estudo. 

http://eafip.eu/
http://ec.europa.eu/research/regions/pdf/publications/h2020_synergies_201406.pdf
http://ec.europa.eu/research/participants/portal/desktop/en/home.html
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Aspeto inovador da contratação pública 

Neste caso, inovação não significa aplicar um novo procedimento, que não estejam 

atualmente presentes nas disposições legais, mas fazer a melhor escolha do 

procedimento, de critérios (de qualificação, seleção e adjudicação), e da 

metodologia de avaliação, promovendo de forma sustentável a inovação, 

estabelecendo parcerias a longo prazo com os que fornecem bens ou serviços 

inovadores, organizando aquisições para vários utilizadores (numa área / à escala 

nacional-transfronteiriça), utilizando EPPS e ESPD, organização de procedimentos 

de aquisição, adjudicação e contratação 

Um processo de adjudicação inovador, no espírito da Reforma dos Contratos 

Públicos deve ser: 

1. otimizado para o carácter específico do concurso; 

2. otimizado para as exigências/necessidades da sociedade; 

3. bem organizado segundo os princípios básicos e a legislação sobre contratos 

públicos; 

4. ter como foco vantagens ótimas para a sociedade, a longo prazo (em vigor após 

18 de Abril de 2016).  

 

6. Considerações específicas para certos tipos de 

contratação  

Os contratos de abastecimento podem ser adjudicados através de toda a variedade de 

procedimentos de aquisição e através de contratos-modelo. Um contrato-modelo é razoável, 

se existir procura contínua de determinados produtos a longo prazo. 

Ao definir uma proposta a concurso para fornecimento, é importante distinguir entre requisitos 

obrigatórios e opcionais. É importante que não seja feita qualquer referência a marcas ou 

modelos de um fornecedor específico. O contrato para uma determinada quantidade de 

produtos não pode ser dividido com a intenção de evitar a imposição do limiar. A divisão do 
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contrato em lotes mais pequenos pode ser considerada uma forma de apoio às PME, mas 

deve ser evitado se não for necessário, a fim de evitar concursos pouco transparentes.  

Para o cálculo do valor estimado, a entidade adjudicante deve considerar todas as aquisições 

feitas em simultâneo de bens do mesmo tipo [83]. 

6.1. Contratação nos meios de transporte público 

A secção seguinte fornece recomendações básicas para as quais serão fornecidos mais 

detalhes técnicos e explicações nos anexos. 

6.1.1. Recomendações referentes ao tipo de seleção de contratação / parcerias  

- Os veículos de transporte, em particular os ferroviários, apresentam uma vida útil 

mais longa, durante a qual são necessárias revisões de manutenção, reparações, 

modernizações e peças sobressalentes. Os custos dos materiais e da respetiva 

mão-de-obra são muito mais elevados do que os custos de aquisição de veículos. 

Consequentemente, é preferível a estabelecer uma colaboração com o fabricante 

do veículo proponente, tendo em vista uma parceria na qual fornecer todas as 

peças acima mencionadas, ou assistência técnica durante um longo período de 

tempo. Para estas atividades, serão previstos termos claros de gratificação de 

acordo com o cumprimento das condições e parâmetros do contrato. O fornecedor 

é assim motivado a fornecer soluções inovadoras e de alta viabilidade, com um 

CCV tão baixo quanto possível, para assegurar a continuidade da parceria. 

- Para bens/serviços complexos de longa duração, recomenda-se a utilização de um 

procedimento com negociação (convidando pelo menos três candidatos), 

particularmente se a criação de um contrato de longa duração, prevê uma parceria 

mutuamente vantajosa. 

- Aplicação dos procedimentos das parcerias de Inovação (Capítulo 4.2.2.) para 

estimular a inovação e selecionar parceiros de acordo com a modalidade em que 

certos critérios pré-estabelecidos são cumpridos. 

- Caso estas aquisições sejam consideradas para os mercados regulados de 

transportes públicos, devem ser evitadas medidas incompatíveis de auxílio estatal 
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através de obrigações claras de serviço público que incluam o nível de tecnologia 

previsto. 

6.1.2. Recomendações referentes ao desenho das Especificações Técnicas 

- Como resultado da sua atividade característica, as empresas produtoras de veículos 

de transporte (público/passageiros/mercadorias/rodoviário/ferroviário), encontram-se 

tecnicamente mais bem preparadas do que o cliente. Consequentemente, as 

Especificações não devem incluir ou impor descrições exaustivas de soluções 

técnicas. As condições técnicas específicas, básicas e obrigatórias serão 

especificadas, e para o resto, o proponente pode ser obrigado a fornecer descrições 

e dados técnicos, com referência às Normas Técnicas e de Interoperabilidade que o 

produto cumpre. 

- As Especificações Técnicas devem referir-se não só às normas existentes, mas 

também exigir ofertas com as melhores soluções possíveis, promovendo assim a 

inovação e a investigação com vista a encontrar soluções eficientes nos campos de 

interesse para o desenvolvimento sustentável. 

- Para além das descrições e justificações técnicas, os dados técnicos subjacentes à 

avaliação serão exigidos em formulários normalizados, de modo a facilitar a verificação 

do cumprimento com condições obrigatórias e para permitir um desempate justificado, 

verificável e não discriminatório de acordo com os critérios e pontuações de avaliação. 

- As Especificações Técnicas devem definir as condições técnicas de utilização 

(especificando que o proponente é convidado a testar os resultados no local) e o 

mínimo obrigatório de atuações, particularmente do ponto de vista do utilizador. 

Entre os requisitos e desempenhos necessários, recomenda-se que sejam especificadas as 

seguintes características (específicas às condições ou requisitos): 

- Número máximo de passageiros a transportar à velocidade máxima / média de x 

km/h, ao longo de um percurso com condições estabelecidas (ao longo do qual 

será realizado o teste de aceitação); 

- Dimensões totais máximas permitidas, peso máximo permitido (kg / eixo, roda); 

- Requisitos em matéria de conforto e instalações; 

- Disponibilidade em serviço; 
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- Nível de ruído máximo permitido em vários regimes de operação; 

- Nível máximo permitido de gases de escape; 

- Condições que garantam a segurança e a proteção dos passageiros; 

- Condições de interoperabilidade; 

- Tipo de tração (fonte de energia). 

As Especificações Técnicas devem especificar também os requisitos e as condições 

obrigatórias, tais como os critérios de avaliação que diferenciam as ofertas qualificadas 

(cumprindo as condições obrigatórias).  

6.1.3. Recomendações referentes aos critérios específicos de inovação e ao 

método de avaliação  

Estes critérios e a modalidade de avaliação devem ser favoráveis aos concursos que 

promovam o desenvolvimento sustentável da mobilidade, em benefício da região e da 

população. 

- Os critérios de avaliação devem refletir da melhor forma as exigências do cliente e 

do fornecedor público, a longo prazo; 

- Os critérios de avaliação devem ser quantificáveis e verificáveis; 

- Critérios de avaliação inovadores recomendados: 

a) Indicadores diretos para o consumo de energia (por exemplo: kWh / loc. 

km, kWh / dia); 

b) Emissão de gases de escape; 

c) Custos do Ciclo de Vida (CCV). 

- Para cada critério de avaliação, o nível mínimo/máximo permitido e método de 

quantificação e avaliação devem ser especificados. Serão necessários formulários 

normalizados e especificações para que todos os concorrentes possam referir-se 

à mesma modalidade de quantificação, medição, verificação, etc; 

- Os valores declarados através da proposta devem ser contabilizados pelo 

proponente (certificados, boletins de teste, cálculos), e devem ser verificados no 

momento da aceitação (em condições de operação real pré-definida) e 

periodicamente, ao longo de toda a operação; 
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- A documentação para a contratação deve prever sanções e termos de 

bónus/penalizações de acordo com os desvios dos valores declarados.  

6.1.4. Recomendações referentes ao rascunho da documentação de contratação. 

Utilização dos procedimentos de e-Procurement 

- A documentação deve incluir um calendário das atividades com prazos para as 

fases, para apresentar as perguntas/observações dos proponentes, para 

resposta/esclarecimentos, possivelmente modificações, após as quais não serão 

permitidos mais comentários sobre a redação da documentação por mais tempo, 

e serão aceites como tal por todos os concorrentes. 

- A documentação de concurso deve especificar os requisitos obrigatórios 

(eliminatórios), os critérios de avaliação e a modalidade de avaliação (pontuação). 

- A documentação de aquisição deve também incluir o Formulário de Contrato. 

- A documentação de aquisição e o Contrato devem incluir disposições claras 

referentes a verificações/testes, penalizações/bonificações de acordo com a 

conformidade com os dados especificados na proposta, para várias fases (após 

aceitação, - por exemplo, 1 ano, após o termo do prazo de garantia, ao longo de 

todo o ciclo de vida, etc.). 

6.1.5. Recomendações referentes a certos contratos de provisão  

Os contratos, a serem fornecidos juntamente com a publicação do processo de concurso, 

devem prever sanções por incumprimento das obrigações assumidas no âmbito das 

propostas, bem como bónus/penalizações de acordo com o grau de cumprimento de certos 

critérios ao longo de certos períodos de tempo, especificados no contrato. As novas 

disposições comunitárias/nacionais permitem a modificação de certas disposições contratuais 

(mediante negociação e/ou durante toda a duração do contrato), mediante o cumprimento dos 

limites/situações previstas nos regulamentos. 

6.2. Contratação para serviços públicos 

Os contratos de serviço incluem obrigações de transporte público, publicidade, gestão de 

propriedade, limpeza, consultoria de gestão, formação, serviços financeiros e relacionados 
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com Tecnologias de Informação (TI). Existem várias características relacionadas com a 

aquisição de serviços. 

Definição do Resultado – os serviços tendem a ser menos tangíveis do que os fornecimentos 

e, portanto, mais difíceis para definir dentro de uma especificação. 

A maioria dos contratos de serviço são adjudicados com base no Concurso Mais Vantajoso 

do ponto de vista Económico e através de uma série de critérios de avaliação relevantes e 

adequados. É importante que parte dos critérios de seleção dos contratos de serviço digam 

respeito à fiabilidade do fornecedor e aos conhecimentos e capacidades do pessoal envolvido. 

Ao estimar o valor de um contrato público, o valor do material e equipamento necessários 

para realizar os serviços a fornecer pela entidade adjudicante e que são necessários para o 

fornecimento dos serviços devem ser considerados. 

Quando um contrato faz parte de uma série de contratos semelhantes, o valor de cada um 

deve ser agregado para determinar o valor estimado do projeto global. Tal como nos contratos 

de aquisição de bens, se o valor agregado estimado de um contrato exceder o limiar, cada 

contrato deve ser anunciado no Jornal Oficial da União Europeia (JOUE), mesmo que o valor 

estimado do contrato individual seja inferior aos limiares da UE. 

Como a qualidade da prestação de serviços é normalmente ditada pelas competências e 

perícia do pessoal envolvido, é importante que as entidades adjudicantes estabeleçam 

requisitos mínimos para as competências do pessoal na especificação. 

Os contratos referentes a obras são definidos como projetos de desenvolvimento de capital, 

tais como contratos de construção e engenharia. As entidades adjudicantes são obrigadas a 

estimar o valor de todo o projeto de obras, apesar de poder ser constituído por vários 

contratos, separados para diferentes atividades. Por exemplo, se a construção de um novo 

edifício requer limpeza do local, construção e arranjo, o limiar deve ser aplicado às três fases 

(valor total), mesmo que as atividades sejam diferentes e possam envolver diferentes 

entidades. 

Serviços relacionados, como, por exemplo, serviços de arquitetura, podem ser adquiridos ao 

abrigo de contratos separados, caso em que o seu valor não precisa de ser incluído no valor 

total do projeto da obra. 
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Nos Anexos A.3 são apresentados exemplos representativos. 

6.2.1. Serviços Públicos de Transporte 

A concorrência nos mercados dos transportes públicos urbanos e regionais é regulada através 

do Regulamento (CE) N.º 1370/2007 e do Regulamento (CE) N.º 2338/2016. 

O Regulamento (CE) N.º 1370 é obrigatório a partir de 3 de Dezembro de 2009; contudo, 

existe um período de transição até 3 de Dezembro de 2019. 

As principais disposições do Regulamento (CE) N.º 1370 referem-se a: 

Concurso regulamentar para responsabilidades no serviço de transporte público. 

O regulamento tem por objetivo garantir segurança, eficiência, alta qualidade e 

desempenho do transporte público de passageiros, considerando os fatores sociais e 

regionais, bem como os fatores ambientais. Tal é alcançado, através do estabelecimento 

de regras de competitividade para o transporte público de passageiros, ligando a 

legislação sobre contratos públicos à legislação sobre auxílios estatais (uma vez que os 

serviços de transporte público não podem sobreviver sem compensações financeiras). 

a) Tipos de procedimentos de adjudicação de contratos públicos: 

- Adjudicação direta; 

- Adjudicação por concurso; 

- Os contratos de serviços públicos celebrados de acordo com o quadro jurídico 

geral dos contratos públicos. 

b) As vantagens do Regulamento (CE) N.º 1370 alterado pelo Regulamento (CE) N.º 

2338 [84] em comparação com a antiga legislação relativa a contratos públicos 

(Diretivas CE 2004/17 [22], 2004/18 [23]) e disposições legais no sector das 

obrigações de serviço público (Regulamento (CEE) N.º 1191/1969 [85]): 

- Procedimentos de concurso competitivos, com normas definidas para determinar a 

melhor forma de satisfazer requisitos específicos ou complexos; 

- A autoridade competente que recorra a um terceiro, irá adjudicar os Contratos de 

Serviço Público com base num processo de adjudicação competitivo (com as 

exceções mencionadas nas Diretivas); 

- Os mercados locais estão abertos à concorrência europeia; 
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- Possibilidade de adjudicação direta em determinadas circunstâncias, inclusive para 

contratos com PME; 

- As medidas de emergência são cobertas por contratos de serviço público 

obrigatoriamente transparentes; 

- As atividades de subcontratação são permitidas em determinadas condições; 

- Requisitos relativos à qualidade e às normas sociais – "As autoridades competentes 

devem definir especificações de obrigações de serviço público no transporte público 

de passageiros. Tais especificações devem ser coerentes com os objetivos políticos 

declarados nos documentos políticos dos transportes públicos dos estados-membros" 

[84]. 

- Regulamentar a duração dos contratos de serviço público. 

- Exemplos de normas de qualidade. Referem-se a veículos novos e vida útil, segurança 

operacional, saneamento e manutenção, formação contínua e programas de 

desenvolvimento dos recursos profissionais e humanos, proteção contra assaltos e 

vandalismo, clara definição das partes compensatórias, proteção dos direitos dos 

trabalhadores dos transportes 

Considerando as diferentes tradições na organização do mercado dos transportes públicos, a 

lei europeia [34] aceita, neste processo de liberalização, capitais públicos e privados dos 

operadores de transportes públicos, mas limita a duração dos contratos a 10 anos, para 

serviços rodoviários, e um máximo de 15 anos para os serviços ferroviários, com o objetivo 

de não bloquear o mercado. Uma vez que a lei europeia garante a concorrência comercial no 

momento da adjudicação dos contratos, mas aceita monopólios durante o período de 

contratação, os direitos dos trabalhadores também são abrangidos, a fim de evitar distúrbios 

sociais. 

O Regulamento 1370 poderia ser considerado como o primeiro grande passo na 

regulamentação dos serviços de transporte público urbanos numa base comercial entre 

autoridades públicas e Operadores de Transporte Público (OTP). O documento cobre muitas 

questões contratuais e estabelece direitos e obrigações para ambas as partes. Em primeiro 

lugar, definem os principais atores e os novos conceitos que estão presentes no mercado e, 

em segundo lugar, aborda a questão das normas de qualidade, nas opções de subcontratação 

como "a subcontratação pode contribuir para um transporte público de passageiros mais 
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eficiente e torna possível às empresas participar, com exceção do operador de serviço público 

a quem foi concedido o contrato de serviço público", definição e adjudicação de contratos e 

proteção jurídica. 

Uma vez que as autoridades competentes estão autorizadas a trabalhar com os OTP internos 

e com terceiros, o Regulamento 1370 estabelece as regras para os processos de concurso 

(incluindo a negociação dos procedimentos pós-concurso ou exceções relacionadas com os 

"montantes ou distâncias"), para a adjudicação direta (relacionado com uma maior 

transparência ou situações de emergência) e previu um período de transição. 

Estas regras incluem referências à publicidade do processo de adjudicação, a fim de "permitir 

aos operadores de serviço público a possibilidade de reagir" [34, p. 4]. 

Para além de regular os serviços de livre acesso ao transporte ferroviário de passageiros, o 

Quarto Pacote Ferroviário, adotado em Dezembro de 2016, traz novos esclarecimentos e 

orientações na abertura do mercado de serviço público para a concorrência. 

Um mercado controlado através de contratos solicitados no Regulamento 1370 deverá ser 

mais aberto à concorrência pública através das disposições do novo Regulamento (UE) 

2016/2338 [84]. 

Seguindo os princípios de um mercado comercial livre e para evitar um ambiente comercial 

pouco claro, os legisladores europeus solicitam às autoridades competentes que definam 

claramente as obrigações de serviço público, juntamente com os parâmetros de cálculo do 

pagamento da compensação e a natureza de exclusividade direitos. Referem ainda algumas 

responsabilidades sociais para os operadores de transporte público, no que diz respeito à 

proteção dos trabalhadores em caso de transferência do mercado. 

Ao mesmo tempo, o novo regulamento reconhece o direito das autoridades competentes à 

colaboração com os PTO internos através de contratos adjudicados por ajuste direto e com 

terceiros através de contratos submetidos a concurso. No seguimento de qualquer uma destas 

vias, a autoridade competente deve proporcionar um elevado nível de transparência em torno 

da elaboração do contrato e do processo de adjudicação, sempre que se trate de contratos 

adjudicados por ajuste direto ou de sigilo comercial em torno de contratos adjudicados por 

concurso. 
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Os concursos devem ser abertos a todos os operadores e podem ser substituídos por 

negociações diretas, caso apenas um operador manifeste interesse no serviço. 

A fim de proteger os interesses das pequenas e médias empresas, a autoridade competente 

está autorizada, exceto se proibido pela legislação nacional, a adjudicar diretamente contratos 

de serviço público em que o valor médio anual seja inferior a 7,5 milhões de euros ou a menos 

de 500.000 km. 

Os novos procedimentos previstos no Regulamento 2338 destinam-se a construir um 

mercado europeu de contratos de serviço público competitivo. Para atingir este objetivo, os 

legisladores europeus solicitam regras comuns neste sector, um número limitado de contratos 

adjudicados a um OTP e o acesso não-discriminatório a material circulante adequado (ou 

seja, a material circulante ferroviário). 

Este Regulamento 2338/2016 altera o Regulamento 1370/2007. Esta nova lei refere-se 

especificamente aos veículos ferroviários, e o restante do documento à organização dos 

transportes públicos urbanos. Hoje em dia, cada vez mais cidades são responsáveis pela 

contratação de serviços ferroviários urbanos e suburbanos (RER, S-Bahn, etc). Estes serviços 

são ainda considerados serviços ferroviários e as autoridades centrais devem fornecer 

centrais de veículos para baixar os custos. Estas centrais serão utilizadas pelas autoridades 

locais e pelos respetivos operadores. 

Algumas das regras estão estipuladas no Artigo 1.º, paragrafo 5: "Sempre que a autoridade 

competente decida adjudicar diretamente um contrato de serviço público deve estabelecer um 

contrato mensurável, transparente e requisitos de desempenho verificáveis. Tais requisitos 

devem ser incluídos no contrato. O desempenho dos requisitos devem abranger a 

pontualidade dos serviços, a frequência das operações, a qualidade do material circulante e 

a capacidade de transporte de passageiros. O contrato deve incluir indicadores de 

desempenho específicos para permitir que a autoridade competente efetue avaliações 

periódicas. O contrato deve também incluir medidas eficazes e dissuasoras a impor no caso 

de o OSP não cumprir os requisitos de desempenho. 

Através das disposições do Regulamento 2338, o principal quadro jurídico europeu é 

atualizado para facilitar o acesso aos contratos de serviço público para operadores novos no 

mercado, com base em procedimentos de concursos à escala europeia e, ao mesmo tempo, 
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preserva os direitos da autoridade competente a trabalhar através dos seus OSP caso este 

procedimento ajude a aumentar a qualidade dos serviços e a reduzir os custos para os 

contratos de serviço público. O período de transição está previsto até 3 de Dezembro de 2019. 

6.2.2. Projetos de trabalhos complexos 

Os contratos de obras são geralmente de natureza complexa e ocorrem durante um período 

de tempo mais longo. Grandes projetos de construção, tais como a construção de uma nova 

linha de elétrico, uma linha de metro ligeiro de superfície, uma oficina e área de 

parqueamento, etc., requerem uma gestão de projeto especializada e a contribuição de vários 

intervenientes. 

Em muitos contratos de obras, existe a exigência de uma equipa de peritos na equipa a 

contratar, com um vasto conhecimento e perícia específica. A entidade adjudicante pode ter 

esta competência internamente ou pode necessitar de recrutar um ou mais serviços externos. 

Com obras de construção em grande escala, é aconselhável que as entidades adjudicantes 

concedam especial atenção às garantias e responsabilidades com empreiteiros, uma vez que 

é comum ter obras adicionais e complicações que surgem durante a construção e que não 

foram necessariamente planeadas a partir do início. 

Em regra, nos projetos de construção tradicional, uma percentagem do contrato (normalmente 

20%), é retida até que seja recebida uma garantia final, que pode ser algum tempo depois da 

conclusão da construção em si. No entanto, nos contratos de conceção, execução e 

funcionamento, o pagamento será diretamente associado ao desempenho. 

A avaliação das propostas para contratos de obras apresenta frequentemente variações 

significativas na qualidade e no preço entre diferentes licitantes. As comissões de avaliação 

das entidades adjudicantes podem desejar utilizar reuniões de esclarecimento formal com os 

concorrentes para estabelecer estas diferenças e, portanto, fazer diretamente comparações 

mais fáceis de gerir. Todos os esclarecimentos devem chegar a todos os concorrentes no 

concurso. 
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7. Fomento da capacidade das Autoridades Locais para 

desenvolver a mobilidade sustentável através da reforma 

da contratação pública  

A contratação requer conhecimentos especializados, especialmente na aquisição de soluções 

inovadoras. No entanto, muitos agentes públicos ainda não possuem as competências de 

gestão necessárias, conhecimentos técnicos ou compreensão dos procedimentos. 

Resultando em falta de cumprimento das regras, com consequências para as empresas e 

para os contribuintes. É essencial atacar as ineficiências resultantes – o potencial de 

poupança de custos estima-se em milhares de milhões de euros por ano. [86] 

Desenvolver a capacidade das autoridades locais para executar uma reforma dos contratos 

públicos como uma ferramenta eficiente para implementar as medidas de desenvolvimento 

sustentável da mobilidade urbana, é também um importante objetivo, contudo bastante difícil 

de alcançar. 

O reforço da capacidade das autoridades locais para cumprir o "Objetivo" acima referido 

requer aceitar os seguintes desafios: 

- Profissionalizar o pessoal encarregue dos contratos públicos: selecionar, 

empregar, formar, e educar toda a equipa multidisciplinar e de gestão a contribuir 

para alcançar este objetivo. Criar a equipa, definir as suas responsabilidades, e a 

forma de colaboração; 

- Quadro jurídico: um bom conhecimento do quadro jurídico, das alterações 

legislativas, introdução de regulamentos específicos para várias situações e 

procedimentos; 

- Compreender e sensibilizar sobre a importância de aquisições inovadoras e 

preparar a sua aplicação; 

- Financiamento – aumentar e otimizar os recursos atribuídos, procedimentos 

inovadores para o financiamento, modelos de negócio e parcerias inovadoras; 

- Desenvolver uma estratégia de aquisições a longo prazo; 

- Desenvolver um plano anual e plurianual de aquisições destinado ao 

desenvolvimento da mobilidade sustentável; 
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- Desenvolver um plano de avaliação e indicadores de desempenho; 

- Melhorar o intercâmbio de conhecimentos entre os profissionais da autoridade 

pública e os fornecedores; 

- Organizar procedimentos centralizados de contratos públicos entre autoridades 

públicas locais / regionais / transfronteiriças com os mesmos requisitos; 

- Promover Parcerias Público-Privadas (PPP) e a respetiva colaboração com a 

indústria; 

- Utilizar o financiamento público para a investigação e inovação de uma forma 

estratégica, a fim de melhorar o impacto dos desafios dos contratos públicos; 

- Utilizar os novos instrumentos “Ação de Inovação” e “Contratação Pré-Comercial” 

para incentivar a colaboração de cidades e da comunidade de inovação. 

. 
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Aviso Legal 

 

As presentes Orientações representam um documento de investigação desenvolvido pelo 

Projecto SUITS (Supporting Urban Integrated Transport Systems; Transferable Tools for 

Authorities), uma acção de investigação e inovação com a duração de quatro anos, com o 

objectivo de aumentar a capacitação das Autoridades Locais e dos intervenientes no sector 

dos transportes para implementar medidas de transporte sustentáveis. SUITS é um dos três 

projectos da iniciativa CIVITAS 2020 da UE, centrado em planos de mobilidade urbana 

sustentável. O projecto SUITS recebeu financiamento do programa de investigação e 

inovação Horizon 2020 da União Europeia ao abrigo do Acordo de subvenção n.º 690650 / 

2016. 

Este documento é uma versão preliminar com nível de difusão PP - Limitado a outros 

participantes no programa (incluindo os Serviços da Comissão) e é fornecido para testes e 

feedback. Esta versão será utilizada no contexto da legislação em vigor.   

Os resultados destes projectos de Directrizes serão testados e analisados durante uma 

Aplicação Piloto gerida pela Câmara Municipal de Alba Iulia (Roménia), como parte do 

projecto SUITS. 

A versão final das Directrizes deverá ser publicada em Janeiro de 2020, em 7 línguas 

oficiais da União Europeia.  

É proibido copiar, distribuir ou publicar o conteúdo dos materiais apresentados nestas 

Directrizes, sob qualquer forma, por qualquer pessoa física ou jurídica, sem o consentimento 

escrito dos autores.  

As informações e pontos de vista apresentados neste projecto de Directrizes são os dos 

autores e não reflectem necessariamente a opinião oficial da União Europeia. Nem as 

instituições e organismos da União Europeia nem qualquer pessoa agindo em seu nome 

podem ser responsabilizados pela utilização que possa ser feita das informações contidas 

nas mesmas. 

Estamos a aceitar feedback! A maior ajuda para melhorar o que fazemos é o feedback que 

recebemos dos profissionais das autoridades locais e das partes interessadas, os futuros 

beneficiários: office@integralconsulting.ro  
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Resumo 
  

As directrizes incluem as considerações teóricas, jurídicas, etc., relacionadas com a reforma 

das aquisições e com a modalidade que as AL devem abordar esta questão.  

Os anexos são independentes, mas são úteis para apoiar a utilização das Directrizes. 

O Quadro jurídico no domínio dos contratos públicos da UE (A1.1) descreve a legislação e o 

quadro organizacional relacionado com a UE. Os outros anexos (A1.2-A1.10) descrevem o 

sistema institucional e o quadro jurídico em matéria de contratos públicos em cada país, de 

modo a que cada AL possa utilizar as Directrizes para Contratos Públicos Inovadores para 

realizar contratos públicos em conformidade com as disposições legais enumeradas no 

anexo.   

Os anexos serão ampliados e completados de acordo com as modificações legais que 

possam aparecer ao longo do projecto. 
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Anexo A1.1 - Quadro jurídico no domínio dos contratos públicos da 
EU 

As fontes legislativas relevantes são os princípios consagrados no Tratado de Roma e as 

directivas que implementam os princípios nele contidos 

 

1. Tratado de Roma 

A União Europeia (UE) baseia-se no Estado de Direito. Isto significa que todas as acções 

empreendidas pela UE baseiam-se em tratados que foram aprovados voluntária e 

democraticamente por todos os países membros da UE. De acordo com os tratados, as 

instituições da UE podem adotar legislação, que os países membros então implementam. 

1.1 Obrigações decorrentes do Tratado de Roma 

Várias disposições do Tratado dizem respeito aos contratos públicos: 

a) a proibição da discriminação em razão da nacionalidade (primeiro parágrafo do artigo   

7º); 

b) a proibição de restrições à venda de produtos (artigo 30.º), que se aplica igualmente 

a todas as medidas de efeito equivalente, conceito interpretado pelo Tribunal de 

Justiça como aplicável a todas as medidas susceptíveis de impedir, directa ou 

indirectamente, efectiva ou potencialmente, o comércio intracomunitário (Dundalk e 

Du Pont de Nemours); 

c) a liberdade de estabelecimento dos nacionais de um Estado-Membro noutros 

Estados-Membros (artigos 52.º e seguintes); 

d) a liberdade de os nacionais dos Estados-Membros prestarem serviços noutro 

Estado-Membro (artigos 59.º e seguintes), tal como ilustrado pelo Tribunal de Justiça 

no processo Re Data Processing. 

2. Directivas relativas aos contratos públicos 

A fim de completar as obrigações gerais decorrentes do Tratado, a Comunidade Europeia 

introduziu um sistema global de directivas para garantir a transparência dos concursos 

públicos em todo o domínio dos contratos públicos.   

Até 18 de abril de 2016, os países da UE tinham de transpor para o direito nacional as três 

diretivas seguintes: 

• Diretiva 2014/24/UE relativa aos contratos públicos: 

• Diretiva 2014/25/UE relativa aos contratos públicos celebrados por entidades que 

operam nos setores da água, da energia, dos transportes e dos serviços postais 

• Diretiva 2014/23/UE relativa à adjudicação de contratos de concessão 

Outros documentos relevantes da Comissão Europeia, no domínio dos contratos públicos:  

• Regulamento (UE) 2016/7, de 5 de janeiro de 2016, que estabelece o formulário-tipo 

do Documento Único Europeu de Contratação Pública (DEU) 

O ESPD é uma auto-declaração da situação financeira, capacidades e adequação do abuso 

para um procedimento de contratação pública. Está disponível em todas as línguas da UE e 
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é utilizado como prova preliminar da capacidade de cumprir as condições exigidas nos 

procedimentos de contratação pública em toda a UE. A partir de outubro de 2018, o DEU 

será fornecido exclusivamente em formato eletrónico. 

• DIRECTIVA 2014/55/UE, de 16 de Abril de 2014, relativa à facturação electrónica 

nos contratos públicos. O prazo para a transposição da diretiva nos Estados-

Membros foi fixado em 27 de novembro de 2018. 
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1. Sistema institucional no domínio dos contratos públicos 

1.1 Agência Nacional de Compras Públicas (ANAP) - 
www.anap.gov.ro 

O papel da ANAP é fundamental para formular, promover e implementar conceptualmente a 

política de contratos públicos, criando e implementando o sistema de verificação e controlo 

da aplicação unitária dos regulamentos legais e processuais no domínio dos contratos 

públicos, bem como para monitorizar o funcionamento eficiente do sistema de contratos 

públicos.   

1.2 A Agência Romena de Agenda Digital (AADR) - www.aadr.ro 

A AADR gere e opera o Sistema Electrónico de Contratação Pública (SEAP) - http://www.e-

licitatie.ro. 

1.3 O Conselho Nacional para a Resolução de Queixas (CNSC) - 
www.cnsc.ro 

Actividade judicial relativamente ao sistema de recurso. 

 

2. Documentos estratégicos 

Estratégia nacional no domínio dos contratos públicos; http://anap.gov.ro/web/wp-
content/uploads/2015/12/Strategia-Nationala-Achizitii-Publice-final.pdf 

Aprovado através da Decisão n.º 901/ 2015 do Governo romeno, publicada no Jornal Oficial 
n.º 881 de 25 de Novembro de 2015.    

 
3. Legislação primária no domínio dos contratos públicos 

• Lei n.º 98/2016 sobre contratos públicos - Publicada no Jornal Oficial n.º 390 de 23 
de Maio de 2016; 

• Lei n.º 99/2016 sobre contratos públicos sectoriais - Publicada no Jornal Oficial n.º 
391 de 23 de Maio de 2016; 

• Lei n.º 100/2016 sobre concessões de obras e serviços - Publicada no Jornal Oficial 
n.º 392 de 23 de Maio de 2016; 

• Lei n.º 101/2016 sobre recursos e meios de recurso na adjudicação de contratos 
públicos, contratos de serviços públicos e contratos de concessão e sobre a 
organização e funcionamento do Conselho Nacional de Resolução de Reclamações - 
Publicada no Jornal Oficial n.º 393 de 23 de Maio de 2016. 

Normas Metodológicas de aplicação das disposições relativas à adjudicação do contrato 

público / acordo-quadro ao abrigo da Lei nº 98/2016 sobre contratos públicos - Decisão 

Governamental nº 395/2016, publicada no Jornal Oficial nº 423 de 6 de Junho de 2016. 

 

 

http://www.anap.gov.ro/
http://www.e-licitatie.ro/
http://www.e-licitatie.ro/
http://www.cnsc.ro/
http://anap.gov.ro/web/wp-content/uploads/2015/12/Strategia-Nationala-Achizitii-Publice-final.pdf
http://anap.gov.ro/web/wp-content/uploads/2015/12/Strategia-Nationala-Achizitii-Publice-final.pdf
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4. Legislação Secundária 

• Portaria de emergência nº. 104/2017 para a alteração e complemento da Lei n.º 

233/2016 sobre a parceria público-privada; 

• Portaria Governamental de Emergência n.  107/2017 para a alteração e 

complemento de actos normativos com impacto no domínio dos contratos públicos; 

• Portaria n.º 107/2017 1068/1652/2018 de 4 de Outubro de 2018 para a aprovação 

das Directrizes para os Contratos Públicos Ecológicos, incluindo os requisitos 

mínimos relativos à protecção ambiental para certos grupos de produtos e serviços a 

cumprir pelas Especificações;  

• N.º de encomenda 1581/2018 relativo à aprovação de formulários-tipo de actas de 

avaliação intercalar relacionadas com os processos de adjudicação de contratos 

públicos / acordos-quadro, contratos sectoriais / acordos-quadro e contratos de 

concessão de obras e serviços / acordos-quadro;  

• Portaria Governamental de Emergência n. 114/2018, de 28 de Dezembro de 2018, 

relativa ao estabelecimento de medidas no domínio dos investimentos públicos e das 

medidas orçamentais, à alteração e complemento dos actos normativos e à 

prorrogação dos prazos - Monitor Oficial 1116 de 29 de Dezembro de 2018; 

• N.º de encomenda 2717/318/2018 de 27.12.2018 relativo à revisão da taxa de 

actualização a utilizar na adjudicação de contratos públicos; 

• Instrução nº 2/2018 de 21 de Dezembro de 2018 relativa ao ajustamento dos 

preços dos contratos públicos / sectoriais; 

• Portaria Governamental de Emergência n.º 19/2019 para a alteração e 

complementação de actos normativos; 

• Portaria Governamental de Emergência n. 16/2019 para a alteração da arte. 5 nº 

(2) da Portaria Governamental de Emergência nº.  98/2017 relativo à função de 

controlo ex-ante do processo de adjudicação de contratos públicos / acordos-quadro, 

contratos sectoriais / acordos-quadro, etc.; 

• Portaria n.º. 1017/2019 relativo à aprovação da estrutura, conteúdo e modalidade de 

utilização da documentação normalizada de adjudicação de contratos públicos / 

contratos sectoriais de produtos; 

• Instrução n.º 2/2018 emitida pela ANAP (Agência Nacional de Contratação Pública) 

relativa ao ajustamento dos preços dos contratos públicos/sectoriais; 

• Os novos aspectos relativos: Decisão do Governo n.º 419/ 2018 relativa às Normas 

Metodológicas para a aplicação do Decreto Governamental de Emergência n.º.  

98/2017;  

• Portaria Governamental de Emergência nº. 45/2018 para a alteração e 

complementação de actos normativos com impacto no sistema de contratos públicos; 

• Portaria Governamental de Emergência nº. 46/2018 relativo à criação, 

organização e funcionamento do Gabinete Nacional de Compras Centralizadas; 
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• Regulamento Delegado da Comissão de 19 de Dezembro de 2017 publicado no 

Jornal Oficial da União Europeia sob o nº. L 337/2017 com impacto no domínio dos 

contratos públicos. 
 

5. Ferramentas de suporte 

Desenvolvimento e Implementação de Directrizes Online 

Directrizes para os Contratos Públicos (https://achizitiipublice.gov.ro) - aplicação online 
gerida pela ANAP que fornece acesso a informação actualizada, de acordo com as 
modificações legais surgidas, para todos os interessados em contratos públicos na 
Roménia.  

As directrizes incluem elementos interactivos, com ligações a textos legais relevantes e 
formulários pré-definidos - com um conteúdo mínimo considerado necessário para a 
realização de actividades de contratação pública. 

Directrizes para o controlo dos contratos públicos e sectoriais 
(http://www.curteadeconturi.ro/Regulamente/Ghid_control_achizitii_publice.pdf) 

 

 

 

Referências 

Agentia Nationala pentru Achizitii Publice / Agência Nacional de Compras Públicas      

www.anap.gov.ro 

Agentia pentru Agenda Digitala a Romaniei (A.A.D.R.) / Agência Nacional Romena para a 

Agneda Digital  www.aadr.ro  

Sistem electronic de achizitii publice / Sistema electrónico de concursos públicos 

http://www.e-licitatie.ro 

STRATEGIA ACHIZIȚIILOR IN DOMENIUL NAȚIONALA PUBLICE / ESTRATÉGIA 

NACIONAL NO DOMÍNIO DOS CONTRATOS PÚBLICOS http://anap.gov.ro/web/wp-

content/uploads/2015/12/Strategia-Nationala-Achizitii-Publice-final.pdf 

Consiliul Naţional de Soluţionare a Contestaţiilor (C.N.S.C.) / Conselho Nacional de 

Resolução de Queixas www.cnsc.ro 

Ghid de Achiziții Publice administrat de ANAP / ANAP geriu as Directrizes de Contratação 

Pública  https://achizitiipublice.gov.ro 

http://www.curteadeconturi.ro/Regulamente/Ghid_control_achizitii_publice.pdf
http://www.anap.gov.ro/
http://www.aadr.ro/
http://www.e-licitatie.ro/
http://anap.gov.ro/web/wp-content/uploads/2015/12/Strategia-Nationala-Achizitii-Publice-final.pdf
http://anap.gov.ro/web/wp-content/uploads/2015/12/Strategia-Nationala-Achizitii-Publice-final.pdf
http://www.cnsc.ro/
https://achizitiipublice.gov.ro/
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1. Sistema institucional no domínio dos contratos públicos 

Uma vez que as Directivas de Aquisições da UE de 2014 entraram em vigor, o governo deu 

prioridade à Directiva de Contratos Públicos para uma implementação antecipada, porque 

iria desregular e simplificar as regras onde a maior parte das despesas e actividades de 

aquisição ocorrem. As alterações permitem aos compradores executar as aquisições mais 

rapidamente, com menos burocracia, e com um maior enfoque na obtenção do fornecedor 

com a melhor proposta, de acordo com as boas práticas comerciais.  

A implementação do Regulamento dos Contratos Públicos de 2015 entrou em vigor a 26 de 

Fevereiro de 2015. Estes regulamentos podem ser consultados aqui: 

https://www.gov.uk/government/uploads/system/uploads/attachment_data/file/560262/Guida

nce_on_Amendments_to_Contracts_-_Oct_16.pdf  

O Serviço Comercial da Coroa (CCS) é responsável pelo quadro legal dos concursos 

públicos e lidera o desenvolvimento e implementação de políticas de contratação pública 

para o governo. O CCS publicou um manual e orientações específicas sobre políticas para 

ajudar os interessados do sector público a compreender os novos regulamentos sobre 

contratos públicos.  

Em Julho de 2014 a Associação do Governo Local lançou uma Estratégia Nacional de 

Contratação (NPS) para o Governo Local após um período de consulta com os Directores 

Executivos, Directores de Contratação e o governo central. Descreve o panorama da política 

de contratação em 2014, que é a principal evolução política relacionada com o contexto da 

Estratégia Nacional de Contratação Pública e da estratégia subregional de contratação 

pública. Os detalhes estão disponíveis em: A estratégia nacional para o Reino Unido está 

disponível em: https://local.gov.uk/national-procurement-strategy 

 

Para facilitar a realização de aquisições eficazes no contexto político acima referido, o NPS 

2014 foi estruturado em torno de 4 temas-chave. Estes incluem: 

• Economizar 

• Apoio às economias locais  

• Demonstração de liderança  

• Modernização 

 

2. Legislação primária no domínio dos contratos públicos 

O Quadro Legislativo em que o Reino Unido baseia os contratos públcios, exige que 

"O Regulamento dos Contratos Públicos de 2015 (PCRs) promulga a Directiva da UE de 

2014 (2014/24/UE) na legislação do Reino Unido e estabelece em pormenor como os 

contratos públicos devem ser realizados em todos os estados-membros da União Europeia. 

São exemplos de outras leis com impacto na contratação pública: Lei dos Serviços Públicos 

https://www.gov.uk/government/uploads/system/uploads/attachment_data/file/560262/Guidance_on_Amendments_to_Contracts_-_Oct_16.pdf
https://www.gov.uk/government/uploads/system/uploads/attachment_data/file/560262/Guidance_on_Amendments_to_Contracts_-_Oct_16.pdf
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(Valor Social) de 2012, Lei da Concorrência de 1998, Lei do Localismo de 2011, Lei da 

Liberdade de Informação de 2000, e Lei da Igualdade de 2010'. (Fonte: Sub Regional 

Procurement Strategy 2015-2020 (Julho 2015). 

3. Quadro de políticas de aprovisionamento 

Relação custo-benifício; como comprador do sector público, a relação custo-benefício é 

fundamental para a actividade de aquisição. 

Aquisições centralizadas; em 2010 o governo central passou para um sistema que compra 

bens e serviços comuns uma vez em nome de todo o governo, e não em departamentos 

individuais. 

Controlos das despesas; estes têm de ser aplicados em relação aos controlos das 

despesas do governo central em áreas relacionadas com o governo central: 

• Publicidade, marketing e comunicação 

• Comercial (gestão estratégica de fornecedores, litígios e modelos comerciais) 

• Tecnologia 

• Entrega de serviços digitais 

• Consultadoria 

• Aprendizagem na função pública 

• Propriedade (gestão de instalações) 

Para mais detalhes, consulte: https://www.gov.uk/guidance/public-sector-procurement-policy 

 
 

4. Prática inovadora: Kit de ferramentas PCR 2015 

O conjunto de ferramentas foi produzido para apoiar a implementação da Estratégia Nacional 
de Contratação (NPS) para o Governo Local. Este conjunto de ferramentas é um recurso para 
profissionais de aquisições e comissionamento e outros em funções de prestação de serviços, 
programas e gestão de projectos. O kit de ferramentas fornece informações práticas sobre 
como utilizar as novas regras da UE para alcançar os objectivos do conselho. O PCR 2015 foi 
introduzido na sequência de uma reforma das regras da UE em 2014. A reforma foi conduzida 
com base nos objectivos: 

a) Simplificar as regras para proponentes e entidades adjudicantes e torná-las mais 
flexíveis; 

b) Permitir a utilização "estratégica" dos contratos públicos (realização de objectivos 
sociais e ambientais, apoio às PME, estímulo à inovação); 

c) Incorporar a jurisprudência europeia (exclusão de contratos "in house" entre organismos 
públicos, limites às alterações aos contratos); 

d) Introduzir medidas mais fortes sobre conflitos de interesses, fraude e corrupção na 
aquisição, etc. 
 

5. Processo de concurso público para as câmaras municipais 

A Lei do Governo Local de 1972 exige que o Conselho tenha ordens permanentes no que 

diz respeito à elaboração de contratos. Estas Regras de Contratação são as ordens 

https://www.gov.uk/guidance/public-sector-procurement-policy
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permanentes exigidas pela Lei de 1972. Fazem parte da Constituição do Conselho e são, 

com efeito, instruções para os funcionários e conselheiros para a celebração de contratos 

em nome do Conselho.  O objectivo deste Regulamento é estabelecer regras claras para a 

adjudicação de obras, bens e serviços e assegurar um sistema de abertura, integridade e 

responsabilidade, no qual a integridade e transparência do processo de adjudicação de 

contratos do Conselho será irrepreensível. Consequentemente, estas Regras para 

Contratação devem ser seguidas para todos os contratos (à execção das categorias listadas 

na Regra 7.2, subvenções e contratos de terrenos que são tratados segundo regras 

diferentes) para: 

• o fornecimento de bens; 

• o fornecimento de serviços;  

• a execução de trabalhos. 

A Câmara Municipal de Coventry tem a sua própria Estratégia de Aquisições, definindo a 

forma como a Câmara tenciona proceder à aquisição de obras, bens e serviços. A 

conformidade com estas Regras para Contratos, e com o Código de Conduta dos 

Funcionários da Câmara Municipal de Coventry, assegurará que os contratos sejam 

autorizados em conformidade com a Estratégia de Aquisições, o Processo de Aquisições em 

Conformidade e os Guias e Procedimentos do Utilizador associados (Regras para Contratos 

2014). 

O Conselho está também sujeito aos Regulamentos de Contratos Públicos do Reino Unido 

de 2006, a legislação que reflecte as Directivas de Contratos Públicos da UE. Esta 

legislação exige que os procedimentos de arrendamento de contratos sejam abertos, justos 

e transparentes. Estas Regras para Contratos fornecem uma base para uma concorrência 

verdadeira e leal nos contratos, fornecendo procedimentos claros e auditáveis, que, se 

seguidos, darão confiança de que o Conselho tem um regime de contratos que é totalmente 

responsável e conforme com a legislação. 

6. Resumo das Regras para Contratos - Guia de Referência Rápido 
incluindo os Níveis de Aprovação 

Processo de 
aquisição 

Acima de £1 milhão 

Mais de 
£50,000 - e 
menos de 
£1milhão 

£10,000 e 
menos de 
£50,000 

Abaixo 
de 

£10,000 

Requisito a 

consultar 
Direção de Contratação Colectivos 

Serviço de 

aprovisionam

ento 

N/A 
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Aprovação  

Através da fixação do 
orçamento e do 
cumprimento das Regras 
para Contratatação, 
aprovação pela Direção de 
contratação, em consulta 
com o Membro do Gabinete 
e Presidente da Direção de 
Auditoria e Compras. 
Quando o valor anual for 
superior a 1 milhão de 
libras, a aprovação deve ser 
obtida junto do Gabinete 

Aprovação do 
colectivo.  Em 
consulta com o 
Membro do 
Gabinete e 
Presidente do 
Comité de 
Auditoria e 
Aquisições. 

Aprovação 
do director ou 
autoridade 
delegada ao 
titular do 
orçamento 

Detentor 
do 
orçamento 

Convite à 
apresentação 
de propostas 

Fornecimentos e Serviços - 
Regulamento dos Contratos 
Públicos 2006  
Obras > 3,9 milhões de 
libras  
Regulamento dos Contratos 
Públicos 2006  

Concursos 
competitivos. 
Mínimo de 3, que 
devem ser 
publicitadas. 

Mínimo de 3 
cotações 
competitivas 
escritas, 
além disso, 
quando 
apropriado, 
um mínimo 
de 2 deve ser 
local. 

Utilização 
de 
contrato 
empresari
al ou 
demonstra
r a relação 
custo-
benefício 

Abertura das 
propostas 

Serviços Electrónicos ou 
Jurídicos na presença do 
Serviço de Compras. 

Serviços 
Electrónicos ou 
Jurídicos na 
presença de 
Procurement 
Services. 

N/A N/A 

Forma do 
Contrato 

Forma de Contrato padrão 
ou por medida. Os 
contratos na forma de 
escrituras devem ser 
preparados e selados em 
Serviços Jurídicos 

Forma de 
Contrato padrão 
ou por medida, 
conforme 
aconselhado pelo 
Serviço 
Jurídico/Serviço 
de Compras. 

Formulário 
de 
encomenda 
oficial ou 
formulário de 
contrato 
padrão 

Formulário 
de 
encomend
a oficial ou 
cartão de 
compras 
do 
Conselho 

Contrato a ser 
endossado/as
sinado por 

Com o selo do Conselho na 
presença do signatário 
autorizado na Direcção de 
Recursos. 

Com o selo do 
Conselho na 
presença do 
signatário 
autorizado na 
Direcção de 
Recursos. 

Director 
Adjunto de 
Compras 

Detentor 
do 
orçamento 

N.B. Contratos a serem assinados antes das despesas efectuadas. 
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1. Sistema institucional no domínio dos contratos públicos 

• Ministério do Desenvolvimento e em particular a Direcção Geral Compras 

Governamentais da Secretaria Geral do Comércio (gge.gov.gr) 

É a entidade responsável pelos contratos públicos. 

• Hellenic Single Public Procurement Authority (EAADHSY) 

Destina-se a desenvolver e promover a estratégia, política e acção nacional no domínio dos 

contratos públicos, assegurando a transparência, eficiência, coerência e harmonização dos 

procedimentos de adjudicação e dos contratos públicos com o direito nacional e europeu, a 

melhoria contínua do quadro dos contratos públicos, bem como o controlo da sua 

observância pelas autoridades públicas. (www.eaadhsy.gr/).  Foi estabelecido pela Lei n.º 

4013 / 2011 e é regulado pelos Decretos Presidenciais 122/2012,123/2012 e 43/2013. 

 
 

2.  Documentos Estratégicos 

Estratégia nacional no domínio dos contratos públicos: Aprovado através do Conselho 
Grego de Política Económica N.º 50A/20 -1 -2017  (http://www.opengov.gr/aads/?p=5405)  

 

3. Legislação primária no domínio dos contratos públicos 

• Lei 4412/2016 Obras Públicas, Contratos Públicos e Serviços (adaptação às 

Directivas 2014/24 / UE e 2014/25 / UE) - Diário Oficial do Governo A '147 / 8-8-

2016 

• Lei n.º 4013/2011 "Estabelecimento de uma única autoridade independente de 

contratação pública e do registo central electrónico dos contratos públicos" (Diário 

Oficial do Governo 204 / Α / 15-9-2011) 

• Lei N.4155 / 2013 "Sistema Nacional de Contratação Pública Electrónica e outras 

disposições" (Diário Oficial do Governo 120 / Α / 29-5-2013) 

• Decisão Ministerial 57654/17 (Diário do Governo B / 1781 / 23-05-17) Ministério da 

Economia e Desenvolvimento "Quadro Institucional do KIMDIS 

• Decisão Ministerial Conjunta P1 / 2380 "Regulamento das questões operacionais 

específicas do Registo Central Electrónico de Compras Públicas" (Diário Oficial do 

Governo 3400 / Β / 20-12-2012) 

• Lei n.º 3852/2010 "Nova Arquitectura da Administração Local e da Administração 

Descentralizada - Programa Kallikratis". 

• Decreto Presidencial "171/87 (Diário Oficial do Governo A'84) "Organismos que 

decidem ou aconselham e acordos especiais sobre temas de projectos realizados 

por autoridades locais e outras disposições relevantes". 

• Lei n.º 3861/2010 Reforçar a transparência através da afixação obrigatória de leis e 

actos de entidades governamentais, administrativas e autónomas na Internet 

http://www.opengov.gr/aads/?p=5405
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"Programa de Clareza" e outras disposições (Diário do Governo A'112 / 13 de Julho 

de 2010). 

 
 

4. Quadro legislativo grego do sistema de contratos públicos 

4.1 Procedimentos tradicionais de concursos para contratos 
públicos 

O quadro legislativo grego para os contratos públicos compreende uma lei principal - 

4412/2016. A lei 4412/2016 "Contratos públicos para obras, fornecimentos e serviços" 

(Diário do Governo A 147) é uma adaptação das Directivas comunitárias 2014/24 

(procedimentos de contratos públicos) e 2014/25 (fornecimentos para entidades do sector 

da água, energia, transportes e serviços postais). 

A lei aplica-se a todos os contratos públicos adjudicados pelas entidades adjudicantes 

(artigo 2, parágrafo 2). Vale a pena assinalar que este regulamento suprime todas as 

disposições específicas para a adjudicação e execução de obras públicas (regulamentos 

especiais) das organizações e empresas do sector público (autoridades locais, etc.). Por 

conseguinte, todas as entidades adjudicantes do país irão concorrer, adjudicar e executar 

obras públicas em conformidade com as disposições desta lei, uma vez que qualquer outra 

disposição geral ou especial oposta é abolida (artigo 377, n.º 2). 

Limites de implementação - limites superiores e inferiores 

A lei em todas as suas disposições (critérios de adjudicação, protecção jurídica, etc.) aplica-

se a todos os contratos públicos, acima e abaixo dos limites da implementação das 

directivas da União Europeia. Contudo, disposições específicas (artigos 116º-118º) 

introduzem regulamentos que se referem a contratos abaixo dos limites. Trata-se de 

disposições relacionadas com concursos curtos (até 60.000 euros, artigo 117º) e 

adjudicação directa (até 20.000 euros, artigo 118º). 

Os limites financeiros mais baixos, em relação ao valor estimado do contrato, excluindo IVA, 

são fixados para obras públicas, serviços e fornecimentos (artigo 5º da Lei 4412/2016) e 

aplicam-se actualmente da seguinte forma: 

a) 5.548.000 euros para contratos de obras públicas 

b) 221.000 euros para contratos públicos de fornecimentos e serviços adjudicados 

pelas autoridades locais (municípios) e para concursos de concepção organizados 

por essas autoridades. 

Além disso, em relação aos contratos de valor inferior aos limites, deve ser feita uma 

menção especial em dois procedimentos que envolvem limites financeiros ainda mais 

baixos: 1º no procedimento de adjudicação por ajuste directo envolvendo contratos de valor 

inferior ou igual a 20.000 euros (artigo 118º da Lei 4412/2016) e 2º no procedimento do 

concurso a curto prazo envolvendo contratos de valor inferior ou igual a 60.000 euros (artigo 

117º da Lei 4412/2016). As disposições relativas a estes procedimentos prevêem 
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essencialmente diferentes procedimentos de adjudicação e prazos de publicação para 

contratos de valor superior aos limites. 

• Concurso curto (artigo 117) de valor estimado igual ou inferior a 60.000 euros (sem 

IVA). Um concurso simplificado é publicado e pode convidar pelo menos três 

candidatos. Os detalhes do procedimento são estabelecidos nos documentos do 

contrato. Opcionalmente pode ser utilizado o ESIDIS (Sistema Nacional de Compras 

Electrónicas).  

• Adjudicação directa (artigo 118) por valor estimado igual ou inferior a 20.000 euros 

(sem IVA). Realizado pelas autoridades locais, sem necessidade de um organismo 

colectivo. O critério de adjudicação é a capacidade de executar o contrato bem e a 

tempo, em conjunto com a proposta financeira do proponente. Na sequência da 

decisão, é publicado no KIMDIS (Registo Electrónico de Compras Públicas).  Ιt é 

utilizado o Sistema Central de Desenho Electrónico que é uma aplicação online que 

está a ser desenvolvida na Secretaria Geral de Infra-estruturas do Ministério das 

Infra-estruturas e Transportes, a fim de realizar sorteios electrónicos, no contexto da 

adjudicação directa de contratos de obras públicas, estudos e serviços técnicos e 

outros serviços científicos relacionados, tal como é prescrito nos parágrafos 5 e 6 do 

artigo 118 da Lei 4412/2016. 

Se o orçamento das obras de manutenção pública for inferior a 5,689 euros, então o quadro 

legislativo é o decreto presidencial 171/87 (Diário do Governo A '84).  

Definições (Artigo 2) 

A lei introduz novos conceitos e dá definições que encontrarão aplicação prática na 

atribuição e execução do projecto. No parágrafo 2 do artigo 2 é dada a definição de obras 

públicas. No parágrafo 22 do artigo 2 é definido um novo significado de um "ciclo de vida". 

No parágrafo 2.6, é introduzido um novo termo de "performance". 

Documentos 

Há também uma distinção (em termos de limites) no Documento Europeu de Contrato Único 

(ΕSCD), para concursos de limites máximos, e a proposta da EAADHSY (Hellenic Single 

Public Procurement Authority) para projectos abaixo dos limites. A EAADHSY desenvolveu 

o Documento de Consentimento Normalizado, em cópia fiel do "Regulamento de Execução 

(UE) 2016/7 de 5/1/2016, que estabelece o formulário normalizado para o "Documento 

Único Europeu de Contratação Pública" e o Anexo 2 do Regulamento. 

Uma inovação introduzida por lei no artigo 79º é o Documento Único Europeu de Contrato. 

O ESCD é um formulário de consentimento actualizado com as implicações da Lei 

1599/1986, apresentado pelos operadores económicos e constitui uma prova preliminar a 

fim de substituir os certificados emitidos pelas autoridades públicas ou terceiros. 

Além disso, o repositório online de certificados (e-Certis) é introduzido por lei, que no futuro 

será uma base de dados Europeia com dados para todos os operadores económicos 
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participantes em concursos públicos e onde as entidades adjudicantes irão procurar os 

certificados correspondentes. 

Critérios de adjudicação de contratos 

Com a incorporação de directivas da UE, o critério chave de adjudicação de obras públicas 

é a proposta economicamente mais vantajosa (artigo 86, parágrafo 1). 

No parágrafo 2 do artigo 86º, o critério de adjudicação é também o "concurso financeiro 

mais vantajoso baseado no preço" à discrição da entidade adjudicante (ou seja, o chamado 

critério do "preço reduzido"). Por conseguinte, a escolha do critério de adjudicação é da 

escolha da entidade adjudicante. O mesmo parágrafo refere-se ao critério da melhor relação 

qualidade/preço avaliado com base nos aspectos qualitativos/ambientais e/ou sociais, que 

são analisados no mesmo artigo. Para a aplicação dos critérios, a lei fornece uma fórmula 

no parágrafo 11. A lei também introduz um novo critério de atribuição de custos do ciclo de 

vida (artigo 87). 

 

4.2 Contratos de contratação pública inovadores 

A EAADHSY, especificando o quadro legislativo actual, actualiza e orienta, através de 

instruções gerais, as autoridades / entidades adjudicantes e os operadores económicos 

relativamente à interpretação e aplicação destas leis, da seguinte forma: com modelos, 

documentos de esclarecimento, orientações, conselhos, orientações técnicas, material de 

apoio, perguntas frequentes (FAQs), uma vez que a EAADHSY não pode substituir o 

julgamento das autoridades / entidades adjudicantes, na fase de tomada de decisões 

relativas à concepção e execução dos procedimentos de contratos públicos. Na directriz 

técnica no.2 da EAADHSY, são analisados os contratos públicos inovadores e 

especialmente os contratos pré-comerciais (PCP) e os contratos públicos de Soluções 

Inovadoras. 

 

Análise 

Benefícios dos processos PCP 

• Ιmprovement da qualidade e/ou eficiência dos serviços públicos através da 

capacidade das entidades adjudicantes de ter acesso a soluções inovadoras. 

• Produtos de maior qualidade e mais baratos devido ao desenvolvimento da 

concorrência no processo PCP. 

• Redução do risco de falha em fornecimentos de PPI em larga escala. Através dos 

processos de PCP, é assegurado que antes do processo de PPI as autoridades 

contratantes tenham compreendido as oportunidades de mercado para que saibam 

exactamente o que estão a pedir, para que não desperdicem dinheiro e recursos em 

soluções de baixa qualidade ou soluções que não satisfaçam as suas necessidades 
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Benefícios dos processos PPI 

• Melhoria da qualidade e/ou eficiência dos serviços públicos. 

• Arranque / desenvolvimento de empresas inovadoras. 

• Encorajar as empresas a investir na inovação 

 

Comparação dos processos PCP/PPI com os processos tradicionais de contratos 

públicos 

Os procedimentos tradicionais de aprovisionamento baseiam-se em estimativas de curto 

prazo para contratos públicos, que colocam maior ênfase no baixo custo e qualidade inferior 

ou que visam apenas o impacto directo e não o impacto custo/benefício a longo prazo. A 

falta de conhecimento das soluções tecnológicas do mercado, conduz frequentemente a 

uma descrição não específica das mesmas especificações técnicas necessárias no contexto 

de uma chamada, ou à sua sobreespecialização. 

A substituição das soluções existentes por soluções inovadoras requer normalmente um 

investimento inicial, que é pago a longo prazo, para que esta solução tenha como resultado 

a melhoria da qualidade dos serviços, prestados pela entidade adjudicante que a escolheu. 

 

Comparação dos processos PCP / PPI em relação à parceria de inovação (Artigo 31 

da Lei 4412/2016) 

A questão a ser colocada, a fim de a autoridade decidir se o procedimento adequado é o de 

PCP / PPI ou Parceria de Inovação, é quando é aconselhável utilizar os procedimentos 

PCP-PPI, como dois processos separados mas complementares, e quando como um 

processo a longo prazo, combinando a procura de produtos/serviços inovadores de I & D 

com a consequente aquisição dos produtos/serviços que irão surgir da fase anterior, em 

grandes quantidades. 

Não existe qualquer limitação legal para os procedimentos PCP-PPI. O PCP é 

recomendado para a maioria dos casos em que a entidade adjudicante necessita de uma 

solução que não seja única ou especializada para ser atribuída a um contratante específico, 

mas existe uma vasta gama de contratantes potenciais. Tipicamente, há muitas empresas 

interessadas em desenvolver soluções no contexto de PCP para grandes mercados. Os PPI 

também podem ser utilizados em casos em que não seja necessária investigação e 

desenvolvimento. 

Εxcellent, com produtos de maior qualidade emergem e há uma média de 20% de 

poupança nos custos dos produtos em relação ao processo de inovação em parceria. A 

situação de armadilha para o fornecedor, no processo de parceria de inovação, impede a 

manutenção da concorrência até ao fim (a concorrência continua a existir durante o 

processo de PPI). 
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A entidade adjudicante mantém a possibilidade de modificar as especificações técnicas e 

pode escolher o processo mais apropriado para o PPI, de acordo com as lições aprendidas 

com o processo PCP.  O compromisso de desenvolver um produto final é apenas "após" a 

prova de que as soluções desenvolvidas durante o processo de PCP são realmente 

melhores do que outras no mercado. O processo PCP dá a possibilidade de assinar um 

contrato de pequeno valor, orientado para a inovação real e para a I & D. 

5. Ferramentas de suporte 

5.1 Desenvolvimento e Implementação de Directrizes Online 

- Portal de Contratação Pública:  http://www.promitheus.gov.gr/ 

- Registo Electrónico de Compras Públicas ( KIMDIS). Isto inclui elementos de 

todos os contratos públicos acima de 1000 euros para produtos, serviços e obras 

públicas. Além disso, é o sistema oficial de informação nacional para a apresentação 

electrónica directa de anúncios de concursos públicos ao Tenders Electronic Daily 

(T. E. D.). 

- Sistema Nacional de Compras Públicas Electrónicas (EISDIS). Este é o núcleo 

electrónico central, o ponto de referência para os contratos públicos na Grécia. O 

seu objectivo é modernizar e simplificar os procedimentos de contratação e o apoio 

às partes interessadas. 

- e-CERTIS (http://ec.europa.eu/markt/ecertis/login.do). Esta é uma ferramenta de 

informação gratuita lançada em 2010 para fornecer detalhes sobre os diferentes 

tipos de certificados e atestados. 

http://www.promitheus.gov.gr/
http://ec.europa.eu/markt/ecertis/login.do
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1. Principais factos e números 

 

 

Resumo do sistema de contratos públicos 

O sistema de contratação pública em Espanha é composto por um único quadro jurídico e 

uma grande diversidade de instituições de contratação, gestão e supervisão, devido em 

grande parte ao sistema político descentralizado do país. A difusão da autoridade cria uma 

oportunidade de experimentação, tal como com o número de plataformas de compras 

electrónicas e organismos de compra que foram criados nos últimos anos a nível nacional, 

regional e local, mas que podem resultar em redundâncias. A falta de clareza e 

transparência do governo é mais um obstáculo à eficácia. 

Espanha está há vários anos numa grande reforma do seu sistema de contratos, a fim de 

enfrentar alguns dos desafios, bem como o de transpor as directivas comunitárias de 2014. 

Estão em curso esforços substanciais para melhorar a centralização e harmonização do 

sistema a fim de reduzir os custos da sua actual natureza dispersa. Além disso, foram 

implementadas reformas para reforçar a monitorização e controlo dos contratos públicos, a 

fim de promover a transparência e reduzir as irregularidades, a fraude e a corrupção. 
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2. Descrição das funcionalidades  

Características legais do sistema de contratos públicos 

O quadro legislativo espanhol para os contratos públicos consistia em três leis principais: 

• o texto revisto da Lei dos Contratos do Sector Público aprovado pelo Decreto Real 

3/2011 de 14 de Novembro1; 

• a Lei sobre os contratos públicos nos sectores da água, energia, transportes e 

serviços postais 31/2007 de 30 de Outubro; 

• a Lei dos Contratos Públicos nos sectores da defesa e da segurança 24/2011 de 1 

de Agosto. 

Estas três leis serão substituídas pela Directiva 2004/18/CE do Sector Público, a Directiva 

2004/17/CE dos Serviços Públicos e a Directiva 2009/81/CE da Defesa, respectivamente.  

A legislação nacional é mais desenvolvida a nível regional através de leis de implementação 

regional ou de directrizes de implementação. Excepcionalmente, a comunidade autónoma 

de Navarra tem a sua própria lei regional sobre contratos públicos (Lei Foral 6/2006 de 9 de 

Junho). Não há diferença entre os procedimentos de selecção e adjudicação utilizados para 

concursos acima e abaixo dos limiares da UE. Contudo, os prazos fixados pela legislação 

nacional são mais estreitos quando o contrato cai abaixo dos limiares da UE. Estão 

disponíveis procedimentos simplificados para dois tipos de contratos: 

• Em primeiro lugar, os procedimentos por negociação podem ser utilizados para 

contratos entre 18.000 e 60.000 euros para serviços e fornecimentos, e de 50.000 a 

200.000 euros para obras públicas, desde que o lançamento das propostas seja 

comunicado a 3 proponentes; 

• Em segundo lugar, os chamados "contratos menores" que têm uma duração inferior 

a um ano e um valor inferior a 18.000 euros para serviços e fornecimentos, e 50.000 

euros para obras públicas. Estes contratos podem ser adjudicados directamente a 

qualquer fornecedor sem publicação. Estes procedimentos simplificados são 

frequentemente utilizados por algumas autoridades regionais e locais, por exemplo, 

86% dos contratos públicos adjudicados na Andaluzia em 2011 foram contratos 

menores. 

A fim de normalizar os requisitos técnicos e económicos para os procedimentos de contratos 

públicos, Espanha também utiliza um sistema de classificação de empresas, através do qual 

as empresas podem solicitar a certificação de operação em uma ou mais categorias, de 22 

categorias existentes, de acordo com a sua área. Para contratos de maior valor (mais de 

200.000 euros para serviços, 500.000 euros para obras públicas), as entidades adjudicantes 

podem restringir a elegibilidade a empresas com a classificação relevante, mesmo no 

âmbito de concursos públicos. 

O Ministério das Finanças e das Administrações Públicas publica através do Conselho 

Consultivo do Estado para as Aquisições Administrativas uma lista regularmente actualizada 

de empresas com proibição formal de se relacionarem com as administrações públicas 
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devido a falta de qualidade ou problemas de prestação de serviços detectados em contratos 

anteriores ou problemas de solvência (técnicos ou financeiros). 

 

Sistema Institucional 

O Ministério das Finanças e das Administrações Públicas é responsável pela política 

nacional de contratos públicos através de dois organismos principais. 

• A Direcção-Geral dos Bens do Estado, responsável pelo quadro regulamentar geral 

dos contratos públicos, pela definição da estratégia nacional de compras electrónicas 

e pelo funcionamento da plataforma nacional de compras electrónicas.  

• A Direcção Geral de Racionalização e Centralização de Compras, concentra-se na 

harmonização e centralização das compras públicas nacionais, opera como a 

entidade central de compras para a administração do Estado e entidades 

relacionadas com o Estado, e desenvolveu um catálogo centralizado de compras 

denominado Conecta-Centralización, directamente ligado à plataforma de compras 

públicas electrónicas do Estado. Este catálogo é utilizado pelas autoridades 

regionais e locais numa base caso a caso, uma vez que a maioria delas também tem 

os seus próprios sistemas centralizados de compras. 

O Conselho Consultivo do Estado para os Contratos Administrativos é um órgão autónomo 

no seio do Ministério das Finanças e das Administrações Públicas que presta 

aconselhamento e orientação jurídica para melhorar os aspectos administrativos, técnicos e 

financeiros dos contratos públicos. Além disso, 15 das 17 regiões têm os seus próprios 

conselhos consultivos que produzem relatórios e recomendações para melhorar os 

contratos públicos. 

Dois registos específicos foram criados a nível central pelos Ministérios das Finanças e da 

Administração Pública. De acordo com a lei dos contratos públicos, o registo oficial de 

proponentes e contratantes do Estado (ROLECE), conforme os registos oficiais 

correspondentes em cada região, província e município, permite aos proponentes 

registarem-se e fornecerem um conjunto de documentação que é normalmente exigida nos 

procedimentos de concurso, de modo a não terem de a fornecer cada vez que apresentam 

uma proposta. Por outro lado, o Registo de Contratos Públicos (RCP), criado no seio do 

Conselho Consultivo do Estado sobre Compras Administrativas, centraliza a informação 

sobre os contratos adjudicados para todas as entidades adjudicantes do país. 

Os principais órgãos de supervisão são o Tribunal de Contas Nacional e os Controladores 

Gerais do Estado (IGAE), juntamente com os Controladores Gerais Regionais que operam 

nas 17 regiões autónomas e 2 cidades autónomas. Os Controladores a nível estatal e 

regional são supervisores internos, verificando que as instituições sob a sua jurisdição 

respeitam os princípios da legalidade, economia, eficiência e eficácia. 

Como agências independentes, os Tribunais de Contas prestam supervisão externa. De 

acordo com a Lei 7/1988 de 5 de Abril, todos os contratos do sector público estão sujeitos às 

actividades de auditoria e controlo do Tribunal Nacional. Além disso, o acompanhamento 
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específico e o controlo dos contratos relacionados com os Fundos do IEE é efectuado a 

nível regional pelos Controladores Regionais em coordenação com os Organismos 

Intermediários responsáveis pela gestão do programa. Os MAs a nível central apenas 

realizam o controlo de qualidade dos procedimentos de supervisão regional. 

O Tribunal Administrativo Central de Recursos Contratuais (TACRC) é um tribunal 

administrativo único especializado em contratos públicos. Foi criado em 2010 para melhorar 

a supervisão das entidades adjudicantes a todos os níveis. Em 2014, foram apresentados 

1.117 recursos ao TACRC, uma média de 93 por mês, e foram decididos dentro de um 

prazo médio de 26 dias6. A maioria das sanções impostas às autoridades adjudicantes 

envolve a anulação dos contratos, mas o TACRC está também autorizado a impor multas 

por deslealdade e imprudência ao contestar a adjudicação. Além disso, 7 comunidades 

autónomas criaram os seus próprios Tribunais Administrativos Territoriais de Recursos 

Contratuais que operam independentemente a nível regional e podem fornecer diferentes 

interpretações da lei. 

O Ministério da Economia também financia um Observatório Nacional de Compras Públicas 

(ObCP) na Universidade de Saragoça para produzir investigação e análise independente, e 

para divulgar informação sobre a evolução das leis e práticas nacionais e europeias em 

matéria de compras. 

 

Questões-chave que têm influência na capacidade administrativa 

Recursos humanos: Os contratos públicos em Espanha são realizados por mais de 8.000 

entidades adjudicantes a nível nacional, regional, supra-local e local, incluindo a 

administração central e as suas agências, organismos financiados pelo Estado, 

universidades e serviços de saúde7. Apesar desta complexa estrutura administrativa e 

territorial, a capacidade administrativa das autoridades públicas é geralmente adequada, em 

particular na gestão de fundos da UE.8. 

Estruturas: O Instituto Nacional de Administração Pública (INAP) é a principal escola de 

formação da função pública do governo em Espanha. Além disso, cada região autónoma 

criou a sua própria escola de formação, prestando serviços semelhantes aos funcionários 

públicos regionais. Empreendem muitas actividades que envolvem o recrutamento, 

formação e aperfeiçoamento profissional de funcionários públicos, bem como a realização 

de pesquisas sobre administração pública e políticas públicas. A nível local, os profissionais 

da contratação pública beneficiam de muito menos formação e apoio. 

Formação: Em termos de capacitação, numerosos seminários de formação e cursos de e-

learning são organizados pelo INAP e pelas escolas regionais de formação para 

profissionais e administradores de contratos públicos. Os cursos de formação fornecem 

geralmente aos participantes instrumentos e ferramentas práticas centradas quer na 

implementação geral da legislação, quer em tópicos específicos tais como transparência, 

concorrência, ou contratos públicos ecológicos, sociais e inovadores. 
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Sistema/ferramentas: O INAP e as escolas de formação regionais produzem directrizes de 

implementação e fornecem cursos de e-learning sobre contratos públicos.  Muitos 

organismos nacionais financiados com fundos públicos desenvolveram as suas próprias 

regras de implementação e instruções para apoiar o seu pessoal encarregue dos contratos 

públicos. Contudo, até à data não foram desenvolvidos quaisquer formulários ou 

documentos normalizados de concurso para apoiar as entidades adjudicantes e, em 

particular, os adquirentes não frequentes que operam principalmente a nível local. 

E-procurement 

A utilização de e-procurement em Espanha continua a ser bastante limitada9. A única área 

em que a utilização está mais avançada é a publicação electrónica de anúncios de contrato 

através de perfis de compras individuais para cada administração, que foi tornada 

obrigatória para todas as entidades adjudicantes como parte das reformas de 2011. A 

apresentação electrónica de propostas não é obrigatória e, portanto, não é normalmente 

oferecida pelas entidades adjudicantes. Apenas 9% das empresas apresentaram propostas 

electrónicas em 2011, em comparação com uma média da UE de 13%. As assinaturas 

digitais nacionais qualificadas (DNI-e) estão actualmente a ser atribuídas a empresas 

espanholas para utilização na apresentação electrónica, mas não estão disponíveis para 

fornecedores estrangeiros. 

A Plataforma Estatal de Contratação Pública (PLACE) hospeda um registo central para as 

entidades adjudicantes afixarem as propostas lançadas no país, e que envia 

automaticamente essa informação para o Jornal Oficial do Estado (BOE) e para o JOUE. 

Contudo, a utilização da plataforma é limitada devido em parte ao facto de vários 

organismos públicos e autoridades regionais operarem as suas próprias plataformas de 

aquisições concorrentes, frequentemente através de fornecedores privados de TI10. 

Actualmente, as autoridades de Aragão, Cantábria e Madrid estão a trabalhar com o 

Ministério das Finanças para integrar as suas plataformas com o portal central de partilha de 

avisos e registos de licitadores. O Ministério das Finanças e das Administrações Públicas 

está actualmente a preparar esforços adicionais de integração das aquisições electrónicas, 

a fim de concentrar a publicação de concursos numa plataforma única de aquisições 

públicas para o sector público11 

Uma vez que as entidades adjudicantes não são obrigadas a comunicar os dados relativos 

às compras electrónicas, o controlo é necessariamente limitado. Os relatórios do Ministério 

das Finanças e das Administrações Públicas limitam-se apenas aos dados sobre as 

actividades da plataforma nacional de compras públicas electrónicas. 
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Corrupção 

A percepção da corrupção é muito elevada, com a percentagem de inquiridos espanhóis a 

relatar que a corrupção afecta pessoalmente a sua vida quotidiana mais do que em qualquer 

outro EM12, e um apoio quase unânime à opinião de que a corrupção é generalizada e 

constitui o segundo grande problema do país, depois do desemprego13. Esta opinião é 

provavelmente influenciada por uma série de casos de corrupção de alto perfil nos últimos 

anos que chamaram a atenção do público para a questão. Cerca de mil funcionários de alto 

nível foram investigados por corrupção em Espanha nos últimos anos14. O número de 

investigações aumentou consideravelmente desde os anos 90, graças à criação de um 

Ministério Público especializado na luta contra a corrupção e o crime organizado (FECCO), 

cuja autonomia e capacidade foram reforçadas ao longo dos anos. 

De acordo com o Observatório Nacional de Compras Públicas, existe uma forte ligação 

entre corrupção e compras públicas em Espanha, e muitos dos casos de corrupção 

nacionais proeminentes estão de alguma forma ligados às compras. Os casos de corrupção 

a nível regional e local são particularmente um problema, especialmente nos sectores da 

construção e da recolha de resíduos. Nomeadamente, alegadas violações têm aumentado 

recentemente, particularmente no que diz respeito a irregularidades na aplicação das regras 

de adjudicação de contratos, tais como a divisão de contratos e o uso injustificado de 

procedimentos urgentes, indicando deficiências nos sistemas de controlo dos contratos 

públicos15. No final de 2013, o Governo reconheceu a necessidade de abordar a corrupção 

como uma questão prioritária e aprovou um Plano de Regeneração Democrática16 que inclui 

40 medidas para combater a corrupção e melhorar a transparência nas administrações 

públicas. 

Entre os desenvolvimentos mais positivos na luta contra a corrupção incluem-se o reforço 

das sanções penais para os funcionários públicos e a introdução da Lei 19/2013 sobre 

transparência, acesso à informação e boa governação. Em particular, esta lei levou à 

criação de um Portal da Transparência que publica, entre outras coisas, a lista de todos os 

contratos adjudicados pela administração do Estado com os correspondentes montantes e 

nomes de contratantes. Portais regionais têm vindo a ser desenvolvidos, fornecendo 

também o mesmo tipo de informação. 

Além disso, estão também em curso iniciativas para modernizar a administração pública, por 

exemplo através da Lei 27/2013 sobre Racionalização e Sustentabilidade da Administração 

Local, que visa reforçar o controlo e melhorar a coordenação entre as administrações 

nacionais, regionais e locais. 
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Agenda Europeia 2020  

As considerações ambientais, de inovação e sociais não são sistematicamente tidas em 

conta na avaliação das propostas em Espanha, embora possam ser consideradas caso a 

caso, ou como um critério de "desempate" entre propostas de outro modo equivalentes17. 

O Plano de Contratação Pública Verde18 adoptado em 2008 estabeleceu objectivos 

nacionais para aumentar a utilização de CPE até 25% do total dos procedimentos e 100% 

das aquisições públicas para produtos e serviços específicos. Neste contexto, o Ministério 

do Ambiente produz regularmente ferramentas e orientações para a inclusão de critérios 

ambientais nos processos de concurso, publica análises de boas práticas sobre diferentes 

tipos de contratos, organiza eventos de divulgação e sensibilização para os profissionais de 

contratos públicos, e monitoriza anualmente a utilização de CPE pela administração central. 

Em 2011, os CPE foram principalmente utilizados nos domínios da recolha e tratamento de 

resíduos, obras públicas, eficiência energética em edifícios públicos, fornecimentos de TI e 

serviços de limpeza19. A maioria das regiões desenvolveu as suas próprias estratégias e 

planos de acção CPE, e algumas delas também monitorizam os CPE. Por exemplo, o 

governo do País Basco criou uma Comissão para a inclusão de critérios ambientais nos 

contratos públicos que publica dados anualmente20 

As reformas dos contratos públicos de 2011 incluíram recomendações para a integração de 

critérios de investigação e desenvolvimento e inovação nos contratos públicos. 

Subsequentemente, foram publicadas várias directrizes e catálogos de boas práticas para 

promover a inclusão desses critérios. Por exemplo, um Guia de Compras Públicas 

Inovadoras foi produzido pelo Ministério da Economia em 2011 como parte da Estratégia de 

Inovação do Estado (E2i). Mais recentemente, o Programa Operacional 2014-2020 do 

FEDER sobre Crescimento Inteligente estabeleceu um apoio específico sob a forma de 

subvenções ou empréstimos a organismos públicos a nível nacional, regional e local para 

fomentar a utilização de contratos públicos para a inovação. 

A lei dos contratos públicos fornece um conjunto de recomendações para a inclusão de 

considerações sociais em diferentes etapas dos procedimentos de contratos públicos, 

incluindo a avaliação da capacidade técnica, critérios de exclusão, critérios de selecção, e 

condições de execução do contrato. Foram desenvolvidas ferramentas e orientações 

práticas relativamente a objectivos sociais tais como a igualdade de oportunidades entre 

homens e mulheres, educação para a aprendizagem ao longo da vida, inclusão laboral de 

pessoas deficientes e de pessoas em risco de exclusão, e promoção do comércio justo. 
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Irregularidades e constatações das autoridades nacionais de 
auditoria 

O Tribunal de Contas Nacional publica anualmente conclusões e recomendações sobre a 

utilização de contratos públicos pelas entidades adjudicantes a nível estatal. As 

irregularidades relacionadas com os contratos públicos são geralmente atribuídas a uma 

falta de rigor nas fases de preparação e adjudicação dos contratos públicos, levando a 

atrasos adicionais e custos inesperados, bem como a um controlo e acompanhamento 

deficiente da execução dos contratos. 

O Tribunal de Contas Nacional também avalia regularmente as principais áreas de risco nos 

contratos públicos a nível regional e local. Salientou em 2012 que as irregularidades mais 

frequentes encontradas envolvem a divisão de grandes contratos em concursos mais 

pequenos para evitar requisitos de contratos públicos, a utilização de critérios feitos à 

medida a favor de um proponente específico, a falta de critérios de selecção e de decisões 

de adjudicação claras, bem como a ausência de penalizações aplicadas a propostas com 

preços elevados21. 

Além disso, os recursos apresentados ao TACRC durante os últimos anos mostram que os 

tipos de sectores mais afectados por problemas de adjudicação foram as infra-estruturas, a 

segurança e os serviços sociais. Em 2014, metade dos recursos (50%) referiam-se a 

irregularidades relacionadas com a adjudicação do contrato. Outras questões importantes 

referiam-se ao caderno de encargos (23%) e à exclusão de um proponente (21%). 

Previsão 

Espera-se que as reformas em curso da administração pública, do sistema de contratos 

públicos e das políticas anticorrupção aumentem a eficiência e a transparência na gestão 

dos contratos com financiamento público. Em particular, estão actualmente previstas várias 

medidas para uma maior centralização dos processos relativos à utilização de uma central 

de compras para a administração nacional e autoridades regionais/locais, um registo único 

de proponentes, e uma plataforma comum de compras electrónicas para o sector público, 

recolhendo informações das autoridades contratantes nacionais e regionais. O e-

procurement foi recentemente reforçado, tornando a facturação electrónica obrigatória em 

Janeiro de 2015 para todas as entidades adjudicantes. Será também reforçada através do 

desenvolvimento da submissão electrónica22. 

Está também prevista uma maior integração dos diferentes níveis de governo, por exemplo, 

através de convenções entre os conselhos nacionais e regionais de contratação pública, 

tribunais administrativos de recursos contratuais e entre escolas nacionais e regionais de 

formação de funcionários públicos, para aumentar a colaboração e clarificar a distribuição de 

competências. 
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Análise  

Pontos Fortes 

A Espanha empreendeu esforços substanciais para refazer o seu sistema de 

aprovisionamento nos últimos anos, lançando uma série de novos programas, ferramentas e 

iniciativas. Foram feitas melhorias notáveis graças à criação de uma jurisdição 

administrativa específica de recursos contratuais, e às capacidades adequadas das 

autoridades públicas, em particular para a gestão dos fundos da UE. 

A vaga de recentes escândalos de corrupção ajudou a colocar reformas ambiciosas contra a 

corrupção e a transparência no topo da agenda política, criando uma oportunidade real para 

uma mudança positiva. 

Além disso, a crise económica e a crescente pressão sobre as finanças públicas levaram ao 

lançamento de uma reforma estrutural da administração pública destinada a reduzir as 

ineficiências e a reforçar a simplificação, a transparência e a harmonização dos 

procedimentos de contratos públicos entre os diferentes níveis de governo. 

Pontos Fracos 

O elevado número e diversidade de entidades adjudicantes em Espanha provocou a 

multiplicação das regras e procedimentos de implementação nos contratos públicos, à custa 

da clareza e transparência para os adquirentes e proponentes23. A estrutura territorial e 

institucional descentralizada do país não justifica necessariamente a duplicação de 

organismos de contratação pública a nível nacional e regional, incluindo órgãos de 

supervisão, conselhos consultivos, tribunais administrativos, e escolas de formação para 

funcionários públicos. Tal como assinalado pela Comissão para a Reforma da Administração 

Pública (CORA)11, a redundância de competências e procedimentos tem de ser corrigida 

para reduzir sobreposições, inconsistências na implementação de regras no país, e atrasos 

e custos desnecessários. 

Além disso, embora as reformas empreendidas tenham sido positivas, há ainda muito a 

fazer. A percepção de corrupção e desconfiança no governo permanece elevada, e continua 

a ser um obstáculo à participação nos concursos públicos, tanto por parte dos fornecedores 

locais como internacionais. Além disso, embora a utilização de procedimentos abertos em 

Espanha acima da média tenha vantagens para a transparência e apesar do recente 

desenvolvimento de portais de transparência que publicam estatísticas e informações sobre 

contratos adjudicados, ainda há margem para melhorias. Isto diz respeito em particular ao 

acesso, interoperabilidade e facilidade de utilização da informação sobre concursos públicos 

e à transparência dos critérios de selecção. 

Os mecanismos de supervisão dos contratos públicos também precisam de ser reforçados, 

particularmente através do reforço dos controlos in loco da execução dos contratos. Além 

disso, as actuais sanções impostas tanto às entidades adjudicantes como aos operadores 

económicos não tiveram um efeito dissuasor suficiente15. 
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Além disso, o recurso à contratação pública electrónica continua a limitar-se em grande 

medida à publicação electrónica de anúncios de concurso e à facturação electrónica. 

Recomendações 

Coordenação entre regiões e com a administração central 

A estrutura administrativa e territorial descentralizada da Espanha dá uma autonomia 

substancial às regiões, o que resulta em redundâncias e sobreposições entre organismos 

que lidam com contratos públicos. Uma maior coordenação e cooperação entre tais 

organismos poderia reduzir a incerteza para os profissionais e melhorar a eficiência. Uma 

maior coordenação entre tribunais especializados em recursos contratuais para melhor 

harmonizar a interpretação da lei dos contratos públicos entre as regiões. 

 Aumentar a coordenação entre, e considerar fusões de conselhos consultivos sobre 

contratos públicos. Estas instituições inovadoras e promissoras operam sobretudo a nível 

local e independente, levando a sobreposições e possíveis inconsistências entre regiões, 

criando confusão para os operadores económicos e as entidades adjudicantes. 

o Aumentar a coordenação entre os organismos de supervisão dos contratos públicos a 

nível regional e nacional, tais como a IGAE e as entidades adjudicantes regionais, a fim de 

assegurar uma aplicação consistente do quadro legislativo único em matéria de contratos 

públicos em todo o país. 

Controlo e supervisão 

O controlo dos contratos públicos revela algumas deficiências na redução da fraude e 

irregularidades recorrentes.  

• Aumentar as sanções por violações das regras de aquisição para ter um efeito mais 

dissuasor; 

• Aumentar o acompanhamento e controlo da execução de contratos com verificações 

e visitas no local para reduzir os excessos e atrasos de custos; 

• Exigir a publicação do planeamento anual de aquisições pelas entidades 

adjudicantes para aumentar a transparência e facilitar o acompanhamento e 

supervisão por parte dos responsáveis regionais e nacionais (IGAE) e dos cidadãos; 

• Os AG nacionais de IGAE devem emitir instruções e materiais de orientação mais 

claros e centralizados para os organismos intermediários e os responsáveis 

regionais, a fim de promover uma interpretação mais harmonizada das regras. A 

coordenação entre os MA poderia resultar numa simplificação ainda maior. 

Compras eletrónicas 

A adopção das compras electrónicas permanece bastante limitada, em parte devido ao 

grande número de ferramentas e plataformas díspares, o que torna a utilização das compras 

electrónicas excessivamente complexa e demorada para os operadores económicos 
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Aumentar a interoperabilidade entre as plataformas locais e regionais de compras 

electrónicas e a plataforma central de compras electrónicas PLACE. A coordenação 

estabelecida entre plataformas regionais em Aragão, Cantábria, e Madrid e a plataforma 

PLACE poderia servir de modelo. A consolidação dos serviços de e-notificação deve ser a 

primeira prioridade 

Aumentar a interoperabilidade entre os diferentes registos de proponentes a nível nacional e 

regional. 

o Promover uma cultura pró-e-procurement entre as autoridades contratantes através de 

uma campanha de sensibilização e melhoria dos instrumentos de e-procurement. 

Formação e apoio local 

Embora existam oportunidades substanciais de formação a nível nacional e regional, os 

profissionais locais são mal servidos em termos de formação e apoio. 

Tornar a formação organizada para as administrações nacionais e regionais acessível aos 

profissionais locais de contratos públicos. Desenvolver formulários e documentos de 

concurso normalizados a nível nacional para apoiar as entidades adjudicantes e, em 

particular, os adquirentes não frequentes. 

Criar um portal de balcão único para informações sobre contratos públicos para facilitar às 

entidades adjudicantes o acesso a orientações e ferramentas oficiais. 
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1. Legislação no domínio dos contratos públicos 

Em Itália, o Decreto Legislativo de 18 de Abril de 2016, n. 50 - denominado Código dos 

Contratos Públicos, regula a questão dos fornecimentos, serviços e concessões, e contratos 

públicos relacionados. Com a sua entrada em vigor, revogou o anterior Código dos 

Contratos Públicos, ou seja, o Decreto Legislativo 163/2006. 

O novo código implementa as directivas 2014/23/UE, 2014/24/UE e 2014/25/UE sobre a 

adjudicação de contratos de concessão, sobre contratos públicos e procedimentos de 

adjudicação de contratos dos fornecedores nos sectores da água, energia, transportes e 

serviços postais. 

O Código é articulado por processos sequenciais, desde o momento em que um processo 

de adjudicação é decidido até à execução final, passando pela sua execução: 

• O planeamento, programação e concepção (fases cruciais para a entidade 

adquirente); 

• Os métodos de atribuição, identificando os princípios comuns a todos os tipos de 

atribuição: transparência, economia, eficácia, correcção, oportunidade, livre 

concorrência, não discriminação, aplicabilidade das convenções colectivas ao 

pessoal empregado nas obras, serviços e fornecimentos abrangidos pelos contratos, 

aplicabilidade da lei 241/1990 (sobre transparência administrativa), o RUP 

(Responsabile unico del Procedimento - único gestor do processo), as fases dos 

procedimentos, os controlos dos actos de atribuição e os critérios de sustentabilidade 

energética e ambiental. 

As regras processuais são, portanto, regulamentadas para cada tipo de contrato: 

• Contratação; 

• Concessões; 

• Outros tipos, tais como os internos; 

• Empreiteiro geral; 

• Instrumentos de parceria público-privada, incluindo o financiamento de projectos 

neste último; 

• Instrumentos de subsidiariedade horizontal; 

• A permuta administrative; 

As etapas individuais são regulamentadas: 

• Verificação do limiar comunitário e dos requisitos de qualificação da entidade 

adquirente; 

• Modo de atribuição e escolha do empreiteiro; 

• Avisos de concurso; 

• Alertas; 

• Selecção de ofertas; 
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• Prémio; 

• Execução; 

• Verificação; 

• Testes. 

Quanto à escolha do adjudicatário, o critério de oferta economicamente mais vantajoso 

baseado na melhor relação qualidade/preço (que combina a oferta económica esperada e a 

oferta técnica), que anteriormente representava apenas uma das alternativas disponíveis 

para as entidades adjudicantes, torna-se o critério de adjudicação preferencial. 

A qualificação profissional é exigida tanto para os operadores económicos, para os quais é 

fornecida uma disciplina específica, que inclui também a classificação de legalidade, como 

para as entidades adjudicantes, de acordo com normas e sistemas de recompensa 

predefinidos que permitem, progressivamente, a contratação de obras e serviços mais caros 

e complexos. 

No novo código entre as disposições destinadas a favorecer a concorrência, é introduzido o 

documento único europeu de concurso, que permitirá uma abertura imediata da 

concorrência europeia e simplificações para os operadores económicos, que utilizarão um 

documento único para auto-certificar a ausência de todas as razões de exclusão que a 

entidade adjudicatária verificará. 

Está prevista a transição gradual para procedimentos de gestão totalmente digitais, com a 

consequente redução dos encargos administrativos. 

O instituto da "parceria público-privada" (PPP) é regulado no Código pela primeira vez, como 

disciplina geral autónoma por direito próprio, como forma de sinergia entre autoridades 

públicas e particulares para financiar, implementar ou gerir infra-estruturas ou serviços 

públicos, de modo a que a administração possa ter mais recursos e adquirir soluções 

inovadoras. Espera-se que as receitas do operador económico possam provir da taxa 

reconhecida pelo concedente, mas também de outras formas de compensação económica, 

tais como as receitas directas da gestão do serviço aos utilizadores externos. A PPP inclui 

"intervenções de subsidiariedade horizontal", ou seja, a participação da sociedade civil no 

cuidado de áreas públicas ou a valorização de áreas e bens imóveis não utilizados através 

de iniciativas culturais, intervenções de decoração urbana, recuperação e reutilização com o 

objectivo de interesse geral. A "permuta administrativa" é também regulamentada para a 

realização de obras de interesse dos cidadãos, com fins sociais e culturais, por grupos 

organizados de cidadãos, sem encargos para a instituição. 

O Código não prevê excepções à aplicação dos procedimentos ordinários de contratação 

pública, com excepção dos sectores explicitamente excluídos da directiva e dos casos de 

extrema urgência e protecção civil, nos quais se prevê que a execução imediata das obras 

ou serviços necessários para eliminar o preconceito contra a segurança pública dentro dos 

limites estabelecidos. Os limites especificados no novo código são 200.000 ou o que for 
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necessário para remover o prejuízo, para bens culturais até 300.000 euros e para a 

protecção civil em casos de declaração de estado de emergência até ao limite das obras. 

Para grandes obras públicas que possam ter impacto ambiental e social nos territórios, é 

obrigatório o recurso ao procedimento de debate público. Os critérios de identificação das 

obras envolvidas e os termos de execução e conclusão do procedimento serão 

estabelecidos por decreto do Presidente do Conselho de Ministros, sob proposta do Ministro 

do Equipamento e dos Transportes, após consulta do Ministro do Ambiente e da Protecção 

do Território e do Mar e do Ministro do Património e das Actividades Culturais, sob reserva 

do parecer das comissões parlamentares competentes. 

O Decreto Legislativo n. 56/2017 estabeleceu disposições adicionais e correctivas ao 

Código dos Contratos Públicos, principalmente no que diz respeito: 

• Contratos abaixo do limite; 

• Níveis de design; 

• Aquisição integrada e irregularidade de ofertas; 

• Comité de selecção; 

 

2. Compras electrónicas 

O Decreto Legislativo n. 50 prevê disposições específicas relativas à implementação de 

directivas europeias e introduz as acções necessárias para regular e normalizar os 

processos e procedimentos na área dos contratos públicos electrónicos. 

A legislação italiana prevê vários instrumentos de contratação pública electrónica adaptados 

aos diferentes e específicos procedimentos de concurso: sistema de aquisição dinâmico, 

acordo-quadro, prevendo para estes procedimentos a utilização de sistemas electrónicos e 

telemáticos para fazer propostas competitivas e a publicação electrónica de documentos de 

concurso. Além disso, os leilões electrónicos são regulamentados: não constituem um 

procedimento de concurso, mas são procedimentos de concurso "tradicionais" realizados 

por meio de um instrumento electrónico de negociação de propostas. 

O principal operador público italiano de e-procurement é a Consip SpA, uma empresa 

interna do Ministério da Economia, que utiliza e disponibiliza instrumentos específicos de 

negociação: Convenções, Mercado Electrónico, Acordos-Quadro, Sistema de Aquisição 

Dinâmico. Dos 1.200.000 procedimentos de aquisição que a administração pública inicia 

anualmente, 430.000 foram geridos pela Consip em 2013 através de sistemas de compras 

públicas electrónicas. 
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1. Resumo do sistema de contratos públicos 

O governo português está estruturado num sistema descentralizado com o seu governo 

central, duas regiões autónomas dos Açores e da Madeira, e municípios e freguesias a nível 

local. Os Açores e a Madeira têm o seu próprio estatuto político e gozam de autonomia 

legislativa em algumas áreas governamentais, incluindo a capacidade de adaptar a 

legislação nacional de acordo com as suas próprias especificidades.  

A partir de 2007, Portugal iniciou uma mudança substancial do sistema de contratação 

pública, de um sistema em que as responsabilidades estavam amplamente dispersas, para 

um sistema centralizado sob a coordenação do Instituto dos Mercados Públicos, Imobiliário 

e Construção (InCI) e da Entidade de Serviços Partilhados da Administração Pública 

(eSPap). Modernizou e profissionalizou os contratos públicos em Portugal, levando à 

transparência das melhores práticas com economias substanciais de custos no seio da 

administração pública. Um elemento chave das reformas tem sido a adopção das 

contratações electrónicas, implementadas através de plataformas privadas. Portugal tornou-

se um líder da UE ao tornar as aquisições electrónicas obrigatórias em 2009, e hoje o 

sistema de ambiente de compras electrónicas está bem estabelecido, cobre toda a cadeia 

de valor de compras, e é frequentemente citado como uma fonte de melhores práticas para 

outros Estados Membros. 

2. Características legais do sistema de contratação pública 

O actual sistema de contratos públicos português foi largamente moldado pela adopção do 

Código dos Contratos Públicos (CPP) em 2008, que transpôs as Directivas comunitárias 

2004/17/CE e 2004/18/CE e iniciou uma revisão significativa do sistema jurídico anterior. O 

CPP modernizou, centralizou e profissionalizou o sistema, criando uma agência central de 

compras, o InCI, e um organismo de compras, o predecessor do eSPap, e mandatando 

procedimentos electrónicos para a administração central. As autoridades locais mantêm 

autonomia para as suas próprias aquisições, mas têm a capacidade de comprar através dos 

vários contratos-quadro do eSPap. 

O CPP foi posteriormente alterado várias vezes, sendo a mais recente através do Decreto-

Lei 149/2012, que especifica a implementação dos compromissos de Portugal em matéria 

de contratos públicos no que diz respeito ao Programa de Ajustamento Económico para 

Portugal. As regiões autónomas da Madeira e dos Açores têm alguma liberdade para 

adaptar o CPP de acordo com as suas particularidades enquanto regiões autónomas. As 

directivas da UE de 2014 ainda não foram transpostas para a legislação portuguesa. 

3. Sistema institucional 

O principal órgão político do sistema de contratação pública português é o Ministério da 

Economia, que é responsável pelo desenvolvimento e definição da política de contratos 

públicos, apoiado pelo InCI. Juntamente com o Ministério das Finanças, outro actor 

importante no sistema de aprovisionamento, as suas responsabilidades abrangem a 

comunicação de informação à sociedade civil sobre procedimentos de aquisição e a 
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comunicação à UE das estatísticas de contratação pública. Ambos os Ministérios são 

responsáveis pela conformidade com os relatórios estatísticos do sistema de contratos 

públicos. 

A central de compras é a eSPap, que gere uma série de grandes contratos-quadro através 

dos quais as agências governamentais centrais são obrigadas a adquirir artigos 

padronizados, tais como veículos automóveis e bens de papel. A eSPap assumiu 

recentemente as missões e deveres da anterior Agência Nacional de Compras Públicas 

(NAPP), entre outros. O eSPap fornece uma série de serviços partilhados a diferentes 

organismos governamentais, dos quais a aquisição é apenas um. Os serviços estão 

disponíveis para qualquer entidade pública que decida aderir ao Sistema Nacional de 

Compras Públicas (NSPP), incluindo as entidades adjudicantes regionais e municipais. 

A Autoridade da Concorrência Portuguesa (AdC) tem por missão assegurar o 

cumprimento das regras da concorrência em Portugal e, em particular, supervisionar e 

assegurar que os procedimentos públicos não violam estas regras. A APC é uma instituição 

parceira da Rede Europeia de Entidades Reguladoras da Concorrência. Outro órgão externo 

de supervisão é o Tribunal de Contas, que é um órgão judicial totalmente independente 

que tem jurisdição sobre todas as instituições da administração portuguesa e o seu território, 

e que pode aplicar sanções por infracções. Os controlos internos são efectuados pelos 

Inspectores-Gerais dos vários Ministérios. 

A Agência para o Desenvolvimento e Coesão (AD&C), que funciona sob a tutela do 

Ministério do Desenvolvimento Regional, também desempenha uma função de apoio 

significativo. A Agência coordena a política de desenvolvimento regional e assegura, a nível 

técnico, a coordenação geral dos Fundos ESI para o período de programação 2014-2020. 

Mais informação pode ser consultada no seguinte link: 

https://ec.europa.eu/regional_policy/sources/policy/how/improving-

investment/publicprocurement/study/country_profile/pt.pdf 

4. The BASE Portal 

O Portal BASE (BP), agora gerido pelo InCI, foi criado com o objectivo de criar um portal na 

Internet dedicado aos contratos públicos, que reunirá toda a informação relevante sobre 

contratos públicos. O PB publica informação sobre todos os contratos celebrados ao abrigo 

do Código dos Contratos Públicos e dá também acesso ao sistema de informação que 

avalia e monitoriza a contratação pública em Portugal: o Observatório das Obras Públicas. 

Como fórum de referência na área das compras públicas, o Portal cumpre várias funções: 

a. centraliza os dados mais importantes sobre contratos públicos que tenham 

sido celebrados; 

b. anuncia, inter alia, o lançamento de concursos e outros procedimentos de 

adjudicação, a celebração de contratos, e quaisquer sanções impostas por 

violações do Código dos Contratos Públicos; 

c. divulga os conteúdos técnicos e a legislação pertinente; 
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d. aproxima as instituições dos cidadãos, estimulando-os a controlar e a 

familiarizarem-se com as despesas públicas. 

http://www.base.gov.pt/Base/en/Portal/Base 
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Aviso Legal 

O presente documento contém os anexos A2.1. e A2.2. das "Diretrizes para Contratações 

Inovadoras" - um documento de investigação desenvolvido pelo projecto SUITS (Supporting 

Urban Integrated Transport Systems; Transferable Tools for Authorities) no âmbito do programa 

de investigação HORIZON 2020. 

Estes Anexos completam os dados das Diretrizes com informações adicionais, exemplos e 

referências bibliográficas selecionadas que consideramos úteis para a compreensão destes 

conceitos (C.C.V. e Custos Externos) e da modalidade de os utilizar na estratégia e nas políticas 

destinadas a desenvolver uma mobilidade sustentável. 

É proibido copiar, distribuir ou publicar o conteúdo dos materiais apresentados nestas Diretrizes 

sob qualquer forma, por qualquer pessoa física ou jurídica, sem o consentimento por escrito dos 

autores.  

As informações e pontos de vista apresentados neste projeto de Diretrizes são da 

responsabilidade dos autores e não refletem necessariamente a opinião oficial da União 

Europeia. Nem as instituições e organismos da União Europeia nem qualquer pessoa agindo em 

seu nome podem ser responsabilizadas pela utilização que possa ser feita das informações 

neles contidas. 

A maior ajuda para melhorar o que fazemos é o feedback que recebemos dos profissionais das 

autoridades locais e das partes interessadas, aqueles que vão utilizar este material.   

O feedback é bem-vindo!  Por favor, envie-o para: office@integralconsulting.ro
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Anexo A 2.1 – Contratos Públicos orientada para os Custos do 
Ciclo de Vida (CCV) 

1. Conceito geral. CCV e a sua importância 

O conceito de "Custos do Ciclo de Vida - CCV" define os custos acumulados de um produto ao 

longo de todo o seu ciclo de vida (desde a concepção do produto até à sua eliminação).  Ver 

também Diretrizes de Compras, capítulo 5.1.1.  

O conceito, bem como as modalidades de abordagem, cálculo, aplicações, é definido através da 

norma EN60300-3-3-3:2004 [1], revista através da IEC 60300-3-3-3 Ed. 3.0 b:2017 [2]. 

As modalidades de cálculo são complexas e diferem com cada aplicação.  

A Directiva 2009/33/CE - A Directiva relativa a veículos não poluentes [3], publicada antes das 

novas directivas relativas a contratos públicos (CE 23, 24, 25 /2014), é o primeiro documento 

oficial que chama a atenção para a importância do CCV, ao mesmo tempo que estipula a inclusão 

obrigatória do CCV como critério de selecção para a aquisição de veículos destinados a serviços 

de transporte público: 

• Art. 16.  O maior impacto no mercado, acompanhado da melhor relação custo-benefício, é 

alcançado pela inclusão obrigatória dos custos do consumo de energia e das emissões 

poluentes, calculados ao longo do ciclo de vida global dos veículos, na lista de critérios de 

seleção para a aquisição de veículos de transporte público. 

• Art. 20.  A inclusão dos custos supramencionados como critério de selecção "não impõe 

custos globais mais elevados; apenas antecipa os custos CCV com base nestas 

estimativas no âmbito da decisão de compra". 

A Directiva 2009/33/CE também especifica as modalidades através das quais os custos das 

emissões podem ser introduzidos no CCV ou nos critérios de aquisição: 

Tabela 1 Custo das emissões nos transportes rodoviários (preços de referência: 2007) 

CO2 NOx NMHC 
Partículas em 

suspensão 

0,03-0,04 euros / 
kg 

0,0044 EUR / 
g 

0001 EUR / g 0087 EUR / g 

• A directiva estabelece igualmente valores para o conteúdo energético dos diferentes tipos de 

combustível e para a quilometragem ao longo do tempo de vida das diferentes categorias de 

veículos. 

Pela Directiva do Parlamento Europeu e do Conselho COM (2017) 653 final de 8.11.2017 [4] [5] [6] 

[7] que altera a Directiva 2009/33/UE (ver as Diretrizes relativas aos contratos públicos, capítulo 

5.1.1). 

Entre as disposições mais importantes da presente diretiva, mencionamos as seguintes:  

• "Alargamento do âmbito de aplicação da diretiva, incluindo práticas como a locação 
financeira, o aluguer e a locação-venda de veículos, bem como contratos de serviços 
públicos de transporte rodoviário, bem como serviços postais e de correio rápido 
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específicos e serviços de recusa de resíduos, garante que todas as práticas de contratação 
relevantes são abrangidas".  

• "Deverão ser previstos incentivos adequados para apoiar a aceitação pelo mercado de 
veículos com emissões baixas ou nulas na União, e as disposições relativas aos seus 
contratos públicos ao abrigo da presente alteração deverão ser alinhadas com as 
disposições da legislação da União sobre o desempenho dos automóveis e das furgonetas 
em termos de emissões de CO2 para o período pós-202010. Uma abordagem mais 
ambiciosa dos contratos públicos pode constituir um importante estímulo adicional para o 
mercado".  

• "Dada a escassa utilização da metodologia para o cálculo dos custos operacionais ao longo 
da vida prevista na Diretiva 2009/33/UE e as informações prestadas pelas autoridades e 
entidades adjudicantes sobre a utilização de metodologias próprias adaptadas às suas 
circunstâncias e necessidades específicas, não deverá ser obrigatória a utilização de 
metodologias próprias, mas as autoridades adjudicantes, as entidades adjudicantes ou os 
operadores deverão poder escolher qualquer metodologia de cálculo dos custos de vida a 
fim de apoiar os seus processos de contratação".     

• "As autoridades públicas, através da sua política de contratação pública, podem criar e 
apoiar mercados de bens e serviços inovadores".     

• "O cálculo do CCV é um instrumento importante para as entidades adjudicantes, a fim de 
cobrir os custos energéticos e ambientais". 

• "Um maior apoio à colocação no mercado de veículos não poluentes pode ser obtido 
através de medidas de apoio público a nível nacional e à escala da União".  

Tal como acima demonstrado, os cálculos para a estimativa do CCV podem ser complexos e 

morosos, mas não é necessário que a sua realização seja a preocupação e o objetivo do 

comprador.  

No entanto, descobriu-se que pode ser drasticamente reduzida (devido aos seus enormes custos 

externos, em comparação com outros meios de transporte - ver capítulo 5.1.4.) na perspectiva de 

estratégias de desenvolvimento sustentável.  

É por isso que a Comissão Europeia considerou que os procedimentos de adjudicação de 

contratos públicos são a alavanca mais importante para a realização de progressos técnicos 

rápidos, na direcção desejada.  

No entanto, importa referir que tais regulamentos também surgiram para o transporte ferroviário:  

• UIC 345 /2006 - Procedimentos para a aquisição de material circulante com requisitos 

ambientais [8].  

• UIC 330 / 2009 - Indicadores de desempenho ambiental específicos do sector ferroviário 

[9].  

Especificamos também que estes regulamentos foram elaborados em linha com vários projetos 

europeus que estudaram e fundamentaram vários aspetos relacionados com estas inovações nos 

procedimentos de contratação pública. Entre eles, mencionamos: Prosper, RailEnergy, ECORailS.  

Exemplificamos a importância deste critério através da estrutura CCV para uma locomotiva de 

transporte de passageiros [10] e para autocarros elétricos: 
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Tabela 2 Fonte: UIC – Energy Efficiency Technologies for Railway – LCC- driven procurement 

Custos 
Locomotiva para o 

serviço de 
passageiros [10] 

Autocarro elétrico 
com 250 

kWh on-board [11] 

Compra 22,70% 43% 

Consumo de energia 46,20% 12% 

Manutenção 31,0% 46% 

É óbvio que, neste caso, os eventuais custos adicionais de compra serão rapidamente liquidados 

se a compra é decidida com base no critério mais baixo CCV . 

De acordo com um relatório da Bloomberg metade dos autocarros municipais na estrada, 

aproximadamente, em todo o mundo serão elétricos dentro de sete anos (em 2025). [12] 

Energy Star foi um programa lançado nos EUA, a fim de promover produtos energeticamente 

eficientes. Desde 1992, a Energy Star e os seus parceiros têm ajudado a poupar às famílias e 

empresas americanas $430 bilhões nas suas contas de energia - ao mesmo tempo em que 

também alcançam amplas reduções de emissões - tudo através de ações voluntárias. [13]  

Nos últimos 50 anos, os seres humanos têm consumido mais recursos do que em toda a história. 

[14]. Todos estes custos podem ser incluídos nos CCV, constituindo assim um critério essencial 

para apoiar o desenvolvimento sustentável.  

 

2. Dificuldades na aplicação do critério CCV nos procedimentos de 
adjudicação de contratos 

• Falta de conhecimento técnico e de decisão gerencial referente à aquisição orientada pelo 

CCV; 

• Complexidade técnica das modalidades de cálculo e interpretação do CCV para cada 

produto; 

• Os compradores não dispõem dos conhecimentos necessários para realizar análises de 

CCV e para incluir esses requisitos na decisão de adjudicação de contratos públicos; 

• Falta de decisão política e de gestão para aplicar programas complexos, difíceis e de longo 

prazo. 

A aplicação e utilização bem sucedidas deste critério são principalmente condicionadas por: 

• Uma abordagem inovadora à preparação a longo prazo dos contratos públicos;  

• Uma abordagem inovadora dos procedimentos de adjudicação de contratos públicos; 

• Uma abordagem moderna e organizada à gestão da operação do produto, para que todas 

as despesas possam ser continuamente monitorizadas e optimizadas ao longo do ciclo de 

vida do produto. 
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3. Apoio na aplicação do CCV - adquisição orientada 

Além das directivas acima mencionadas, existem outros programas e iniciativas nacionais e 

internacionais destinadas a promover contratos públicos inovadores para promover os novos 

critérios. Entre estes, podemos citar os seguintes: 

• GPP - Contratos Públicos Verdes [15]; 

• CPSR – Contratação Pública Socialmente Responsável [16]; 

• SPP - Contratos Públicos Sustentáveis [17]; 

• Eco-inovação [18];  

• Cidade inteligente [19];  

• CCV  - a adquisção orientada [20] pode incluir todos os requerimentos acima mencionados. 

A Comissão Europeia está a desenvolver uma ferramenta de cálculo dos Custos do Ciclo de Vida 

que visa facilitar a utilização do CCV entre os compradores públicos. A ferramenta de cálculo do 

CCV será desenvolvida em conformidade com o artigo. 68 das atuais diretivas (2014) relativas aos 

contratos públicos. 

A necessidade de integrar CCV nos contratos públicos deve constituir uma prioridade para os 

políticos e decisores, que estão a preparar o apoio a estas actividades: o quadro / metodologias 

legais e regulamentares, orçamentos e fundos necessários, seleção / formação / organização da 

tomada de decisão e pessoal de execução, estratégias e políticas de compras públicas 

sustentáveis.  

Os regulamentos desenvolvidos devem permitir a versatilidade no organismo de adquisição, a 

possibilidade de o organismo poder beneficiar de parte das economias realizadas, que podem ser 

utilizadas para melhorias organizacionais, sistemas informáticos de monitorização e gestão, 

preparação de outros concursos, etc. 

Os regulamentos devem apoiar tanto os contratos públicos inovadores como as ações que os 

possam facilitar, tais como a aplicação de financiamento inovador, parcerias e modelos 

empresariais inovadores. 

4. Considerações sobre CCV - aquisição orientada 

• Com base na estratégia de aquisições a longo prazo, necessária para o desenvolvimento 

sustentável da mobilidade, o gestor e os decisores de uma autoridade local (ou o operador 

de transportes) devem identificar os produtos complexos, com CCVs importantes, com 

implicações importantes na degradação ambiental, produtos que devem ser adquiridos 

através de aquisições impulsionadas pelo CCV. 

• De acordo com uma estatística fornecida pelo International Institute for Sustainable 

Development (IISD) [21], as decisões de aquisição de CCV são aplicáveis e recomendadas 

para os seguintes fornecimentos, serviços e obras: 

a) Veículos, equipamento de TIC, iluminação; 

b) Serviços de transporte, electricidade; 
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c) Construções/modernização de caminhos-de-ferro, estradas, edifícios. 

• A entidade adjudicante deve preparar estes contratos numa base bem fundamentada e 

com bastante antecedência. 

• É desejável tomar medidas com vista à associação de várias entidades que necessitem 

desses produtos, bem como ao lançamento de um concurso público 

regional/nacional/transfronterizo. Desta forma, os principais fornecedores ansiosos por 

investir em produtos inovadores, em conformidade com os requisitos, aplicar-se-ão em 

resposta aos concursos para grandes quantidades de produtos. Para além da obtenção de 

produtos de elevado desempenho, e em conformidade com os requisitos do concurso, no 

caso de uma compra importante, facilidades de preço e pagamento, serviços conexos e 

colaboração/parceria a longo prazo com o contratante serão mais fáceis de obter.  

• É desejável tomar medidas para procedimentos de adjudicação de contratos innovadores 

(PP, PPI, PCP) através dos quais os fundos europeus e/ou outros fundos possam ser 

acessados de forma a financiar as soluções inovadoras desejadas para os novos 

produtos/serviços. 

• É desejável que o processo de aquisição se refira simultaneamente/ cumulativamente tanto 

ao Produto como aos Serviços para a operação e manutenção do Produto. Desta forma, 

todas as despesas de CCV podem ser calculadas e monitorizadas/ optimizadas de forma 

mais correcta durante a operação. Também pode ser desenvolvida uma política de 

inovação permanente, de forma a reduzir os CCV, em benefício de todas as partes 

interessadas e da sociedade.   

• Os serviços de operação e manutenção relacionados com o Produto podem ser prestados 

pelo Fornecedor do Produto, ou por um prestador local desses serviços, mas com a gestão 

ou colaboração do Fornecedor.    

• Visão e preparação da gestão do produto e da organização da operação e manutenção em 

termos de monitorização e optimização das despesas ao longo do ciclo de vida.    

• Organização da consultoria de mercado para preparar a contratação, convidando peritos 

independentes, autoridades públicas, operadores económicos para consultorias, 

representantes de potenciais fornecedores, etc. 

• De acordo com os requisitos específicos, com os resultados dos compromissos acima 

sugeridos e com os resultados das empresas de consultoria, a Autoridade decidirá sobre os 

principais dados do concurso: o que adquirir, quantidades / calendário de execução, prazos 

do concurso, datas de entrega, garantia, parceria a longo prazo, etc. 

• Selecção do procedimento de adjudicação mais adequado 

• A entidade adjudicante deve ter a formação e a determinação necessárias para atingir os 

objectivos fixados. No entanto, para os pormenores relacionados com as Especificações 

Técnicas, como a formulação e verificação de critérios, ou para outras questões 

específicas, será necessário adquirir serviços de consultoria capazes de aconselhar e 

assistir a Autoridade ao longo do processo de adjudicação.  
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• Elaboração da documentação de contratação e da organização do procedimento de 

adjudicação, utilizando os pareceres, sugestões ou recomendações recebidos no âmbito da 

consultoria.   

5. Critério CCV - recomendações  

• CCV é definido como o custo global ao longo do ciclo de vida (ou durante um período de 

tempo especificado) de um produto/serviço/sistema. No entanto, de entre os numerosos 

componentes, a entidade adjudicante pode seleccionar aqueles que considera importantes. 

• Os CCV incluem essencialmente: o preço de compra, o custo de instalação, os custos de 

exploração, os custos de manutenção, os custos de reparação e modernização, bem como 

o valor residual no final da vida útil.  

• Os contratos públicos CCV orientados para os países menos desenvolvidos exigem o 

cumprimento dos princípios básicos de qualquer contrato público: 

a) não discriminação;  

b) tratamento igualitário;  

c) reconhecimento mútuo;  

d) transparência;  

e) proporcionalidade; 

f) assumir a responsabilidade.  

• Nos contratos públicos CCV, uma atenção especial e prioridade deve ser dada ao critérios 
CPV – Contratos Públicos Verdes, CPSR - Compras Públicas Socialmente Responsável, 
CPS - Contratos Públicos Sustentáveis. 

• A maioria dos estudos insistem na necessidade do CCV  e na modalidade de cálculo. Esse 
cálculo é muito trabalhoso para fazer para cada tipo de produto, e produz resultados muito 
incertos. Consideramos que a entidade adjudicante não tem que fazer tal cálculo. 

• A Autoridade deve solicitar os resultados do CCV aos proponentes. Os proponentes são 
especializados na investigação e concepção do respectivo produto, dispõem de dados 
operacionais e estão habituados a efectuar esses cálculos e registos relacionados com o 
CCV com vista ao desenvolvimento futuro do produto. No caso de um produto complexo, os 
fornecedores solicitam esses dados aos subfornecedores. Os fornecedores concorrentes 
estão sempre dispostos a cumprir os requisitos de um tal processo de aquisição, tendo 
assim a oportunidade de desenvolver produtos e soluções inovadores, muitos dos quais já 
se encontram em fase de investigação ou de concepção. Estarão ansiosos por investir em 
tais produtos, o que aumentará as suas hipóteses de ganhar concursos.   

• A fim de preparar o procedimento de adjudicação, a entidade adjudicante e os consultores 
especializados devem realizar as seguintes operações específicas: 

a) Discriminar os CCV em elementos de custo - de acordo com a norma EN 60300-3-3-
3/2017, o carácter específico do respectivo produto e os subcritérios descritos na alínea 
e) supra. Ver também o Anexo 2.1 a, abaixo. 

b) Fixar preços unitários a utilizar no cálculo: energia elétrica, combustíveis, emissões, 
mão-de-obra, peças sobressalentes. 
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c) Definir uma metodologia de cálculo de modo a que os CCV possam ser calculados da 
mesma forma por todos os proponentes.  

d) Estabelecer formulários normalizados para a apresentação dos dados necessários para 
que as propostas possam ser mais facilmente comparadas entre si. 

e) Definir as condições para a verificação de dados, por meio de testes de stand, testes de 
aceitação, testes periódicos de CCV durante todo o ciclo de vida ou durante 
determinados períodos de tempo. 

f) Definir a modalidade de colaboração com o fornecedor para estas verificações.  

g) Definir a responsabilidade do fornecedor em caso de desvios dos dados medidos em 
relação aos dados fornecidos . 

h) Definir, através da adjudicação e da documentação contratual, uma política de bonus-
malus relativamente aos resultados dos controlos periódicos, à aplicação de soluções 
inovadoras subsequentes, à modalidade de colaboração, etc. 

 

6. Conclusões 

Como mostra a vasta bibliografia referente ao conceito de CCV [22], os aspectos teórico-práticos e 

de abordagem relacionados são de uma grande diversidade e impossíveis de serem brevemente 

esclarecidos de forma adequada e válida para qualquer produto/serviço. 

Considerando nossa própria experiência, estudos e opiniões, tentamos, nas Diretrizes e no Anexo, 

simplificar ao máximo a modalidade de abordagem e selecionar algumas recomendações que 

esperamos ajudem aos tomadores de decisão e organizadores de tais aquisições a entender a 

gama de questões e realizar as principais atividades, na ordem adequada, para garantir que o 

procedimento de aquisição, contratação e operação do ciclo de vida do produto possa ser 

conduzido de forma otimizada.     

É uma grande oportunidade para que esses materiais sejam avaliados pelos parceiros do SUITS e 

depois testados no âmbito da Aplicação Piloto, pois é dessa forma que receberemos feedback dos 

interessados, inclusive com o benefício de sua experiência multicultural. 
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7. Anexos 

A.2.1.a -  'Ficha Técnica - Total de custos de ciclo de vida para DMU'  

O anexo apresenta um exemplo de um formulário normalizado para a oferta de CCV no caso de 

uma unidade múltipla DMU - Diesel.  

O formulário foi apresentado pela SC Integral Consulting R&D no âmbito do relatório sobre o 

projecto-piloto realizado na Roménia, em colaboração com a S.N.T.F.C ,,CFR Călători / Romanian 

Railways - Passenger Transport", Regional Subsidiary of Passenger Railway Transport Timișoara, 

no âmbito do Projecto ECORailS [23] [24], realizado no âmbito do Programa IEE - Intelligent 

Energy Europe. 

Os estudos realizados no âmbito do projecto foram testados e validados através de 4 projectos-

piloto: Lombardia Itália [25], Øresund, Dinamarca [26], Timișoara, Roménia [27] , Berlim-

Brandemburgo, Alemanha [28]. 

Os estudos e testes realizados determinaram que, aplicando os procedimentos recomendados 

pelo projeto ECORailS, são obtidos os seguintes resultados principais: 

• Melhoria da eficiência energética: 5% em relação à adjudicação atual; 10% em relação ao 

material circulante atualmente utilizado; melhoria da eficiência energética em todo o 

sistema ferroviário regional em 15% até 2020. 

• Redução das emissões de CO2: 5% em relação à adjudicação actual; 10% em relação ao 

material circulante actualmente utilizado; redução do CO2 em todo o sistema para os 

caminhos-de-ferro regionais de 15% até 2020. 

O relatório [29] foi muito apreciado pelos parceiros do projecto, pelos potenciais utilizadores finais 

ou pelas partes interessadas nos resultados do projecto (administrações ferroviárias, operadores 

de transportes, fornecedores de material circulante mais competitivos, autoridades responsáveis 

pelos contratos públicos, cidades). 

Posteriormente, o formulário, com ligeiras alterações, foi incluído na documentação de contratação 

de material circulante que desenvolvemos, que foi recomendada em 2012 pelo Comité Consultivo 

Nacional para os Contratos Públicos, coordenado pela Autoridade Nacional de Regulação e 

Controlo dos Contratos Públicos (A.N.R.M.A.P.) como modelo para melhorar e normalizar 

determinados documentos de contratação na Roménia.   

Tal como acontece com outras recomendações, este anexo destina-se a ajudar a compreender as 

questões em discussão e a desenvolver novas documentações em matéria de contratos públicos. 
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Anexo A.2.1.a [30] 
Rolling Stock Specifications - ANNEX … - FT_...

Tenderer:  ....................

No. System name
Procurement 

costs

Spare 

parts

Wear parts, 

consumable

s

Planned 

maintenanc

e

Repairs

Tota

l

LCC

€
Consum-

ption
MU € € € € € type

month

s
€ 1 5 10 15

30 years 

(LCC)
%

0 DMU kWh

1 Car body

2 Bogies and undercarriage

3 Diesel engine l

4 Main Generator kWh

5 Traction control and adjustment

6 Traction engines kWh

7 Ventilation systems for cooling kWh

8 Energy source for auxiliaries kWh

9 Accumulator batteries

10 Compressor kWh

11 Pneumatic installation

12 DMU Braking 

Braking energy recovery for auxiliary services optional

Braking energy recovery and storage optional

13 Electric installation

14 Computer system

15 Air conditioning kWh

16 Heating kWh

17 Lighting kWh

18 Communication and information system

19 Information system

20 Interiors, information displays, etc. kWh

21 Control of energy consumption for parked trains kWh

22 Doors actuation

23 Train control optimization system
total, without 

optional 

100%

Document made by  S.C. Integral Consulting R&DThe Romanian Consultative Committee for Public Procurements (RCCPP) 2011÷2012

TECHNICAL SHEET  - Total life cycle costs for DMU

TOTAL ( € )

TOTAL ( % )

Energy 

consumption

& costs / year

General / capital 

overhauls

Total costs ( € ) after 

a no. of years:
O bservation

s, attached 

documents, 

etc.
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FICHA TÉCNICA - Total de Custos de Ciclo de Vida para DMU 

Notas explicativas referentes ao anexo 2.1. a - Ficha Técnica (página da tabela 11): 

• Será considerado um período de serviço de 5000 horas / ano, ou 200.000 km. Desse total, 
1400 horas são consideradas a baixas temperaturas (exigindo aquecimento do trem) e 
1000 horas a altas temperaturas (acima de 28°C). 

• O estacionamento deverá ser considerado para 3500 horas / ano, dos quais 2000 horas 
durante a noite, a 800 horas a temperaturas inferiores a 0 ° C e 400 horas abaixo de -
10°C. 

• Na coluna custos de aquisição, apenas os possíveis custos extras de certas versões 
opcionais, bem como o valor total (sem custos extras opcionais) da versão padrão 
submetida (a célula amarela) deve ser preenchida. 

• Sob os consumos de energia, apenas os custos para o consumo de fontes externas para o 
trem (combustíveis, energia elétrica externa) deve ser preenchida. Os outros consumos 
serão dados para a análise comparativa. 

• Para certos componentes (motor diesel, ou versões opcionais, por exemplo), recomenda-
se fornecer folhas CCV separadas, e preencher apenas os dados globais na presente 
folha. 

• Para versões de travagem regenerativa, os valores para os consumos regeneradas serão 
assinados menos. 

• O formato da ficha técnica é de acordo com a norma europeia EN 60300-3-3 / 2005. Os 
concorrentes devem completá-lo. Quaisquer outras evidências ou detalhes serão dados 
em um anexo de motivos da folha de dados técnicos. 

• É lá também que especificações serão feitas - com referências à documentação técnica 
referindo-se a treinar equipamentos com dispositivos de medição de consumo e gravação, 
ao conceito de monitorização / otimização de CCV. 

• As versões opcionais serão analisadas de acordo com os dados na tabela. Dependendo de 
suas instalações, as versões opcionais podem ser contratadas em conformidade, e, neste 
caso, todas as propostas devem ser pontuadas de acordo com os dados fornecidos. 

• Em linha 0, não será especificado o custo total de compra para a versão padrão DMU (sem 
opções) e os custos de operação extras, além dos custos previstos para vários 
componentes (Nos. 1 ÷ 23) definidas nas especificações. 

• O custo global de aquisição corresponde ao preço-padrão do concurso, ao qual só serão 
acrescentados eventuais custos adicionais para as opções que serão aprovadas. 

• Ao avaliar as ofertas, o valor de compra total e o valor global CCV serão marcados (as 
células amarelas). Os custos relacionados às variantes opcionais acordadas podem ser 
incluídos nos critérios da documentação de atribuição. 

• RK em 60 meses é dado para fins de informação, como um exemplo de como preencher o 
documento. Os programas de revisão RG e RK serão preenchidos pelo proponente. 

• Os custos unitários específicos a calcular para o gasóleo, energia elétrica, mão-de-obra 
para manutenção e reparações serão mencionados nas especificações. 

 

O Comité Consultivo Romeno para  

Compras Públicas (RCCPP) 2011 ÷ 2012 

Documento feito por 
SC Integral Consulting R & D 
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A.2.1.b - Exemplo de CCV  cálculo - Wuppertal, Alemanha 

A folha de Excel que a cidade de Wuppertal, Alemanha utiliza para calcular Custo do Ciclo de Vida 

para os procedimentos de adjudicação de contratos públicos: 

 

Fuel type

(liquid) Hydrogen : Nm
3
/100km or kg/100km

Fuel consumption 4,1

CO2-Emissions (g/km) 95

(g/km or g/kWh)

NOx (nitrogen oxides) 24

Particles 2

Non-methane hydrocarbons 2

Reference fuel
(Petrol or Diesel, before taxation)

Reference fuel

Reference fuel Cost (€/l) 0,98

Emissions cost  CO2 (€/t)  
between 30-40€/t. Standard 30€/t

30

Vehicle price(€) 9201,5

Mileage (km)    

Valoare standard

Result of Life Cycle Cost Calculation

Energy Consumption

CO2 emissions

Polluting emissions

LCC total costs :

LCC total costs  + Purchase price

64 033,11 €

73 234,61 €

100 000

7 143,11 €

570,00 €

56 320,00 €

In order to calculate LCC according to the description above, it is 

necessary to double click on the page to enter the excel format. 

If the information is given in g / kWh, g / km is calculated on the basis of fuel consumption 

data.

Annex 2.1.b: Calculation aid for life cycle costs for road vehicles

Diesel, Petrol, Autogas (LPG), Ethanol, Biodiesel, Emulsionskraftstoff: l/100km.

Fuel consumption

Polluting emissions

Natural gas or hydrogen (Gas): Nm
3
/100km

Calculation of life cycle cost: description

Fill in only the white fields or click on the appropriate selection fields. 
Fuel Selection 
The user must specify the type of fuel used by clicking on the 
appropriate option. If the fuel used is biogas, the energy content of the 
biogas, which is between 33-38 MJ / Nm³, must be specified. Fuel 
consumption The user must indicate the fuel consumption of the vehicle. 
A correct selection of the unit must be ensured: - - l / 100 km for diesel, 
gasoline, LPG, ethanol, biodiesel, emulsion fuel 
- Nm³ / 100 km for natural gas or hydrogen 
- Both versions are approved for liquid hydrogen

Co2 emissions
CO2- Emissions must be transmitted in g / km for the vehicle.

Pollutant emissions
Emissions of the following substances must be indicated:
- NOx (nitrogen oxides)
- Particles
- non-methane hydrocarbons

The user must indicate if the units are expressed in g / km or g/kWh. If 
values are given in g / kWh, they are automatically converted to g/km 
based on fuel consumption data.

Reference fuel 
Specify the type of reference fuel. Here, cheap fuel - must be selected 
before tax. Prices for diesel and petrol are available here: 
http://ec.europa.eu/energy/observatory/oil/bulletin_en.htm
The pre-tax price for the reference fuel must be expressed in EUR/l.

Cost of CO2 emissions: 
The cost of CO2 emissions must be specified by the user in EUR / t and 
is between 30-40 € / t. If no value is entered, the calculation is made 
with the default value of 30 € / t.

Mileage 
User can decide whether to enter its own value for total mileage or 
whether to select a predefined value from the list.

The cost of the vehicle
The user introduces here the purchase costs in EUR for the vehicle.

Results of calculations 
The calculation tool emits the following results: 
• Life cycle costs for individual elements: 

• Energy consumption 
• CO2 emissions 
• Pollutant emissions

- The total lifetime cost of the three elements above 
- The total cost of the vehicle as the sum of the acquisition and operating 
costs over the lifetime.

g/km g/kWh

g/km g/kWh

g/km g/kWh

Diesel Benzin

Wert in km

PKW 200 000 km

Leichtes Nutzfahrzeug 250 000 km

LKW 1 000 000 km

Bus 800 000km

Diesel

Benzin

Erdgas/Biogas

Autogas (LPG)

Ethanol

Biodiesel

Emulsionskraftstoff

Wasserstoff (Gas)

Wasserstoff (flüssig)

l/100km

Nm3/100km

kg/100km
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Fuel Consumption 4,10

Energy Content 32

Energy Consumption (MJ/km) 1,31

Cost for reference fuel per litre (€/l) 0,98

Energy content of reference fuel 36,00

Cost per unit of energy (€/MJ) 0,027222

Lifetime mileage (km) 200000

Lifetime cost of energy consumption (€) 7143,11

Cost of CO2 (€/t) 30,00

CO2 Emissions (g/km) 95

Lifetime cost of CO2 emissions (€) 570

Nox Emissions (g/km) 24

Lifetime Nox Emissions (g) 4800000

Lifetime cost of NOx emissions (€) 21120

PM Emissions (g/km) 2

Lifetime PM Emissions (g) 400000

Lifetime cost of PM emissions (€) 34800

NMHC Emissions (g/km) 2

Lifetime NMHC Emissions (g) 400000

Lifetime cost of NMHC emissions (€) 400

Lifetime cost of pollutant emissions (€) 56320

Lifetime Costs: 64033,11111  

Fuel Type Energy Content

Unit 

Energy 

Content

Unit fuel 

consumption

Diesel 36 MJ/l l/100km

Petrol 32 MJ/l l/100km

Natural Gas/Biogas 0 MJ/Nm
3

Nm
3
/100km

LPG 24 MJ/l l/100km

Ethanol 21 MJ/l l/100km

Biodiesel 33 MJ/l l/100km

Emulsion Fuel 32 MJ/l l/100km

Hydrogen (gas) 11 MJ/Nm
3

Nm
3
/100km

Hydrogen (liquid) 8,46 MJ/l l/100km

MJ/kg kg/100km

Emissions Cost per unit €/g

Nox Emissions 0,0044

PM Emissions 0,087

NMHC Emissions 0,001

Nox if in g/kWhr 8,746666667

PM if in g/kWh 0,72889

NMHC if in g/kWh 0,728888889

Energy content

Hydrogen Liquid 8,46 MJ/l

33,33 MJ/kg  

NOTA: Este anexo mostra a modalidade da cidade de Wuppertal utilizada para calcular o Custo do Ciclo de 
Vida. 

Se você gostaria de usar este padrão, ou se você precisar de alguns esclarecimentos, por favor dirija-se ao 
Instituto Wuppertal, Sr. Frederic Rudolph e-mail frederic.rudolph@wupperinst.org 

mailto:frederic.rudolph@wupperinst.org
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Anexo A 2.2. Custos externos dos transportes 

 

1. Desenvolvimento sustentável dos transportes  

 

O desenvolvimento sustentável dos transportes é um conceito relativamente novo, mas 

unanimemente reconhecido em termos de importância e necessidade. 

No entanto, em muitos casos, este é apenas um conceito da moda, utilizado em discursos políticos. 

São ainda muito poucos os que, compreendendo plenamente o seu significado, empenham-se em 

desenvolver uma estratégia visionária a médio e longo prazo e as políticas necessárias para 

transpor na prática a estratégia.     

Em 28.03.2011, a Comissão Europeia adoptou uma ampla estratégia denominada "Transportes 

2050", transposta através do Livro Branco sobre Transportes COM(2011) 144 final [31], de entre a 

quais selecionamos as seguintes: 

• Criar um ambiente financeiro justo: uma nova abordagem aos impostos sobre os 

transportes. As taxas e impostos sobre os transportes devem ser reestruturados no sentido 

de uma aplicação mais ampla do princípio do "poluidor-pagador" e do "utilizador-pagador". 

Os custos de infra-estrutura devem ser aplicados aos veículos automóveis. Uma segunda 

fase: internalização dos custos aplicáveis a todos os veículos automóveis, a fim de cobrir os 

custos de infra-estrutura e os custos sociais do congestionamento, as emissões de CO2 (se 

não estiverem incluídas no imposto sobre os combustíveis), a poluição local, o ruído e os 

acidentes.  

• Custos externos totais dos transportes (todos os modos) para a UE28, em 2016: 987 mil 

milhões de euros (6,6% do PIB). [32]  

• Estes custos são distribuídos pelas principais categorias de custos externos da seguinte 

forma: Acidentes - 29%; Congestionamentos - 27%; Poluição atmosférica - 14%; Alterações 

climáticas - 14%. [32].   Dos custos externos globais, 93% são gerados pelo transporte 

automóvel. Cerca de 77% dos custos são causados pelo transporte de passageiros. [33] 

[34] 

• Os congestionamentos de tráfego custam à Europa (em 2016) cerca de 270 mil milhões 

de euros, 1,9 % do Produto Interno Bruto / ano [32].  Os custos do congestionamento 

aumentarão cerca de 50 % até 2050!  [31] . Para além dos custos sociais e temporais, os 

congestionamentos de tráfego aumentam significativamente as emissões de CO2 e de 

gases com efeito de estufa (GEE), o ruído e os efeitos nocivos para a saúde.   

• A mobilidade urbana é responsável por 40% de todas as emissões de CO2 dos transportes 

rodoviários e por até 70% de outros poluentes provenientes dos transportes. [35] 

• Nos centros urbanos, o transporte de mercadorias livre de emissões de CO2 deverá ser 

alcançado até 2030 e os veículos movidos a combustíveis convencionais serão reduzidos 

em 50% e eliminados até 2050. 

• transporte deve ser orientado para carros elétricos híbridos e à base de hidrogênio, 

transporte público verde e andar a pé ou de bicicleta em ambientes urbanos. Uma grande 

parte da responsabilidade pela organização dos transportes nas cidades cabe aos Estados-
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Membros, e cada cidade terá de decidir sobre os seus meios de transporte 

adequados. 

• Uma transferência de 50% do transporte rodoviário para o ferroviário e para o transporte por 

vias navegáveis em viagens de longa distância. 

• Os custos sociais dos acidentes e do ruído continuariam a aumentar. Em 2012, a média 

européia foi de 55 mortes por 1 milhão de habitantes, com quase 100 mortes / milhões de 

habitantes em alguns países. O custo social estimado para um acidente de viação foi de 

1,84 milhões de euros, ou seja, 250 mil milhões de euros em 2012, cerca de 2% do PIB da 

UE [36]. 69 % dos acidentes rodoviários ocorrem nas cidades. Quadro de Política de 

Segurança Rodoviária da UE 2021-2030 - Próximos passos para a "Visão Zero". 37] [31] 

Nesta perspetiva, a UE pretende reduzir para metade o número de mortes na estrada até 

2020. No período 2010-2012, esta meta foi atingida, mas a partir de 2013, as reduções 

chegaram a um impasse, pelo que, no final de 2017, o número de mortes foi 29% superior 

ao número previsto. [34]. 97% das mortes no trânsito (todos os modos de transporte) 

ocorrem em acidentes rodoviários. Mais de 90% das mortes nas estradas dos Estados-

Membros ocorrem em estradas urbanas e rurais.  

• Os transportes são responsáveis por cerca de um quarto das emissões globais de gases 

com efeito de estufa (GEE) na Europa. Das emissões globais do tráfego em 2014, o 

transporte automóvel representa 72,8%, enquanto o transporte ferroviário representa 0,6%. 

[38] 

Os objetivos acordados pelos líderes da UE em 23.10.2014: Redução dos GEE de pelo menos 

40% em 2030, em comparação com o ano de 1990, e de pelo menos 80% em 2050. 39] As cidades 

são as que mais sofrem com o congestionamento do tráfego, a baixa qualidade do ar e a exposição 

ao ruído.   

As cidades e as autoridades locais desempenharão um papel crucial na execução desta 

estratégia. 

Seguindo estas grandes linhas orientadoras da nova estratégia europeia, apresentam-se a seguir 

vários exemplos de aplicação. 

1.1. O “Beeching Axe” e o Plano Diretor Geral de Transportes da Roménia (2015) 

A proposta do Dr. Richard Beeching através de seus relatórios de 1963 e 1965 [40], endereçada ao 

governo britânico, de reduzir a rede ferroviária britânica, é comumente chamada de "Eixo de 

Beeching". Por razões de aumento da eficiência dos custos, foi decidido reduzir em cerca de 35% 

os caminhos-de-ferro britânicos, com apenas cerca de 40% do total dos caminhos-de-ferro 

existentes a serem subsequentemente desenvolvidos.   

Foram realizadas poupanças de cerca de 30 milhões de euros em ₤, enquanto as perdas totais 

ultrapassaram os 100 milhões de euros por ano. 

A dramática redução do número de passageiros e o impacto negativo na sociedade suscitaram 

grandes protestos. 

O efeito desastroso desta medida levou à abertura de 27 novas linhas e 68 estações ferroviárias 

entre 1995 e 2009, paralelamente à melhoria das infraestruturas. O número de passageiros é 
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apenas um dos indicadores do transporte ferroviário, mas os seus efeitos sociais e ambientais 

conexos são muito mais importantes.  

O diagrama abaixo é uma ilustração convincente dos efeitos das duas políticas (de 1963 e após 
1995, respectivamente). 

 

 

Passageiros dos serviços ferroviários na Grã-Bretanha de 1829 ÷ 2018. 

Em 2014, a equipa de peritos britânicos que desenvolveu o Plano Diretor Geral de Transportes da 

Roménia (GTMP) para o período 2014-2030 incluiu no Plano Diretor a medida de encerramento de 

cerca de 4.000 km de caminho de ferro (cca.40% do total), uma medida aprovada pelo Governo em 

2014 [41] [42].  

No GTMP, as necessidades de financiamento necessárias para desenvolver o transporte rodoviário 

foram fixadas num valor cerca de 36% superior ao do transporte ferroviário.   

Serão as lições de história esquecidas e as linhas orientadoras da estratégia de desenvolvimento 

dos transportes da UE ignoradas? 

1.2. Política de Transportes em Constanta 

Constanța é a quinta maior cidade da Roménia, uma cidade turística na costa do Mar Negro.  

(Vapor) bondes foram introduzidos em 1905, e bondes elétricos, em 1944. [43] 

Em 2008 o município de Constanța decidiu abandonar o transporte de eléctrico e substituí-lo pelo 

transporte de autocarro. Os trilhos, depósitos e oficinas de manutenção do bonde foram 

desalocados.  

O Livro Branco sobre Transportes não tinha saído naquela época, mas as desvantagens do 

autocarro, em comparação com os eléctricos (em termos de emissões, acidentes, 

congestionamentos, capacidade, nível de conforto etc.) eram já bem conhecidas em 2008! 

 
1.3. Política de Transportes em Iaşi 

Iași é a quarta maior cidade da Roménia [44]. 

A cidade possui uma das maiores redes de bondes da Romênia. A partir de 1990, quase 20% dos 

carris dos eléctricos foram modernizados e, no período 2007-2015 os restantes, mais de 80%.  
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Os projetos estão em curso até o ano de 2023, com a compra de novos bondes, modernização dos 

depósitos, ampliação dos trilhos atuais, construção de viadutos.  

Após 2007, os projectos foram viabilizados principalmente através da captação de fundos europeus 

(mais de 114 milhões de euros), aos quais se juntaram fundos ao abrigo dos fundos estruturais 

nacionais.   

Até à data, estas melhorias resultaram numa redução de mais de 60% das interrupções de tráfego, 

enquanto os efeitos sociais, entre os quais a diminuição das emissões, dos acidentes rodoviários, 

etc., são consideráveis.     

Estas conquistas foram possíveis através de um esforço conjunto e de uma gestão responsável e 

concertada do Município de Iasi, em cooperação com a Empresa de Transporte Público Iași 

 

Os três exemplos acima mostram que as estratégias da UE não serão 

automaticamente aplicadas e que a sua aplicação exige o empenho de pessoas 

competentes, motivadas e bem organizadas, com iniciativas a longo prazo em 

benefício de toda a sociedade. 

 

2. Custos externos dos transportes 

Os "custos externos dos transportes" são um conceito complexo e importante que deve ser 

utilizado após uma boa compreensão da sua importância e dos mecanismos utilizados para apoiar 

a sua internalização.  

Nas Diretrizes para contratos públicos inovadores, particularmente nos capítulos 5.1 - Critérios para 

contratos públicos inovadores e 5.1.4 - Custos externos de transporte, são apresentadas 

considerações gerais, contexto, definições e importância. 

Este Anexo completa os dados das Diretrizes com informações e referências bibliográficas que 

consideramos úteis para a compreensão deste conceito e da forma de o utilizar na estratégia e nas 

políticas destinadas a desenvolver uma mobilidade sustentável. 

A compreensão do conceito de custos externos dos transportes leva principalmente a dois tipos de 

ação: 

• Desenvolver uma estratégia destinada a desenvolver uma mobilidade sustentável baseada 

na minimização dos custos externos.   

• transporte urbano será principalmente conseguido através do desenvolvimento de 

transportes públicos eficientes e atractivos, baseados em veículos de transporte rápido, 

seguros e de elevada capacidade, que não corram riscos de congestionamento do tráfego e 

que apresentem um baixo nível de emissões [comboios subterrâneos, metropolitano ligeiro 

(eléctricos ligeiros/eléctricos rápidos), e eléctricos]. Esta principal rede de transporte será 

completada com autocarros e tróleis eléctricos.   

• É da maior importância sensibilizar os cidadãos para a escolha entre andar a pé, de 

bicicleta e de scooter para as viagens, socializar, participar em eventos culturais, turísticos, 

etc.  
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• A correcta realização destes desejos conduzirá implicitamente a uma redução das 

deslocações em automóvel e, por conseguinte, a uma redução significativa dos custos 

externos reais suportados por toda a sociedade.  

• Um grande número de estudos, projetos [45] e diretivas europeias [46] estabelecem os 

princípios e modalidades para desenvolver tais estratégias.    

• Aplicação de medidas destinadas à internalização dos custos externos. 

 
2.1. A estratégia para a aplicação da internalização dos custos externos 

As linhas orientadoras desta estratégia foram definidas na Comunicação da Comissão Europeia 

COM(2008) 435 final [47], completada com o anexo técnico relativo à estratégia - SEC(2008) 2207 

[48], com o documento SEC(2008) 2208 [49] - Avaliação de impacto da internalização dos custos 

externos e SEC(2008) 2209 [50] - Resumo da avaliação de impacto da internalização dos custos 

externos. 

Apresentamos a seguir uma síntese das principais ideias contidas nestes e noutros documentos 

relacionados: 

• Os custos externos de transporte referem-se aos custos gerados pelos transportes com 

impacto e incorridos por toda a sociedade. Estes custos são causados por 

congestionamentos de tráfego, acidentes rodoviários, poluição atmosférica, alterações 

climáticas provocadas por gases de estufa - GHC, ruído, outros efeitos no ambiente, 

desgaste de infra-estruturas de transporte [51]. Um grande número de estudos tem 

desenvolvido modelos de cálculo para que esses custos sociais sejam expressos em gastos 

monetários 

• A internalização dos custos externos destina-se a assegurar uma concorrência leal entre os 

modos de transporte [52] (dado que mais de 93% dos custos externos globais são gerados 

pelo transporte automóvel [33] [34]), bem como a redução dos custos incorridos por toda a 

sociedade, em conformidade com os princípios do "poluidor-pagador" e do "utilizador-

pagador" [31]. 

• Para que os preços reflictam os custos internos, é necessário avaliar o valor de cada 

categoria de custos externos [48].  Apresentamos a seguir uma síntese das abordagens às 

principais componentes dos custos externos, selecionadas por nós de acordo com o 

Handbook on External Costs of Transport, RICARDO-AEA [51]: 

Componente 
de custo 

Abordagem de melhores 
práticas 

Diferença entre marginal 
e os custos médios 

Aplicação prática e 
diferenciação 

proposta 

Modo de transporte 
rodoviário 

Custos de 
Infraestrutura 

E WTP para a estimativa do 
valor do tempo (com base 
nas abordagens de 
preferência declarada). 
Alternativamente: WTA. 
WTP para slots de acesso 
escassos (baseada em SP 
com abordagens reais ou 
artificiais). Alternativamente: 
WTA. 

Zonas congestionadas, 
os custos marginais 
estão acima dos custos 
médios. A diferença é 
relevante para definir 
custos externos. 

Estimativa do custo 
marginal com base 
nas curvas 
velocidade-fluxo para 
clusters específicos 
de tráfego (urbano-
interurbano, pico de 
pico). Abordagens de 
cima para baixo não 
são viáveis. 

O  Transporte individual 
está causando 
congestionamento 
coletivo, concentrado 
em pontos de 
estrangulamento e 
horários de pico 

Custos de 
acidentes  

Custos de recursos para 
avaliação de lesões. 
WTP para a estimativa do 

Os custos marginais 
diferem individualmente 
(para tráfego não 

Diferenciação (grupo 
de utilizadores) de 
acordo com os 

O nível de 
externalidade 
depende do 
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valor da vida estatística, 
com base em SP para o 
redução dos riscos de 
tráfego. Alternativamente: 
WTA 

regular). É possível 
agrupar os utilizadores da 
infra-estrutura de acordo 
com o risco de acidente 
(e normalmente aplicado 
pelas companhias de 
seguros). Assim, os 
custos médios e 
marginais podem ser 
considerados 
semelhantes em cada 
cluster. 

regimes aplicados 
pelas companhias de 
seguros. 

tratamento dos 
acidentes individuais 
auto-induzidos (risco 
individual ou 
colectivo), o seguro 
cobre a indemnização 
das vítimas 
(excluindo o valor da 
vida). 

Custos de 
poluição do ar e 
saúde humana  

Abordagem do caminho do 
impacto usando o custo 
dos recursos e a WTP para 
a vida humana (anos de 
vida perdidos).  
Alternativamente: WTA. 

Função linear dose-
resposta: Custos 
marginais semelhantes 
aos custos médios. 

Custos marginais 
(médios) por tipo de 
veículo (classe 
EURO) e 
agrupamentos de 
tráfego e população 
(urbanos, 
interurbanos). 

O nível de 
externalidade 
depende do 
tratamento dos 
acidentes individuais 
auto-induzidos (risco 
individual ou 
colectivo), o seguro 
cobre a indemnização 
das vítimas 
(excluindo o valor da 
vida). 

Poluição do ar e 
danos 
construção / 
materiais 

Abordagem da via de 
impacto utilizando custos 
de reparação. 

A poluição do 
ar e da 
natureza 

Abordagem da via de 
impacto utilizando as 
perdas (por exemplo, 
perdas de culturas a 
custos de fatores). 

Função linear dose-
resposta: Custos 
marginais semelhantes 
aos custos médios. 

Custos marginais 
(médios) por tipo de 
veículo (classe 
EURO) e 
agrupamentos de 
tráfego e população 
(urbanos, 
interurbanos). 

Relação estreita entre 
a densidade 
populacional e os 
custos dos danos 

Barulho Custos de contratempos: 
Abordagem WTP baseada 
em preços hedónicos (perda 
de rendas - isto reflecte a 
WTA) ou SP para a redução 
do ruído. Custos de saúde: 
abordagem de via de 
impacto para a saúde 
humana utilizando a ETA. 

Diminuição do impacto 
de um veículo adicional 
com aumento do ruído de 
fundo devido à escala 
logarítmica. Custos 
marginais abaixo dos 
custos médios. 

Custos marginais 
(médios) por tráfego 
e grupos 
populacionais 
(urbano, interurbano) 

Relação estreita entre 
a densidade 
populacional e os 
custos dos danos 

Alterações 
Climáticas 

Abordagem do custo da 
prevenção baseada em 
cenários de redução das 
emissões de GEE; 
alternativamente, 
abordagem do custo dos 
danos; preços sombra de 
um sistema de comércio de 
emissões. 

Função de custo 
complexo. Como uma 
simplificação: Custos 
marginais dos danos 
semelhantes aos custos 
médios (se não incluírem 
riscos importantes). Para 
evitar custos, os custos 
marginais são mais 
elevados do que os 
custos médios. 

Custos marginais 
(médios) por tipo 
do veículo e/ou 
combustível. 

Todos os GEE 
relevantes. 

Natureza e 
Paisagem 

Abordagem de custos de 
compensação (baseada 
em custos de reparação 
virtuais). 

Os custos marginais são 
significativamente 
inferiores aos custos 
médios. 

Custos variáveis 
médios (ou 
marginais) por tipo de 
infra-estrutura. 

Diferenciação entre 
rede histórica e 
extensão de auto-
estradas. 

Abreviações: 
- WTP - disposição para pagar. Abordagem referindo-se à disposição para pagar por uma melhoria. 
- WTA - vontade de aceitar. Abordagem referindo-se à disposição para aceitar uma compensação para não 

melhoria 
- SP - abordagem preferência declarada. O método de preferência declarada usando uma abordagem de avaliação 

contingente mede diretamente o WTP, mas depende muito do desenho da pesquisa e do nível de informação. 
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2.2. Internalização dos custos externos 

Para a internalização dos custos externos é necessário considerar a avaliação de cada custo externo. 

2.2.1. Congestionamento do tráfego 

Nas grandes cidades da Europa, um motorista passa 50÷218 horas / ano preso em 
engarrafamentos. Os veículos automóveis são o meio de transporte mais popular na Europa, 
representando aproximadamente 72% do total de kms de passageiros.  

Os responsáveis pelas políticas destinadas a desenvolver o transporte sustentável devem 

identificar as causas do congestionamento do tráfego, as causas que o geram e as medidas 

necessárias para eliminar/reduzir o congestionamento.   

Em princípio, as medidas necessárias referem-se ao seguinte: 

• Desenvolvimento de transportes públicos eficientes baseados em veículos de transporte 

com baixo risco de congestionamento: subterrâneos, veículos ferroviários ligeiros com rotas 

específicas, transporte por cabo, etc; 

• Desenvolvimento/aperfeiçoamento de uma infra-estrutura de transportes segura e 

melhorada em função das necessidades do tráfego; 

• Os responsáveis por congestionamentos de tráfego devem ser cobrados adequadamente; 

• Aumentar a conscientização dos cidadãos sobre o uso de seus carros particulares no 

tráfego urbano o menos possível, e apenas em circunstâncias especiais, e sobre o 

estacionamento de seus carros em locais não autorizados;   

• Impostos adicionais e adequados para os veículos envolvidos no tráfego urbano, de acordo 

com as áreas, horários, grau de ocupação dos veículos, bem como pesadas sanções para o 

estacionamento não autorizado. Existem estudos teóricos e de caso referentes à aplicação 

bem sucedida dessas medidas em várias cidades; [53] , [51] , [54] , [55]  

• Sistemas de localização e informação GPS capazes de fornecer informações em tempo real 

sobre os melhores itinerários de viagem (em termos de tempo e custos) e sobre os 

congestionamentos de tráfego; 

• Desenvolvimento e promoção de sistemas alternativos de viagem: a pé, de bicicleta e de 

scooter - em complemento do sistema de transportes públicos; 

• Gestão dinâmica do tráfego urbano, tanto do transporte público como dos outros veículos; 

• Planeamento optimizado dos transportes urbanos de mercadorias, das reparações e da 

manutenção das infra-estruturas;    

• Gestão inteligente do desenvolvimento urbano e da mobilidade; 

• Na elaboração dos PMUS e dos procedimentos de contratação pública, os estudos de pré-

viabilidade devem analisar várias modalidades de transporte, tendo em conta os custos de 

aquisição, os Custos do Ciclo de Vida, bem como os custos externos relacionados com 

cada variante analisada. 

2.2.2. Custos de acidentes rodoviários 

Inclui o custo estimado para o ferimento ou morte das pessoas envolvidas, os custos para as 

famílias, amigos, empregadores, bem como os custos relacionados com a sociedade.  
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A OCDE (2012), com base nos resultados de uma meta-análise, sugere um valor central (mediano) 

de 3,0 milhões de euros em preços de 2005 para toda a UE27 [56]. 

A internalização destes custos deve ter em conta as causas dos acidentes e as responsabilidades 

assumidas por estas causas.  A Directiva 2008/96/CE da UE [57] relativa à segurança rodoviária 

exige que os Estados-Membros efectuem o cálculo dos custos médios dos acidentes sociais. A 

internalização destes custos traduzir-se-á numa redução substancial dos custos dos acidentes 

rodoviários e numa indemnização mais justa das pessoas afectadas. 

2.2.3. Os custos da poluição  

Os impactos das emissões de poluentes atmosféricos dos transportes são altamente específicos 

da localização e dependem de muitos fatores, tais como as condições locais de tráfego, tipo de 

veículo, tipo de emissão de poluentes atmosféricos, densidade populacional etc. Os efeitos da 

poluição afetam seriamente a saúde e ao ecossistema. Estes efeitos devem ser avaliados e 

estimados em valores monetários. Uma série de estudos e pesquisas têm apontado as fontes de 

poluição, os seus efeitos e os custos calculados de acordo com as normas Euro 0-6, o tráfego 

(urbana, suburbana, rural) etc.[58] [59] [60] [51] 

2.2.4. Os custos do ruído  

As emissões sonoras do tráfego constituem um problema ambiental de importância crescente, com 

consequências graves para a saúde, a produtividade do trabalho e o lazer. Uma série de estudos e 

projectos de investigação salientaram os efeitos do ruído e os custos calculados de acordo com 

vários parâmetros. [61] [62] [51] [63] 

2.2.5. Os custos das mudanças climáticas  

As alterações climáticas induzidas pelas emissões mundiais de gases com efeito de estufa (GEE) 

são actualmente um dos principais tópicos da produção global de investigação. Os modelos 

climáticos e os modelos de avaliação de impacto económico conexos estão a ser continuamente 

melhorados e os resultados de novos cenários são tornados públicos. A estimativa de custos para 

vários modos de transporte envolve os seguintes passos [51] : 

a) quantificação das emissões de GEE de vários veículos, expressas em toneladas de CO2 

equivalente por vkm [veículo-km]. 

b) valor dos custos das alterações climáticas por tonelada de equivalente CO2. 

c) cálculo dos custos marginais das alterações climáticas para diferentes tipos de veículos (e 

combustíveis). 
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A Abordagem Impacto Pathway (IPA) [51]. Fonte: AEA 2011. 

As emissões de gases de efeito estufa 
(GEE) dos transporte, por modo, em 2014. 

[38] 

 

Os estudos realizados apresentaram valores calculados para várias categorias de veículos, fonte 

energética (gasolina, diesel), cilindrada, classe EURO, área de tráfego (urbano, rural, vias rápidas, 

ferroviário) [51] [64] [65], [66] [67] [67]. 

2.2.6. Custos dos processos a montante e a jusante [51] 

Referem-se a efeitos indirectos decorrentes da produção de energia, veículos e infra-estruturas de 

transportes que geram custos externos adicionais. Em princípio, os processos mais relevantes que 

geram estes custos são a produção de energia de qualquer tipo, a produção de veículos, a 

manutenção incluída, a construção e a manutenção das infra-estruturas. Assim como para os 

demais custos, os estudos especializados fornecem valores desses custos de acordo com 

processos e parâmetros diversos. 

2.2.7. Custos marginais das infraestruturas [51], [68], [69] 

Esta categoria de custos corresponde ao aumento dos custos de manutenção e reparação das 

infra-estruturas de transporte em resultado do aumento do nível de tráfego. 

 

2.3. Instrumentos económicos para a internalização dos custos externos 

Os principais instrumentos económicos utilizados, que resultam na internalização dos custos 

externos, são os seguintes: 

taxas, impostos (ou tarifas de utilização) e, em determinadas circunstâncias [70], o comércio de 

direitos de emissão. 

Um bom conhecimento das particularidades de cada categoria de custos externos, dos parâmetros 

de que depende e das condições locais é necessário e importante para analisar os instrumentos 

económicos adequados. Os instrumentos económicos devem ser aplicados de forma diferenciada, 

de acordo com esta informação, para que a internalização dos custos possa ser eficiente, apoiar a 

concorrência leal entre modos de transporte e proteger o bom funcionamento do mercado interno. 

O princípio geral da internalização é o seguinte: "tarifação ao custo marginal social", de acordo com 

os princípios do "poluidor-pagador" e do "utilizador-pagador". 
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Para além dos numerosos estudos dedicados aos custos externos e à sua internalização, 

recomendamos os documentos de síntese da Comissão Europeia [48], [49], [71], [72], "Orientações 

para o financiamento inovador" [53], bem como os outros documentos seleccionados referidos na 

bibliografia. 

2.4. Metodologias de cálculo dos custos externos (exemplos) [33]  

2.4.1. Procedimento de estimativa dos custos de congestionamento   

  

        ↓

■ by cost category: time costs, fuel costs, other operating costs

■ from coarse categories in TRANS-TOOLS networks (car, HGV)

■ to detailed vehicle categories by PCU-weighted vkm  

Average costs per pkm and tkm by country

↓

Allocation of total DWL [Deadweight loss] , potential revenues and delay costs

← →

↓
Total and average costs 

inter-urban by country, 

user group and road class

    By TEN road link:

■ Average user costs

■ Marginal extern costs

■ Av. deadweight loss

■ Av. delay costs

Total and average costs 

urban

by country, user group

and size of urban area 

↓ ↓

C
o

st
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ti
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s

   Travel behaviour

■ Speed flow curves

■ Hourly loads

■ Elasticity

      Cost data

■ VOT [Value of Time]

■ Fuel price

■ Fuel cons. functions

TRANS-TOOLS 

networks

Length, capacity, annual 

demand on TEN-T roads

       Urban data

■ Average MC 

[Motorcycles, includes also 

mopedes ]

■ Demand by city size
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2.4.2. Abordagem geral do cálculo dos custos dos acidentes externos.    

 

          ↓

        ↓

        ↓

        ↓

Average costs per pkm and tkm by mode

C
o
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 a
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o

ca
ti

o
n

 

a
n

d
 r

es
u

lt
s

Allocation of total external costs to vehicle categories:

■  Accidents with different modes involved: according to responsibility (guilt, causer of an 

accident); e.g. train / road

■  Accidents within a transport mode (esp. road transport): according to damage potential 

(intrinsic risk)

Total external accident costs

■  Fatalities

■  Severe injuries

■  Sight injuries 

In
p

u
t

C
a

lc
u

la
ti

o
n

s Assumptions on risk anticipation of transpot users

Social costs per casualty:

■  Risk value

■  Human capital losses

■  Medical care

■  Administrative costs
↓

Deduction of transfers from liability 

insurance systems / gratification payments

Number of Casualties per vehicle category:

(incl. corrections for underreporting)

 

2.4.3. Metodologia para os custos de poluição. 

In
p
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t

C
a
lc

u
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ti
o
n

s

Transport volume per vehicle category:

Social costs per ton of air pollutant:

Cost factor per pollutant 

(PM 10, PM 2.5, NOx, SO2, NMVOC)

Emission factors of air pollutants per vehicle category:

Mileage data per vehicle category (vkm)

Average costs per pkm and tkm by modeC
o
st

 a
ll
o
ca

ti
o
n

 

a
n

d
 r

es
u

lt
s Allocatiom of total external costs to vehicle categories:

Total external air pollution costs

■  Particulate Matter PM 10, PM 2.5

■  Others NOx, SO2, NMVOC   [ Nitrogen oxide, Sulphur 

dioxide, Non-methane volatile organic compounds ]

↓

          ↓

          ↓
■  acc. to emissions per vehicle category

          ↓

Total emissions of air pollutants:

Emission of all pollutants per vehicle category
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2.4.4. Metodologia para os custos do ruído 
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s

Noise costs per person exposedNumber of people affected by noise per vehicle category

↓

In
p

u
t

↓

↓

Total external noise costs

■  Per noise class of 5 dB(A)

■  Threshold: 55 dB(A)

Average costs per pkm and tkm by mode

C
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a
n
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u

lt
s Allocation of total external costs to vehicle categories based on weighting factors

↓

■  Costs of annoyance

■  Health costs

"Rail bonus" of 5 dB(A), indicating that rail noise

is experienced as less nuisance than road noise 

 

 

2.4.5. Metodologia para os custos das alterações climáticas 

In
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t
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a
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n

s

Total CO2 equivalent greenhouse gas emissions

Assumptions on Global Warming Potential GHG emissions

■  CO2

■  CH4

■  N2O

■ Other substances emitted on high altitudes

↓

↓

↓

Total climate change costs by mode

GHG emissions per vehicle category (tonne) Cost factor CO2 

equivalents

(€ / ton)
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s Average costs per pkm and tkm by mode

↓
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2.5. Estudo de caso - Bucareste. Proposta de metodologia para a 
avaliação dos custos externos 

Bucareste é uma cidade congestionada, sufocada pelo elevado número de automóveis, o que 

exigiria políticas de mobilidade urgentes e eficientes. O quadro seguinte, que mostra uma 

comparação entre três cidades europeias, ilustra bem a afirmação acima referida. O quadro foi 

apresentado pela equipa de peritos no âmbito dos trabalhos de desenvolvimento do SUMP para 

Bucareste e a sua zona fronteiriça - Ilfov [73] : 

 Rede Rodoviária - Configuração e Conectividade 

 Bucareste Viena Praga 

Área (km2) 228 414 496 

População (2012) 1.883.425 1.717.084 1.241.664 

Densidade populacional 8.260 4.148 2.503 

KM de estradas (2012) 4.251 7.108 6,006 

KM de estradas por área 18,64 17,17 12,11 

KM de arterials 258 309 141 

KM de rodovias 19 121 114 

Automóveis de passageiros 
(2012) 1.125.591 680.000 697,000 

Carro / Pessoa (2012) 0,60 0,40 0,56 

Km de estradas por 1000 
veículos 3,78 10,45 8,62 

Nota - Nós destacamos algumas células amarelas, porque consideramos que são fatores relevantes nas causas dos congestionamentos de 
tráfego em Bucareste 

Os dados estatísticos fornecidos anualmente pela TomTom International BV, clasificam Bucareste 

em 8º lugar entre 146 cidades de todo o mundo analisadas em termos do índice do nível de 

congestionamento (1º lugar na Europa) em 2014 e 5º (1º) em 2015. Em 2018, Bucareste ainda 

mantém o seu 1º lugar na Europa e o 11º a nível mundial (das 403 cidades em estudo, de 56 

países). [74]  

Bucareste possui um cinturão ferroviário, mas a infra-estrutura precisa de ser reparada e 

melhorada para tornar possível o tráfego no mesmo. No âmbito das discussões no Grupo de 

Mobilidade do Município de Bucareste, este projecto de modernização foi um dos propostos para 

eliminar o congestionamento do tráfego em Bucareste. Durante as análises preliminares destinadas 

a desenvolver o PMUS de Bucareste, foi realizada uma análise custo-benefício com base na 

estimativa do número de passageiros susceptíveis de viajar nesta faixa ferroviária.  Na sequência 

desta análise, o projecto foi considerado impraticável.  

Durante uma apresentação feita no âmbito do Grupo de Mobilidade do Município de Bucareste [75], 

na presença do grupo de peritos que elaborou o SUMP Bucareste - Ilfov, afirmou-se que o projecto 

de reabilitação da faixa ferroviária da cidade de Bucareste é importante e obrigatório para a 

sistematização do tráfego, tal como o anel ferroviário, completado por nós intermodais (metro, 

eléctrico, parques de estacionamento vantajosos, etc.) com um impacto importante no 

desenvolvimento de transportes públicos de alta capacidade, rápidos, seguros e confortáveis que - 

correlacionados com outras medidas - teriam reduzido consideravelmente o tráfego diário de 

passageiros (cerca de 400 000 veículos que entram e saem de Bucareste). Nesta perspectiva, uma 

análise custo-benefício baseada na estimativa de um certo número de passageiros com base nos 
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dados actuais do tráfego não é pertinente nem importante. É de longe mais importante reduzir os 

custos externos em resultado de uma mudança importante dos viajantes que conduzem os seus 

próprios automóveis para os transportes públicos, centrada na faixa de caminho-de-ferro + nas 

estações de transporte intermodal que conduzem aos comboios subterrâneos, eléctricos, etc.  Uma 

redução substancial dos custos externos seria altamente benéfica para a sociedade no seu 

conjunto, compensando os ganhos/perdas prováveis decorrentes das tarifas ferroviárias pagas 

pelos passageiros que utilizam a faixa de rodagem. Implicitamente, a realização deste projecto 

aumentaria o número de passageiros na faixa ferroviária, muito acima das estimativas feitas com 

base no tráfego actual, caracterizado por transportes públicos não eficientes e com um elevado 

nível de congestionamento do tráfego. A favor destas ideias, a apresentação propõe um sistema de 

avaliação da redução dos custos externos. Quanto mais complexa for a avaliação dos custos 

externos, tanto mais poderá servir de base para fundamentar a viabilidade de um projecto que, com 

base numa simples análise custo-benefício, pode não ser considerado viável. Para fins de 

informação, e para servir de exemplo para outras abordagens, anexamos a apresentação acima 

mencionada. 

Esperamos que este exemplo, correlacionado tanto com a breve informação acima como com a 

informação detalhada nas referências bibliográficas abaixo, permita aos promotores de estratégias 

e políticas públicas orientadas para a mobilidade sustentável fundamentar as suas abordagens de 

redução e internalização dos custos externos em benefício de toda a sociedade. 
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Anexo: Caso de estudo - Bucareste.  
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Aviso Legal 

 
O presente documento contém os anexos A3.1 - A3.5 das "Diretrizes de Contratação 
Innovadoras" - um documento de investigação desenvolvido pelo projecto SUITS (Supporting 
Urban Integrated Transport Systems; Transferable Tools for Authorities) no âmbito do programa 
de investigação HORIZON 2020. 
 
Estes anexos completam os dados das Diretrizes com informações adicionais, exemplos e 
referências bibliográficas selecionadas que consideramos úteis para a compreensão destes 
conceitos de alguns procedimentos de aquisição inovadores e da modalidade de os utilizar na 
estratégia e nas políticas destinadas a desenvolver a mobilidade sustentável. 
 
É proibido copiar, distribuir ou publicar o conteúdo dos materiais apresentados nestas Diretrizes 
em qualquer forma, por qualquer pessoa física ou jurídica, sem o consentimento escrito dos 
autores.  
As informações e pontos de vista apresentados neste projecto de Directrizes são da 
responsabilidade dos autores e não reflectem necessariamente a opinião oficial da União 
Europeia. Nem as instituições e organismos da União Europeia nem qualquer pessoa agindo em 
seu nome podem ser responsabilizadas pela utilização que possa ser feita das informações neles 
contidas. 
 
A maior ajuda para melhorar o que fazemos é o feedback que recebemos dos profissionais das 
autoridades locais e das partes interessadas, aqueles que vão utilizar este material.   
O Feedback é bem-vindo!  Por favor, envie-o para: office@integralconsulting.ro 
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Anexo A 3.1 - Procedimentos de adjudicação inovadores no contexto 
dos Contratos de Serviço Público para o transporte urbano de 
passageiros 

 

1. Introdução 

Os membros da União Europeia caracterizam-se por uma tendência crescente para a 

urbanização. Assentamentos humanos maiores e menores em toda a UE introduziram, e espera-

se que introduzam ainda mais, elementos sociais e econômicos básicos que definem as áreas 

urbanas. Devido a razões históricas, não existe uma receita única para incluir todas as 

características de tais organizações administrativas e podemos encontrar áreas altamente densas 

ou dispersas quando se trata de áreas residenciais ou pontos de interesse social e econômico do 

dia-a-dia. 

O acesso à educação, aos serviços de saúde, à administração pública e outros é necessário em 

todos os Estados-Membros da União Europeia (UE), começando pelo Tratado sobre o 

Funcionamento da UE, e uma solução para responder a este requisito é a prestação de serviços 

de interesse económico geral na área dos transportes. Neste documento, abordaremos aspectos 

relacionados com o transporte em massa ou com o fornecimento de soluções de transporte a 

grupos humanos, em vez de sistemas de transporte individual ou para o transporte e entrega de 

mercadorias. 

A tradição neste campo económico se estende por uma infinidade de formas de organização do 

transporte, desde uma abordagem mais liberal até um maior controle público. Como os 

investigadores Matthias Finger e Dominique Finon sintetizaram em 2011, o transporte de massas 

nos países da União Europeia está agora abrangido pelo conceito de serviço universal e é 

regulado a nível europeu, principalmente pelo Regulamento da UE 1370/2007 (alterado e 

actualizado pelo Regulamento da UE 2338/2016). Os investigadores identificaram quatro grandes 

escolas de pensamento em toda a Europa, cada uma delas fornece um grau diferente de 

contribuição para a regulamentação do mercado de transporte de massa de passageiros 

recentemente liberalizado: "aqui distinguimos entre as tradições latina, anglo-saxônica, alemã e 

escandinava". As disposições do quadro regulamentar e jurídico da UE neste domínio tentaram 

acomodar estas visões. 

Para dotar os cidadãos da UE de instrumentos cada vez mais eficazes para acederem a serviços 

de transporte público de melhor qualidade e a preços mais acessíveis, a tónica é hoje colocada na 

abertura dos mercados dos transportes urbanos a uma concorrência regulada transparente. Com 

os novos documentos jurídicos que regulam o sector dos transportes terrestres (principalmente o 

Regulamento 1370 [2] e o Regulamento 2338 [3] da UE), assistimos a uma maior concorrência 

entre os operadores de transportes públicos e a uma maior preocupação com o respeito das 

regras em matéria de auxílios estatais [4]. 

Os contratos de serviço público são adjudicados pelas autoridades públicas aos seus prestadores 

de serviços públicos e questões como a compensação dos custos operacionais e o investimento 

de capital são tratadas de forma transparente e previsível. 
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Figura 1 Principais conceitos que regem os processos de contratação inovadores na área dos 

transportes públicos urbanos 

Como tal, podemos ver uma forte ligação entre as condições de trabalho das empresas incluídas 

no contrato de serviço público e as estratégias e procedimentos de contratação pública. 

2. Regras em matéria de auxílios estatais e compatibilidade com o mercado interno 

Quando os decisores nacionais, regionais e/ou locais, com base nas suas respectivas tradições, 

tomam a iniciativa de introduzir "obrigações de serviço público" e o mercado não é capaz de 

fornecer soluções económicas por si só, deve ser estabelecida uma relação contratual entre a 

autoridade pública competente e o prestador de serviços.  

O contrato pode abranger compensações financeiras ou de outra natureza às perdas líquidas, 

incluindo disposições em matéria de investimento para a execução do contrato. Com um mercado 

cada vez mais competitivo neste domínio empresarial, a compensação está sujeita às regras em 

matéria de auxílios estatais e o legislador europeu tem fornecido o quadro jurídico para ligar este 

auxílio estatal às condições gerais do mercado e ao conceito de serviços de interesse económico 

geral.  

Colocando a tónica na coesão social e territorial dos cidadãos da UE para proporcionar uma maior 

integração europeia, por vezes as forças de mercado não são suficientes para fornecer serviços 

de transporte a um nível adequado para responder a todas as necessidades colectivas. Os 

Serviços de Interesse Económico Geral (SIEG) são componentes essenciais do modelo social 

europeu, sendo simultaneamente altamente competitivos e socialmente inclusivos. 5, pp. 16-18]. 

Os SIEG fazem parte dos Serviços de Interesse Geral (SIG) e dos Serviços de Interesse Geral 

Social (SIGS). Devido às quatro grandes tradições que regem a relação entre a autoridade pública 

e o mercado no que hoje designamos por SIG (os latinos, os anglo-saxónicos, os alemães e os 
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escandinavos), não existe uma lista clara de actividades incluídas no âmbito de cada um dos três 

conceitos. O significado e o âmbito dos SIG estão ainda em evolução e as autoridades de 

concorrência da UE confrontam-se com erros evidentes na definição de um (nível de) serviço no 

âmbito de um SIG. O Tribunal de Justiça estabeleceu que os SIEG são serviços que apresentam 

características especiais em comparação com os de outras actividades económicas. [6, p. 11] 

A contratação de serviços de transporte público no novo contexto do mercado suscita 

preocupações das partes interessadas do sector dos transportes públicos quanto ao respeito das 

regras do mercado dos auxílios estatais. Especialmente em países como a Roménia, Espanha, 

Itália, Portugal ou Grécia, onde existe uma tradição Latina de gerir serviços públicos ("o serviço 

público é definido a nível nacional como um serviço que o governo, através das empresas 

públicas e da sua administração pública, presta a todos os cidadãos, independentemente da 

localização geográfica, género, origem, estatuto social, etc. [...] Globalmente, nesta tradição, o 

serviço público é uma ciência política e um conceito jurídico" [1, p. 56]). Há debates abertos sobre 

como responder ao novo desafio de responder às regras dos auxílios estatais e de continuar a ser 

um investidor activo no aumento da qualidade do serviço no sector dos transportes públicos. 

Uma pedra angular na avaliação da relação de trabalho entre a autoridade competente e o 

operador de transportes públicos foi estabelecida pelo Tribunal de Justiça da UE na decisão 

Altmark, já em 2003 [7]. Os resultados são utilizados pelas autoridades da concorrência quando 

investigam ou decidem sobre procedimentos em matéria de auxílios estatais no contexto dos 

SIEG. 

Em Altmark, o Tribunal de Justiça declarou que as compensações de serviço público não 

constituem auxílios estatais na aceção do artigo 107: 

• Em primeiro lugar, a empresa beneficiária deve efectivamente ser incumbida do 
cumprimento de obrigações de serviço público e essas obrigações devem ser claramente 
definidas. 

• Em segundo lugar, os parâmetros com base nos quais é calculada a compensação devem 
ser previamente estabelecidos de forma objectiva e transparente.  

• Em terceiro lugar, a compensação não pode exceder o necessário para cobrir total ou 
parcialmente os custos ocasionados pelo cumprimento das obrigações de serviço público, 
tendo em conta as receitas obtidas, assim como um lucro razoável.  

• Por último, quando a escolha da empresa encarregada do cumprimento de obrigações do 
serviço público, num caso concreto, não seja efectuada através de um processo de 
concurso público que permita seleccionar o candidato capaz de fornecer esses serviços ao 
menor custo para a colectividade, o nível da compensação necessária deve ser 
determinado com base numa análise dos custos que uma empresa média, bem gerida e 
adequadamente equipada, teria suportado. [8, p. 46]  

A Comissão Europeia publicou novas orientações sobre a forma como estes quatro critérios 

devem ser cumpridos pelos grupos de trabalho dos contratos de transporte público. Para evitar 

um baixo nível de serviço prestado aos cidadãos, a Comissão faz a diferença entre "preço mais 

baixo" e "proposta economicamente mais vantajosa", aceitando a segunda via como preenchendo 

igualmente os critérios Altmark.  
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Desde que os critérios de adjudicação, incluindo os critérios ambientais ou sociais, estejam 

estreitamente relacionados com o objecto do serviço prestado e permitam que a proposta 

economicamente mais vantajosa corresponda ao valor do mercado.  

Se tais circunstâncias se verificarem, pode ser adequado um mecanismo de reembolso para 

minimizar o risco de sobrecompensação ex ante. A entidade adjudicante deve prever a fixação de 

normas qualitativas a respeitar por todos os operadores económicos ou a tomada em 

consideração de aspetos qualitativos relacionados com as diferentes propostas na sua decisão de 

adjudicação. [6, p. 13] 

Por conseguinte, não compete à Comissão fornecer uma lista de critérios para determinar o 

interesse geral num determinado serviço. Compete às autoridades públicas dos Estados-Membros 

determinar se um serviço é ou não de interesse geral.  

Guia para a aplicação das regras da UE em matéria de contratos públicos e do mercado interno 

aos serviços de interesse geral SWD(2013) 53 final/2. [8] 
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3. Partes interessadas nos procedimentos de adjudicação de contratos de transporte 
público 

Na área de compras públicas de bens, serviços e obras que são solicitadas para operar serviços 

de transporte público em uma área urbana, temos uma série de partes interessadas: 

Figura 2 Principais interessados no processo de contratação pública de bens e serviços do 

transporte público  
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4. Soluções de contratação inovadoras no quadro dos Contratos de Serviço Público 

Para implementar soluções inovadoras nos procedimentos de contratação pública de bens, 

serviços e obras no âmbito dos Contratos de Serviço Público de transporte urbano de massas, as 

autoridades públicas devem implementar um conjunto de procedimentos para definir o âmbito dos 

SIEG e, numa fase posterior, das aquisições públicas. 

 

Figura 3 Processos de concurso inovadores para responder às regras em matéria 

de auxílios estatais aplicáveis aos serviços de interesse económico geral 
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5. Resumo e conclusões 

Nos Estados-Membros da União Europeia, as actividades de transporte público são consideradas 

parte dos Serviços de Interesse Económico Geral, uma vez que proporcionam aos cidadãos o 

acesso aos direitos fundamentais de mobilidade e acessibilidade. Estamos a meio de um 

processo de reforma a longo prazo, em que os serviços públicos monopolistas são gradualmente 

substituídos por mercados regulamentados e as empresas de transportes públicos estão prestes a 

substituir as administrações de transportes públicos.  

Estes mercados regulamentados estão sujeitos a despesas de fundos públicos, uma vez que as 

receitas directas não cobrem todos os custos operacionais e as autoridades públicas adjudicam 

contratos de serviço público a operadores de transportes públicos em que as eventuais perdas 

operacionais são cobertas por compensações em troca do cumprimento dos requisitos das 

obrigações de serviço público. 

As autoridades nacionais e europeias da concorrência verificam a conformidade destas relações 

contratuais com as regras dos auxílios estatais, a fim de evitar a sobrecompensação ou a sub 

compensação das empresas e de criar condições de concorrência no mercado. Se o contrato 

responder a obrigações de serviço público claras, os fundos públicos gastos na gestão dos 

serviços de transporte público (para cobrir tanto as despesas operacionais como de capital) são 

considerados conformes com as condições do mercado interno e não são objecto de 

investigações em matéria de auxílios estatais. 

Os processos de adjudicação de contratos devem dizer respeito a operações incluídas nesses 

contratos de serviço público.  

Para permitir que as unidades de execução dos contratos, estabelecidas a nível da autoridade 

pública e do operador de transportes públicos, apliquem os procedimentos modernos e 

inovadores previstos no quadro jurídico dos contratos públicos, as disposições dos contratos de 

serviço público devem incluir obrigações claras de serviço público com objetivos de desenvolver o 

nível de serviço durante o período contratual, como, e não limitado: 

a) reduzir o impacto ambiental do serviço; 

b) aumentar a frequência e a cobertura do serviço; 

c) aumentar a fiabilidade do serviço; 

d) prestar serviços multimodais e multi-operadores; 

e) reduzir os custos operacionais por utilizador; 

f) aumentar os níveis de conforto e segurança para usuários e funcionários; 

g) aumentar a transparência das despesas em dinheiro; 

h) aumentar a transparência e a fiabilidade dos indicadores de monitorização e comunicação 

de informações; 

i) objetivos de investigação-desenvolvimento-inovação. 

As obrigações do serviço público, acompanhadas de um regime de compensação correcto, 

gerariam o quadro operacional para desenvolver e gerir procedimentos de aquisição pública de 

bens, serviços e obras que ultrapassam as poupanças financeiras e geram poupanças 

económicas.  
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Anexo A 3.2 Contratos públicos conjuntos para um grupo de 
cidades/regiões/ transfronteiriços 

 

1. Introdução 

Os contratos públicos conjuntos significam a combinação das ações de contratação de duas ou 

mais autoridades adjudicantes (AA). A principal característica é que deve existir apenas um 

concurso publicado em nome de todas as autoridades participantes [9].  

Estas atividades de contratação pública conjunta não representam um conceito completamente 

novo no quadro jurídico e regulamentar da União Europeia. A Directiva 2004/18/CE [10] e a 

Directiva 2004/17/CE [11] incluíam disposições relativas aos procedimentos de adjudicação 

conjunta de contratos e as agências de adjudicação conjuntas foram organizadas no passado nos 

Estados-Membros da UE. No território do Reino Unido, Países Baixos, Alemanha, as autoridades 

públicas compram em conjunto há vários anos - embora em muitos países europeus, 

especialmente no Sul, a experiência nesta área seja frequentemente muito limitada ou inexistente 

[9] [12]. As diretivas relativas aos contratos públicos de 2016 fornecem melhores esclarecimentos 

e regras na definição dos procedimentos.  

No entanto, as novas diretivas não se destinam a prescrever adjudicações conjuntas ou 

separadas e as AAs têm de avaliar a forma adequada de organizar o processo de adjudicação de 

contratos. 13, p. 66] [14, p. 244] 

As actividades de aquisição centralizada representam as actividades realizadas numa base 

permanente, quer para a aquisição de fornecimentos e/ou serviços destinados às entidades 

adjudicantes, quer para a adjudicação de contratos públicos ou para a celebração de acordos-

quadro relativos a obras, fornecimentos ou serviços destinados às AAs.". [13, p. 96] 

A Central de Compras é uma AA que assegura a centralização das actividades de compra e, 

eventualmente, das actividades de compra acessórias. [13, p. 96] 

 

Tabela 1 Abordagem do processo conjunto de adjudicação de contratos nos Estados-Membros da 

UE [15] 

Países 
Total de 
adjudicações  
(Milhões de euros) 

 Adjudicações  
(% GDP) 

Adjudicações 
Conjuntas  
(%) 

Adjudicações 
centralizadas 

Malta 700 10 71 Sim 

United Kingdom 274.600 14 21 Sim 

Belgium 52.010 14 15 Sim 

Cyprus 1.090 7 15 Não 

Latvia 2.660 11 15 Não 

Denmark 33.800 14 14 Sim 

Slovenia 4.450 13 12 Não 

Sweden 68.680 16 10 Sim 

Finland 34.460 18 10 Sim 

Italy 157.230 10 10 Sim 
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Países 
Total de 
adjudicações  
(Milhões de euros) 

 Adjudicações  
(% GDP) 

Adjudicações 
Conjuntas  
(%) 

Adjudicações 
centralizadas 

Hungary 13.730 14 10 Sim 

Ireland 15.540 9 9 Sim 

Croatia 5.300 12 9 Sim 

Slovakia 8.480 12 6 Sim 

Lithuania 3.420 10 6 Sim 

France  306.980 15 5 Sim 

Austria  35.180 11 5 Sim 

Czech Republic 21.480 14 5 Não 

Luxembourg 5.470 12 5 Não 

Germany 401.730 15 4 Sim 

Estonia 2.450 13 4 Sim 

The Netherlands 136.320 23 3 Não 

Poland 46.970 12 3 Não 

Spain 99.600 10 2 Sim 

Portugal 17.290 10 2 Sim 

Romania 15.980 11 1 Não 

Bulgaria 4.810 12 1 Sim 

Greece 16.230 9 0 Não 

As diretivas relativas aos contratos públicos de 2016 têm em conta a diversidade dos contratos de 

obras públicas. Nessa condição, as AAs deverão poder prever que os contratos para a conceção 

e execução das obras sejam adjudicados separada ou conjuntamente.  

As AAs raramente compram em conjunto - apenas 11% dos procedimentos são realizados através 

de contratos cooperativos. Esta é uma oportunidade perdida, uma vez que a compra a granel 

pode resultar em melhores preços e em bens e serviços de maior qualidade, além de contribuir 

para o intercâmbio de know-how [16]. 

De acordo com a ficha informativa elaborada pelo ICLEI, a candidatura a procedimentos de 

aquisição conjunta pode representar: 

a) uma porta de entrada para a introdução de contratos sustentáveis; 

b) uma plataforma de lançamento para clientes de soluções ambientalmente 

inovadoras; 

c) uma solução para reduzir o preço de produtos e serviços ecológicos; 

d) uma forma de introduzir novos produtos nos mercados nacionais; 

e) uma solução para normalizar as exigências ambientais; 

f) uma chave para a congregação de competências ambientais; 

g) uma resposta para incentivar aos fornecedores a desenvolverem novos 

produtos. [9] 
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Figura 4 Evolução dos contratos públicos conjuntos nos Estados-Membros da UE  [15] 

Os contratos públicos conjuntos transfronteiriços podem conduzir a poupanças e a melhores 

resultados se tirarem pleno partido do mercado único da UE. As novas regras em matéria de 

contratos públicos facilitam a agregação de aquisições pelas entidades adjudicantes: 

• recorrer a procedimentos de adjudicação de contratos transfronteiriços e conjuntos ou 

• compras através de uma central de compras. [17] 

Os anúncios de pré-informação, os anúncios de concurso ou os anúncios de adjudicação de 

contratos devem incluir, "se for caso disso, a indicação de que a entidade adjudicante é uma 

central de compras centralizada ou de que está ou pode estar envolvida em qualquer outra forma 

de aquisição conjunta". 13, pp. 210-219]. 

O projecto SPICE identificou quatro tipos diferentes de cooperação em matéria de contratos 

públicos: 

a) Contratos conjuntos; 

b) Aditamento em paralelo; 

c) Contratos públicos baseados numa especificação comum; 

d) Contratos públicos conjuntos através de uma entidade central. [18] 

De acordo com o projeto BuyZET, as ações de compras conjuntas podem ser realizadas: 

• Entre as entidades adjudicantes de um mesmo país; 

• Como contratos conjuntos internacionais/transfronteiriços entre entidades adjudicantes de  

diferentes países (centrais de compras a nível europeu; cidades de outros países 

europeus). 

Uma das principais conclusões do projeto BuyZET é que uma das práticas mais populares é a 

"contratação conjunta", que combina as ações de contratação de duas ou mais AAs. No setor dos 

transportes, a contratação conjunta pode ser uma forma eficaz de aumentar o nível de serviços e 

veículos a adquirir e de reduzir o seu preço, encomendando grandes quantidades e até 

partilhando-as entre diferentes compradores. Contudo, no caso dos veículos e das infra-

estruturas, os diferentes compradores têm necessidades diferentes [19].  
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2. Processos de aquisição conjunta nos mercados nacionais 

Os procedimentos de adjudicação de contratos conjuntos organizados pelas AAs do mesmo 

Estado-Membro podem assumir diferentes formas:  

• As AAs podem coordenar as suas aquisições através da preparação de especificações 

técnicas comuns que serão posteriormente adquiridas por várias AAs, cada uma delas 

conduzindo um procedimento de aquisição separado.  

• As AAs realizam conjuntamente um procedimento de contratação, quer agindo em 

conjunto, quer confiando a uma única entidade adjudicante a gestão do procedimento de 

contratação em nome de todas as entidades adjudicantes. 

Ao implementar procedimentos de contratação conjunta, as AAs são conjuntamente responsáveis 

pelo cumprimento das obrigações que lhes incumbem por força das directivas relativas aos 

contratos públicos. O mesmo se aplica nos casos em que uma autoridade adjudicante gere o 

procedimento, agindo em seu nome e em nome das outras autoridades adjudicantes em causa. 

A responsabilidade está relacionada apenas com o procedimento implementado pela respetiva AA 

e, quando apenas algumas partes do procedimento de contratação são conduzidas 

conjuntamente pelas AAs, a responsabilidade conjunta aplica-se apenas às partes do 

procedimento que foram realizadas em conjunto. Para os procedimentos ou parte de 

procedimentos que uma AA está a executar separadamente, a respectiva AA é plenamente 

responsável. 13, p. 78, 119] [14, p. 257, 307] 

2.1. Organizações de adquisição conjunta 

A ESPO (Eastern Shires Purchasing Organisation, Reino Unido) é uma organização 

profissional de compras do sector público (OPC), especializada no fornecimento de uma vasta 

gama de bens e serviços ao sector público há mais de 35 anos. A organização oferece uma 

solução completa de mais de 25.000 produtos de catálogo, 120 estruturas e serviços de 

aprovisionamento personalizados, todos com apoio e aconselhamento gratuitos disponíveis 

através das nossas equipas de especialistas.  

Ser 100% detido pelo sector público significa que qualquer excedente que a agência esteja a 

gerar depois de recuperar os seus custos é devolvido ao erário público. [20] 

Umweltverband (Gemeindeverband für Abfallwirtschaft und Umweltschutz - Vorarlberger 

Gemeindehaus, Áustria) coordena as tarefas ambientais supra-regionais dos seus membros, os 

96 municípios da província austríaca de Vorarlberg. A associação apoia-os em actividades 

ambientais e representa os seus interesses ambientais perante o Estado, o governo federal e o 

sector privado [21]. 

Nederlands Inkoopcentrum (NIC, Países Baixos) tem experiência como especialista em 

compras desde 1921. A organização está ativa no campo de muitos segmentos de compras 

exigentes, tais como: instalações, informação e automação, saúde e domínio social, serviços 

profissionais, paisagismo e construção e obras de infraestrutura [22]. 



Anexo A3.2 Contratos públicos conjuntos para um grupo de cidades/regiões/ 

transfronteiriços 

  

  
16 / 41 

 

 

A Alemanha tem quatro centrais de compras a nível federal, que são tematicamente 

especializadas: 

a) A Federal Financial Directorate Southwest (BFD Südwest) adquire para a 

administração fiscal.  

b) O Instituto Federal de Investigação e Ensaio de Materiais celebra acordos para 

grupos de produtos técnicos específicos.  

c) O Instituto Federal de Equipamento, Tecnologia Informática e Utilização das Forças 

Armadas Alemãs é o principal responsável pela aquisição de equipamento para o 

exército alemão.  

d) O Organismo Central de Compras do Ministério do Interior desempenha o papel 

mais importante, uma vez que adquire para todas as agências federais, gere a 

principal plataforma de contratação pública electrónica e desempenha outras 

funções de apoio.  

Além disso, existem também centrais de compras a nível regional, tais como a Central de 

Compras em Rheinland Pfalz [23]. 

A União dos Grupos de Compras Públicas (L'Union des groupements d'achats publics, 

UGAP, França) é um estabelecimento público industrial e comercial (EPIC) colocado sob a 

supervisão do Ministro do Orçamento e do Ministro da Educação. É a única central de compras 

pública "generalista" em França, distinguida pela sua política de parceria, pelo seu compromisso 

com as políticas públicas (inovação, PME, desenvolvimento sustentável) e pela sua operação de 

"compra para revenda" [24]. 

2.2. Iniciativas conjuntas em matéria de contratos públicos 

Na Suécia, a cidade de Estocolmo e a empresa pública de serviços públicos Vattenfall - com a 

ajuda de especialistas em aquisições SKL Kommentus Inköpscentral AB - iniciaram um concurso 

conjunto. As entidades adjudicantes suecas (municípios e conselhos distritais) e as organizações 

privadas também foram convidadas a participar no processo. O grupo de compradores era 

constituído por 296 organizações que visavam, no total, adquirir 5 000 veículos ao longo de quatro 

anos. A Agência Sueca da Energia forneceu 6 000 euros para que o grupo comprasse os 

primeiros 1 000 veículos [25]. 
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3. Organismos centrais de aquisição  

As atividades de aquisição centralizada são regidas pela Diretiva 2014/24/UE e, por conseguinte, 

não se aplicam aos contratos públicos organizados na sequência da Diretiva 2014/25/UE. 

Na maioria dos Estados-Membros da UE, as Centrais de Compras (CC) são responsáveis por 

efetuar aquisições, gerir sistemas de aquisição dinâmicos ou adjudicar contratos 

públicos/acordos-quadro a outras AAs, com ou sem remuneração. As AAs para as quais é 

celebrado um acordo-quadro devem utilizar o quadro para aquisições individuais ou repetitivas. 

Os legisladores da UE solicitam aos Estados-Membros que o reforço das disposições relativas às 

CCs não impeça, de modo algum, as actuais práticas de contratação conjunta ocasional. Pelo 

contrário, certas características dos contratos públicos conjuntos devem ser clarificadas devido ao 

papel importante que estes podem desempenhar, nomeadamente no que diz respeito aos 

projectos inovadores. [13, p. 78] 

A relação jurídica entre as AAs e as CCs pode ser estabelecida com base num contrato de serviço 

público para o fornecimento de atividades de compras centralizadas que pode também incluir o 

fornecimento de atividades de compras auxiliares. O contrato não está sujeito às regras dos 

contratos públicos. [13, p. 118] 

Espera-se que os CCs actuem como: 

• grossistas através da compra, armazenagem e revenda ou,  

• intermediários, através da adjudicação de contratos, da exploração de sistemas de 

aquisição dinâmicos ou da celebração de acordos-quadro a utilizar pelas AA.  

Caso os CC actuem como intermediários, devem implementá-los: 

• conduzindo os procedimentos de adjudicação pertinentes de forma autónoma, sem 

instruções pormenorizadas por parte das entidades adjudicantes em causa;  

• conduzindo os procedimentos de adjudicação pertinentes segundo as instruções das 

entidades adjudicantes em causa, em seu nome e por sua conta. 

Os CC e as AA são obrigados a estabelecer regras para a atribuição da responsabilidade pelo 

cumprimento das obrigações decorrentes das directivas relativas aos contratos públicos:  

• se os CC tiverem responsabilidade exclusiva pela condução dos procedimentos de 

adjudicação de contratos, devem também ser exclusiva e directamente responsáveis pela 

legalidade dos procedimentos.  

• Se as AA conduzirem determinadas partes do procedimento, devem continuar a ser 

responsáveis pelas fases que conduzem". [13, p. 77] 

As AA que são partes num acordo-quadro específico desde o início devem ser claramente 

indicadas, quer pelo nome, quer por outros meios. Por outro lado, um acordo-quadro não deve 

estar aberto à entrada de novos operadores económicos após a sua conclusão". 13, p. 77-78]. 

Uma AA cumpre as suas obrigações nos termos da legislação em matéria de contratos públicos 

quando: 
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• Adquira fornecimentos ou serviços de um CC que ofereça as actividades de compras 

centralizadas;  

• Adquira obras, fornecimentos ou serviços através da utilização: 

a) Contratos adjudicados pelas CC, utilizando sistemas de aquisição dinâmicos 

operados pela central de compras ou; 

b) um acordo-quadro celebrado pelas CC que oferece a actividade de compras 

centralizadas.  

No entanto, as autoridades competentes em causa serão responsáveis pelo cumprimento das 

obrigações legais no que respeita às partes que elas próprias conduzem, tais como: 

a) Adjudicação de um contrato ao abrigo de um sistema de aquisição dinâmico, gerido 

por uma CC; 

b) Realizar uma reabertura de concurso ao abrigo de um acordo-quadro celebrado por 

uma CC; 

c) Determinar qual dos operadores económicos, parte no acordo-quadro, deve 

desempenhar determinada tarefa ao abrigo de um acordo-quadro celebrado por 

uma CC. [13, p. 118] 

Uma atenção especial é, mais uma vez, dada ao reforço do papel das PME na economia da UE, 

devendo as empresas de prestação de serviços apoiar a participação destes agentes económicos 

no processo de adjudicação de contratos públicos. Espera-se que as AA em causa articulem o 

sistema em categorias objectivamente definidas de produtos, obras ou serviços. Essas categorias 

devem ser definidas por referência a fatores objetivos que podem, por exemplo, incluir a dimensão 

máxima admissível de contratos específicos a adjudicar na categoria em causa ou numa zona 

geográfica específica em que os contratos específicos devam ser executados. Caso um sistema 

de aquisição dinâmico esteja dividido em categorias, a entidade adjudicante deverá aplicar 

critérios de seleção que sejam proporcionais às características da categoria em causa. [13, p. 76] 

4. Contratos públicos transfronteiriços conjuntos 

No contexto dos procedimentos de adjudicação conjunta de contratos organizados pelas AA do 

mesmo Estado-Membro, as associações transfronteiriças suscitam ainda mais desafios jurídicos 

devido a potenciais conflitos entre as legislações nacionais. As diretivas relativas aos contratos 

públicos de 2016 introduzem um quadro mais bem regulamentado para esses procedimentos do 

que a anterior Diretiva 2004/18/CE, que permitia implicitamente a contratação pública conjunta 

transfronteiras. 

Para além das regras estabelecidas na Diretiva 2014/24/UE e na Diretiva 2014/25/UE, os 

legisladores europeus solicitam uma nova regulamentação: 

• As condições de utilização transfronteiriça das CC 

• A legislação aplicável em matéria de contratos públicos: 

a) A legislação aplicável em matéria de vias de recurso, nos casos de procedimentos 

conjuntos transfronteiriços; 

b) As normas de conflitos de leis do Regulamento (CE) n.º 593/2008 do Parlamento 

Europeu e do Conselho [26]. 
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• Procedimentos para que as AA de diferentes Estados-Membros possam criar entidades 

conjuntas estabelecidas ao abrigo do direito nacional ou da União.  

• As regras específicas para essas formas de contratação pública conjunta. 

Os procedimentos de contratação pública conjunta transfronteiras são concebidos pelo legislador 

para proporcionar oportunidades de economias de escala e melhores tecnologias e não deverão 

ser utilizados pelas AA para contornar as regras de direito público obrigatórias. 13, p. 78] [14, p. 

258] 

4.1. Regras relativas aos contratos públicos transfronteiriços conjuntos 

As AA de diferentes Estados-Membros estão autorizadas a actuar conjuntamente no processo de 

adjudicação de contratos públicos, utilizando diferentes meios: 

• Várias AA de diferentes Estados-Membros podem conjuntamente adjudicar um contrato 

público, celebrar um acordo-quadro ou gerir um sistema de aquisição dinâmico; 

• Várias AA de diferentes Estados-Membros podem criar uma entidade comum, incluindo 

agrupamentos europeus de cooperação territorial3 ou outras entidades jurídicas [13, p. 

119-120] [14, p. 307-308]. 

No caso de várias AA de diferentes Estados-Membros pretenderem adjudicar conjuntamente um 

contrato público, os participantes devem celebrar um acordo que determine: 

• As responsabilidades das partes e as disposições nacionais aplicáveis na matéria; 

• A organização interna do procedimento de adjudicação, incluindo a gestão do 

procedimento, a distribuição das obras, fornecimentos ou serviços a adjudicar e a 

celebração dos contratos. 

Ao determinar as responsabilidades e a legislação nacional aplicável, as AA participantes devem 

repartir entre si as responsabilidades específicas e determinar as disposições aplicáveis da 

legislação nacional de qualquer um dos respetivos Estados-Membros.  

A atribuição de responsabilidades e a legislação nacional aplicável são referidas nos documentos 

do concurso para os contratos públicos adjudicados conjuntamente. 

No segundo caso, quando várias AA de diferentes Estados-Membros criarem uma entidade 

comum, os participantes devem chegar a acordo sobre as regras nacionais aplicáveis aos 

contratos públicos de um dos seguintes Estados-Membros: 

• As disposições nacionais do Estado-Membro em que a entidade comum tem a sua sede 

estatutária; 

• As disposições nacionais do Estado-Membro em que a entidade comum exerce as suas 

atividades. 

O acordo baseia-se na decisão do organismo competente da entidade conjunta. 

O acordo pode aplicar-se: 

• Por um período indeterminado, quando fixado no acto constitutivo da entidade comum, ou; 
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• a um determinado período de tempo, a determinados tipos de contratos ou a uma ou mais 

adjudicações de contratos individuais." 13, p. 119-120] [14, p. 307-308]. 

4.2. Contratos transfronteiriços celebrados por centrais de compras 

Um Estado-Membro não proibirá as suas AA de utilizarem as actividades de compras 

centralizadas oferecidas pelas CCs localizadas noutro Estado-Membro. 

A prestação de actividades de compras centralizadas por uma CC localizada noutro Estado-

Membro deve ser realizada em conformidade com as disposições nacionais do Estado-Membro 

em que a CC está localizada. 

As disposições nacionais do Estado-Membro em que a CC está situada são igualmente aplicáveis 

aos seguintes casos: 

a) A adjudicação de um contrato ao abrigo de um sistema de aquisição 

dinâmico; 

b) Reabertura de um concurso ao abrigo de um acordo-quadro; 

c) A determinação de qual dos operadores económicos, parte no acordo-

quadro, deve desempenhar uma determinada tarefa". 13, pp. 119-120]. 
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Anexo A 3.3  Parcerias inovadoras nos processos de 
adjudicação de contratos 

 

1. Introdução 

A estratégia de desenvolvimento sustentável dos transportes e da mobilidade deve responder às 

necessidades económicas e estratégicas da sociedade, minimizando ao mesmo tempo o impacto 

indesejável no ambiente.  

Estes grandes desejos só podem ser alcançados através de um desenvolvimento competitivo da 

inovação em conformidade com os objectivos de desenvolvimento sustentável. 

A inovação competitiva só pode ser assegurada através de um financiamento correspondente 

capaz de proporcionar as condições técnicas e o desenvolvimento e a estabilidade da equipa de 

investigação. 

Naturalmente, existem políticas nacionais/regionais e/ou políticas empresariais de apoio à 

inovação, mas muitas vezes o financiamento não é suficiente, ou não estão orientadas para 

satisfazer as necessidades a longo prazo da sociedade, mas sim para dar resposta a 

necessidades urgentes.  

Os contratos públicos são geralmente organizados num período de tempo relativamente curto, e 

os requisitos de documentação dos contratos centram-se nas características técnicas e 

económicas dos produtos/serviços a adquirir. 

No entanto, as modalidades a favor da inovação para apoiar a aquisição dos futuros 

produtos/serviços necessários ao desenvolvimento sustentável da mobilidade e dos transportes 

são também referidas no espírito da reforma dos contratos públicos iniciada pela Comissão 

Europeia.  

A primeira condição necessária é que os objectivos operacionais gerais e específicos a médio e 

longo prazo sejam fixados a nível mundial, nacional, regional e local.  

Estes objectivos referem-se principalmente ao aumento da eficiência energética, à redução dos 

acidentes, dos engarrafamentos, da poluição atmosférica e dos gases de estufa, à internalização 

dos custos externos, à redução da poluição sonora, à generalização do acesso de todos os 

cidadãos aos transportes públicos, às medidas destinadas a reforçar, em geral, a mobilidade e às 

actividades recreativas, sociais, culturais e turísticas.   

Estes grandes objectivos só podem ser alcançados através da correlação das estratégias e 

actividades locais com as estratégias e actividades nacionais e europeias, às quais devem juntar-

se actividades e objectivos específicos complementares.  

A realização de possibilidades alternativas de transporte, de uma infra-estrutura adequada e de 

elevado desempenho, de serviços competitivos e acessíveis, de um sistema de informação 

complexo e convivial em tempo real exige desenvolvimentos complexos baseados na inovação 

tecnológica.  

A inovação tecnológica representa um pré-requisito necessário para a competitividade a longo 

prazo e a prosperidade económica, a coesão social, a qualidade do emprego e uma melhor 

proteção do ambiente. 
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2. Procedimentos de adjudicação inovadores 

Uma mobilidade mais limpa e mais sustentável é um dos grandes desafios do nosso tempo. 

Consequentemente, o Programa de Investigação e Desenvolvimento HORIZON 2020, o Banco 

Europeu de Investimento (BEI) e outros organismos financeiros ou programas nacionais da União 

Europeia apoiam a inovação nestes grandes desafios. 

Um acesso mais fácil ao financiamento poderia beneficiar o sector nas três áreas emergentes 

seguintes, que representam o âmbito deste trabalho e têm um elevado potencial para contribuir 

para os objectivos da Comissão:  

• Soluções e serviços de mobilidade urbana ecológica 

• Veículos rodoviários com baixa emissão de carbono e alta eficiência energética 

• Transportes rodoviários automatizados e interligados 

O estudo do BEI sobre o acesso ao financiamento para o sector inovador dos transportes 

rodoviários [27] centrou-se nos aspectos tecnológicos dos transportes inovadores, resumidos na 

figura seguinte: 

 

O objectivo deste estudo é fornecer uma análise exaustiva da competitividade do sector europeu 

dos transportes inovadores e das condições de acesso ao financiamento dos vários participantes 

no mercado. Ao fazê-lo, este estudo pretende contribuir construtivamente para o desenvolvimento 

da política europeia de transportes inovadores.  

Os financiamentos destinam-se a apoiar, em especial, as PME e as empresas em fase de 

arranque com actividades inovadoras no domínio dos transportes. 
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trucks

Robo-Taxi / Shuttle

Platooning

Products, technologies and services within Innovative Transport

Electric (BEV, 

PHEV, MHEV)

/ fuel cell / CNG / 

LNG vehicles

(car, bus, truck, 

bike)

Car-Sharing

Bike-Sharing

Ride-Sharing

Multimodal-Transport 

Parking

Capacity as a service

Logistics platforms

Last mile deliveries

Operate charging stations
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A fim de promover a inovação no domínio das soluções e serviços de mobilidade verde urbana, 

dos veículos rodoviários de baixo teor de carbono e de elevada eficiência energética, o estudo do 

BEI faz importantes recomendações, das quais se destacam as seguintes: 

• Incentivar os operadores de transportes públicos (OTP) e as autoridades (ATP) a abrirem-

se a plataformas de mobilidade digital de terceiros 

• Personalizar concessões flexíveis para empresas de serviços em rápido crescimento 

• Impulsionar o desenvolvimento da infraestrutura de tarifação através da combinação de 

subvenções com dívida flexível 

• Apoiar a adopção de combustíveis alternativos nas frotas públicas e o respectivo valor 

• Apoiar e melhorar os ecossistemas das plataformas de mobilidade existentes e 

emergentes 

• Abordar o défice de financiamento da fase de crescimento através do apoio a fundos 

dedicados ao transporte inovador ou a fundos multiempresas 

• Aumentar a sensibilização para os instrumentos financeiros existentes. 

O Programa de Investigação e Desenvolvimento HORIZON 2020 é um importante instrumento de 

apoio financeiro à inovação no domínio dos transportes verdes inteligentes e integrados [28]. Só 

neste domínio, o programa H2020 atribui um orçamento de 1088 milhões de euros aos projectos 

de inovação que serão admitidos no período 2018-2020.  

Os principais objetivos dos projetos de inovação financiados ao abrigo do Programa HORIZON 

2020 são os seguintes 

• Transportes eficientes em termos de recursos e respeitadores do ambiente. O objetivo é 

minimizar o impacto dos sistemas de transporte no clima e no ambiente (incluindo a 

poluição sonora, atmosférica e aquática), melhorando a sua eficiência na utilização dos 

recursos naturais e reduzindo a sua dependência dos combustíveis fósseis e das 

importações de energia.  

• Melhor mobilidade, menos congestionamento e mais segurança. O objetivo é conciliar as 

necessidades de mobilidade crescente com uma melhor fluidez dos transportes, através 

de soluções inovadoras para sistemas de transporte sem descontinuidades, inclusivos, a 

preços acessíveis, seguros, seguros e sólidos que utilizem plenamente as capacidades 

modernas das tecnologias da informação e das comunicações (TIC). 

• Liderança mundial para a indústria europeia de transportes. O objetivo é reforçar a 

competitividade e o desempenho das indústrias transformadoras europeias de transportes 

e serviços conexos nos mercados globais, incluindo processos logísticos. 

• Investigação socioeconómica e comportamental e actividades prospectivas para a tomada 

de decisões políticas. O objectivo é apoiar uma melhor tomada de decisões políticas, 

necessária para promover a inovação e responder aos desafios colocados pelos 

transportes, incluindo a internalização dos custos externos e as necessidades societais 

com eles relacionadas. A investigação socioeconómica é também um instrumento 

importante para atingir os objectivos do presente programa.  

Para além dos projectos de inovação, o Programa H2020 presta apoio financeiro a procedimentos 

de adjudicação de contratos inovadores.  
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Os três instrumentos de financiamento, apoiados ao abrigo do Programa H2020 são enumerados 

a seguir.  

Estes procedimentos não se excluem mutuamente; pelo contrário, recomenda-se que sejam 

aplicados de forma complementar. 

2.1 Contratos Pré-Comerciais (CPC) 

Já em 2007, a Comissão Europeia, através da Comunicação COM(2007) 799 final - Contratos 

pré-comerciais: Promover a inovação para garantir serviços públicos sustentáveis de alta 

qualidade na Europa [29] , sublinhou a importância deste procedimento e definiu o objectivo e as 

modalidades de abordagem.   

Na presente comunicação, é feita a seguinte menção: 

"A Comunicação sobre uma "estratégia alargada para a UE no domínio da inovação" sublinhou a 

importância dos contratos públicos para reforçar as capacidades de inovação da União, 

melhorando simultaneamente a qualidade e a eficiência dos serviços públicos. 

"O sector público dos US está a gastar 50 mil milhões de dólares14 por ano em contratos de I&D, 

um montante que é 20 vezes superior ao da Europa e representa aproximadamente metade do 

diferencial global de investimento em I&D entre os EUA e a Europa. Este facto desempenhou 

frequentemente um papel importante na melhoria da qualidade dos serviços públicos e na 

emergência de empresas globalmente competitivas".   

O CPC refere-se aos contratos públicos de serviços de investigação e desenvolvimento, não 

incluindo a sua implementação nos produtos comerciais finais.  

Os CPC podem ser utilizados quando o mercado não consegue fornecer soluções capazes de 

satisfazer as exigências dos compradores. Os contratos públicos são realizados para obter novas 

soluções, desenvolvidas e testadas de modo a satisfazer as necessidades dos compradores. O 

CPC permite uma comparação entre abordagens alternativas às soluções, através da concepção 

das soluções, desenvolvimento e teste do modelo/protótipo. [30] 

O CPC direcciona o desenvolvimento inovador para as necessidades do sector público, 

permitindo uma comparação / validação das várias soluções de abordagem. O CPC consegue 

uma abertura do mercado às PMEs e uma manutenção aceitável do risco de inovação através de 

pequenos contratos, crescendo gradualmente em dimensão. [31] 

No CPC, o comprador público opta por não manter os resultados da I&D exclusivamente para a 

sua utilização. Esta abordagem tem por base: 

• Partilha de riscos e benefícios de acordo com as condições do mercado (tanto para o 

comprador público como para as empresas envolvidas no CPC). 

• Desenvolvimento competitivo por fases  

• Separação da fase de I&D da fase de implantação dos volumes comerciais dos produtos 

finais.  Por exemplo, as fases podem referir-se à definição da investigação, exploração das 

soluções, protótipo, desenvolvimento inicial de uma pequena série de produtos/serviços 

para ensaio, a fim de provar que os respectivos produtos/serviços desenvolvidos estão 
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prontos para produção/entrega com normas de qualidade aceitáveis. A I&D não inclui 

actividades de desenvolvimento comercial, como a produção em quantidade, o 

fornecimento para estabelecer a viabilidade comercial ou para recuperar os custos de I&D. 

Os procedimentos de aquisição são organizados por fases, através da avaliação de cada fase de 

I&D, a fim de seleccionar progressivamente as melhores soluções. Na última fase, são mantidos 

pelo menos dois concorrentes, a fim de garantir um mercado competitivo. 

O desafio consiste em permitir que os compradores públicos implementem colectivamente os 

CPC, a fim de colmatar o fosso entre a oferta e a procura de TIC inovadoras. O objectivo é 

melhorar radicalmente a qualidade e a eficiência dos serviços públicos, incentivando o 

desenvolvimento e a validação de soluções inovadoras através de contratos pré-comerciais. 

Acções CPC destinadas a consórcios de entidades adjudicantes com necessidades semelhantes 

em matéria de contratos públicos que pretendam adquirir em conjunto o desenvolvimento de 

soluções inovadoras baseadas nas TIC para modernizar os serviços públicos, criando 

simultaneamente oportunidades de crescimento para a indústria e os investigadores na Europa 

em novos mercados. [32] 

O projeto FABULOS [33] busca novas soluções e tecnologias para preparar as cidades para o 

futuro da mobilidade, incluindo conceitos como autocarros automotores. Novas soluções de 

transporte serão desenvolvidas e adquiridas através da utilização de um Contrato Pré-Comercial 

(CPC), que permite aos Parceiros de Compras partilhar os riscos e benefícios com os 

fornecedores. O resultado esperado do projeto FABULOS é a demonstração do serviço 

automatizado de mini-autocarro como parte do sistema de transporte público. 

Para as empresas, o processo de contratos pré-comerciais FABULOS oferece a primeira instância 

da sua solução em utilização, para além da assistência financeira. O resultado final, incluindo os 

direitos de propriedade intelectual (DPI), permanece com os fornecedores. Para as outras partes 

interessadas, o contrato pré-comercial FABULOS serve de fonte de novas informações sobre a 

regulamentação e a aplicação prática, abrangendo o tipo de tecnologia necessária, os benefícios 

e o impacto global, nomeadamente a nível societal. 

O processo de contratos pré-comerciais consiste em três fases claramente definidas: concepção 

de conceitos, desenvolvimento de protótipos e ensaios no terreno. Antes da fase de conceção do 

conceito, realiza-se a consulta ao mercado aberto, na qual o âmbito dos contratos pré-comerciais 

FABULOS será aperfeiçoado através de um diálogo com potenciais fornecedores e outras partes 

interessadas. O resultado desta fase é a preparação de um convite à apresentação de propostas. 

No final do processo de concurso pré-comercial, espera-se que os fornecedores continuem a 

aperfeiçoar os protótipos testados, a fim de os transformar em soluções prontas para o mercado 

que possam ser adquiridas por outros adjudicatários públicos.  

A comunicação da Comissão relativa aos contratos pré-comerciais [29] é acompanhada de um 

documento de trabalho: SEC(2007) 1668 - Exemplo de uma abordagem possível para a 

contratação de serviços de I&D aplicando a partilha de riscos e benefícios em condições de 

mercado, ou seja, contratos pré-comerciais [34]. 
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De acordo com este documento, as secções subsequentes à organização de contratos pré-

comerciais são: 

• Identificação de projectos candidatos a partir de necessidades do sector público 

A melhor modalidade consiste em organizar um diálogo aberto inicial antes do 

procedimento de adjudicação de contratos. O objectivo é desenvolver uma melhor 

compreensão da opção disponível e clarificar as lacunas do mercado em relação às 

necessidades reais. De acordo com este diálogo, o comprador público pode decidir iniciar 

um contrato pré-comercial para desenvolver novas soluções não disponíveis no mercado.  

• Decisão sobre a estrutura dos contratos pré-comerciais 

Recomenda-se um contrato-quadro para os serviços de I&D estruturados por fases, cada 

fase com um contrato. Assim, os custos são riscos reduzidos e o quadro é estabelecido 

para as selecções subsequentes das melhores soluções de I&D. As fases a que se 

referem:  

• Etapa 1 - Exploração de soluções. Objetivo: verificar a viabilidade das propostas. 

Os resultados da fase requerida: avaliação tecnológica, uma primeira concepção 

da solução, um plano de organização para a fase 2 e uma análise custo-benefício 

da solução proposta;   

• Etapa 2 - prototipagem. Resultados da etapa; uma especificação e demonstração 

do protótipo; um plano para desenvolver uma produção e testes limitados; a 

actualização da análise custo-benefício; 

• Etapa 3 - desenvolvimento original de um primeiro lote e validação do teste. 

Resultados da etapa: especificação do teste, atualização da análise custo-

benefício. A fase deve permitir que as soluções sejam testadas e comparadas com 

as condições reais de funcionamento do serviço público visado.  

Naturalmente, o número de etapas (ou subetapas) e os resultados necessários podem ser 

adaptados em função da complexidade e do carácter específico de cada projecto.  

Para cada fase, são seleccionadas as melhores soluções e, no mínimo, duas empresas 

participarão na fase final, proporcionando assim competitividade. 

• Decidir antecipadamente se o projecto deve ou não conter um elemento de auxílio estatal. 

Regra geral, a relação entre o comprador público e a empresa no âmbito do contrato pré-

comercial não deve incluir um elemento de auxílio, o que deve ser excluído através da 

concepção adequada do contrato. Quando as autoridades públicas adquirem I&D a 

empresas a preços de mercado, não existe qualquer vantagem e, consequentemente, 

qualquer elemento de auxílio estatal.  

• Definição de disposições contratuais de partilha de riscos e benefícios em função das 

condições de mercado. 

Nos contratos pré-comerciais, a entidade adjudicante não assume todos os resultados e 

benefícios dos serviços de I&D executados no contrato exclusivamente para utilização no 

exercício da sua própria actividade, mas partilha-os com outros (empresas que participam 

no projecto). 
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Obviamente, é necessário que os contratos de partilha de riscos e benefícios sejam 

celebrados de acordo com as condições do mercado. 

• Lançamento, avaliação e contratação de forma transparente, objectiva e não   

discriminatória. 

O anúncio de concurso pré-concorrencial, o procedimento e os critérios devem ser 

publicados em grande escala e estes princípios devem ser respeitados. Podem ser 

utilizados os seguintes critérios de adjudicação para a adjudicação dos contratos 

capacidade para resolver o problema colocado no concurso", "qualidade tecnológica e 

capacidade de inovação da proposta", "valor acrescentado da proposta para a 

sociedade/economia".  

• Acompanhamento dos contratos públicos para a implantação de volumes comerciais de 

produtos finais 

Deixar uma separação clara entre a fase de I&D pré-comercial e a implantação de 

produtos finais comerciais resultantes da I&D permite aos compradores públicos filtrar os 

riscos tecnológicos da I&D antes de se comprometerem a adquirir uma solução totalmente 

inovadora para a implantação comercial em grande escala.   

Exemplo de gestão do tráfego transfronteiriço de CPC financiados pela UE:  

Projecto CHARM - uma cooperação entre 3 compradores das autoridades rodoviárias: 

Rijkswaterstaat (NL), Highways Agency (UK), Department Mobility and Public Works - MOW (BE). 

As entidades adjudicantes CHARM adquirem em conjunto serviços de I&D através do CPC para 

avançar no sentido de uma arquitectura de gestão de tráfego modular aberta, mediante o 

desenvolvimento de módulos que optimizem o desempenho da rede, aumentem a segurança 

rodoviária e reduzam as emissões de CO2, melhorando a gestão da rede, a previsão e prevenção 

de incidentes e os STI cooperativos. Valor PCP: € 2,88M. [35] 

2.2 Contratos de Soluções Inovadoras (CSI) 

O CSI pode ser utilizado quando os desafios de interesse público podem ser abordados através 

de soluções inovadoras que estão quase finalizadas e não exigem o financiamento da 

investigação para desenvolver novas soluções. Neste caso, os fornecedores podem adquirir as 

soluções existentes para as testar e entregar nos prazos estabelecidos, integrando-as nos 

produtos/serviços que fornecem.  

O CSI pode assim ser utilizado quando não há necessidade de aquisição de novas I&D para 

trazer soluções para o mercado, mas sim um sinal claro de uma quantidade considerável de 

adoptantes/clientes em fase inicial de lançamento de que estão dispostos a adquirir/implementar 

as soluções inovadoras se estas puderem ser entregues com a qualidade e o preço desejados 

num determinado momento no tempo. Um CSI pode ainda envolver testes de conformidade antes 

da implementação. [36] 

Diferenças entre CPC e CSI: [36] 
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Categoria CPC CSI 

 Consorcio 3 pessoas jurídicas, sendo no mínimo 2 delas 

adquirentes públicos 

3 pessoas jurídicas, sendo no mínimo 2 delas 

adquirentes públicos 

Financiamento 90% 35% 

Quando? Requer P&D para obter novas soluções 

desenvolvidas. Problema claro, mas prós e 

contras de soluções concorrentes ainda não 

comparadas/validadas.   

Nenhum compromisso para implantar ainda. 

Exige uma solução que esteja quase no 

mercado/já no mercado em pequena 

quantidade, mas que ainda não satisfaça 

os requisitos do sector público para uma 

implantação em grande escala. Nenhuma 

I&D envolvida 

O quê? O sector público compra I&D para orientar o 

desenvolvimento de soluções para as suas 

necessidades, adquirir conhecimentos sobre 

os prós e os contras das soluções 

alternativas, para evitar a dependência do 

fornecedor mais tarde. 

O sector público actua como lançador de 

produtos e serviços inovadores que estão a 

chegar ao mercado 

Como? O sector público compra I&D a vários 

fornecedores em paralelo (comparando 

abordagens de soluções alternativas), sob a 

forma de concorrência que avalia os 

progressos após etapas, riscos e benefícios 

críticos da I&D) partilhados com os 

fornecedores para maximizar os incentivos à 

comercialização generalizada. 

O setor público atua como um facilitador na 

criação de um grupo de compradores com 

massa crítica que aciona a indústria a 

expandir sua cadeia de produção para 

colocar produtos no mercado com a 

relação qualidade/preço desejada dentro 

de um prazo específico. Após um teste 

e/ou certificação, o grupo de compradores 

compra um volume significativo de 

produtos. 

Atividades 

Elegíveis  

▪ Contratação conjunta de serviços de I&D 

▪ Implementação dos contratos públicos 

▪ Avaliação dos resultados do concurso 

▪ Confirmação do formulário de 
divulgação/exploração dos resultados da 
estratégia "após PCP 

▪ Contratação conjunta de soluções 

inovadoras 

▪ Implementação dos contratos públicos 

▪ Avaliação dos resultados do concurso 

▪ Confirmação da estratégia "após PPI" 

para divulgação/exploração dos 

resultados 

Numerosos estudos ampliam os aspectos teóricos ou estudos de caso relacionados com a 

Contratação Pública de Soluções Inovadoras. Estamos listando alguns deles: [37] [38] [39] [40] 

[41] [42] [43] [44] [45] 

2.3 Coordinação e Ações de Apoio (CAA) 

Existem actividades de coordenação financiadas, por exemplo, a preparação de um CPC ou CSI 

por um grupo de compradores (identificação de desafios comuns, consultoria entre o mercado 

aberto e a indústria, antes de iniciar um CPC ou CSI efectivo, etc.).  

As acções do tipo CAA podem ser financiadas no âmbito do programa H2020. [28] [46].  

Por conseguinte, em 21.04.2020, serão apresentadas propostas do tipo CAA para 3 convites à 

apresentação de propostas na secção "Construir um futuro resiliente ao clima e com baixas 

emissões de carbono: veículos ecológicos" [47]: 
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• MG-2-13-2020 _Coordenação e apoio a um sistema integrado de transporte de 

mercadorias e logística 

• MG-3- 8-2020 _ Soluções 'First of a Kind' para transporte e mobilidade sustentáveis: 

Iniciativa da UE para acelerar o acesso ao mercado, a expansão e a redução do risco em 

toda a UE  

• MG-4-10-2020 _ Melhorar o impacto e ampliar o engajamento das partes interessadas no 

apoio à pesquisa e inovação em transporte. 

3. Conclusões 

1. A utilização de actividades de I&D na preparação dos procedimentos de adjudicação de 

contratos é a única forma de progredir através da aplicação de soluções inovadoras em 

apoio à realização dos objectivos fixados, a fim de desenvolver uma modalidade 

sustentável, para grande benefício de toda a sociedade.  

2. Os procedimentos descritos podem ser complementados com elementos locais específicos 

capazes de promover o desenvolvimento de parcerias com empresas de I&D 

(especialmente PME e pequenos empresários), em condições de concorrência que 

permitam identificar e realizar os principais desejos na perspectiva dos futuros contratos 

públicos.  

3. As parcerias inovadoras e os procedimentos descritos incluem elementos que são 

diferentes dos contratos habituais. Tendo em vista o seu desenvolvimento eficiente e 

correcto, as administrações públicas devem compreender a sua importância e preparar 

uma equipa operacional e de gestão capaz de realizar as actividades necessárias de forma 

criativa e com muita determinação.      

4. Fornecer o financiamento necessário é uma atividade complexa. No entanto, uma boa 

organização e perseverança tornarão sempre possível encontrar fontes de financiamento 

para actividades de I&D competitivas. 



 

Annex A3.4 Estratégias e planos de aquisição a longo prazo 

  
 30 / 41 

 

 

Annex A 3.4 Estratégias e planos de aquisição a longo prazo 

O investimento em bens, serviços e obras é uma exigência de tempo e dinheiro para qualquer 

Autoridade Local (AL). O planeamento a longo prazo pode poupar dinheiro ao orçamento público 

através de uma melhor integração dos recursos existentes e da introdução de novos recursos na 

organização. [48, pp. 15-54]. 

 

Figura 5 Benefícios do planeamento a longo prazo dos contratos públicos  [49, p. 2] 

As medidas de mobilidade envolvem, em geral, decisões complexas à medida que as tecnologias 

e os princípios de planeamento evoluem dramaticamente com a adopção da digitalização e da 

nova abordagem centrada no ser-humano. As estratégias de contratação pública devem assentar 

na interactividade entre diferentes departamentos da mesma autoridade local e com os 

intervenientes no mercado e as partes interessadas. 

O planeamento da contratação pública é um processo contínuo, onde os novos procedimentos de 

contratação devem basear-se na experiência adquirida na organização através da implementação 

de projectos semelhantes e na experiência adquirida pelo mercado. [50] 
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Figura 6 Abordagem de planeamento dos contratos públicos 
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Tabela 2 Estrutura do painel de controle para planejamento de suprimento  [48, p. 53] 

Tarefas e marcos importantes 
Pessoa 

responsáv
el 

Partes 
interessadas 
envolvidas 

Sistemas 
e 

ferrament
as 

Manuten
ção de 

registros 

Cronogram
a/ 

Conclusão 
prevista 

1. Preparação e planeamento  

Detetar futuras necessidades      

Envolver as partes interessadas (nomear 

grupo de trabalho) 
     

Análise do mercado      

Definir o tópico      

Escolher o procedimento      

2. Publicação e transparência 

Esboço documentos de adquisição      

Publicar anúncio de concurso      

Fornecer esclarecimentos aos potenciais 
proponentes 

     

3. Avaliação e atribuição 

Abertura e avaliação das propostas      

Adjudicação do contrato      

Assinar o contrato      

Publicar o anúncio de adjudicação do 
contrato 

     

4.  Execução do contrato 

Gerenciar e monitorar a execução      

Pagamentos de emissão      

Se relevante, modificação do  contrato      

Se relevante, rescisão docontrato      
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Anexo A 3.5 Procedimentos de aquisição com múltiplas fontes de 
financiamento 

Os projectos e medidas no domínio da mobilidade sustentável e dos transportes exigem 

investimentos complexos e arriscados por parte das autoridades locais. Para fazer face a estes 

riscos, especialmente os relacionados com o investimento em infra-estruturas pesadas com baixa 

taxa de rendimento, as autoridades locais podem procurar várias fontes de financiamento capazes 

de cobrir esses riscos  

Independentemente da fonte original de financiamento, as autoridades locais estão a gastar 

fundos públicos neste processo. As autoridades locais devem implementar instrumentos 

transparentes e responsáveis para verificar se os fundos públicos são devidamente gastos [51, p. 

15]. 

As autoridades locais podem implementar um esquema semelhante ao que se segue, ao mesmo 

tempo que procuram fusionar amplamente várias fontes de financiamento1: 

 

Figura 7 Fusão de múltiplos fundos e instrumentos de financiamento para apoiar projetos e medidas 

de mobilidade e transporte 

Os Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEEI) "são uma designação comum para 

cinco fundos europeus: o Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER), o Fundo Social 

Europeu (FSE), o Fundo de Coesão (FC), o Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural 

(FEADER) e o Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas (FEAMP), que funcionam 

num quadro comum (ou seja, o CPR), bem como ao abrigo de regulamentos específicos dos 

fundos" [52, p. 8]. 

 

1 Scheme developed based on [52, pp. 10-13] 

Private investors
ESI Funds

programmes
ESFI Support

Local, national, regional, transnational and cross-border financing sources
and / or

EU level financing instruments

Mobility and transport projects or measures 
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O Fundo Europeu para Investimentos Estratégicos (FEIE) [53] "é uma iniciativa da UE lançada 

conjuntamente pela Comissão e pelo Grupo BEI para ajudar a superar o atual défice de 

investimento na UE através da mobilização de financiamento privado para investimentos 

estratégicos e PME. Do ponto de vista jurídico, o FEIE assume a forma de um acordo contratual 

entre a Comissão e o BEI, que consiste numa garantia da UE (16 mil milhões de EUR) 

complementada por uma contribuição em capital do BEI (5 mil milhões de EUR)" [52, p. 6]. 

As principais instituições financeiras e gestores de instrumentos de financiamento a nível da UE 

são: 

• Banco Europeu de Investimento (BEI) - a instituição financeira da União que 

contribui para a integração, o desenvolvimento e a coesão europeias através do 

financiamento de projectos de apoio às políticas da UE; 

• Fundo Europeu de Investimento (FEI) - o veículo especializado da UE para as 

participações privadas, as garantias e o microfinanciamento, principalmente para 

apoiar as PME, as microempresas e as empresas sociais; 

• Banco Europeu de Reconstrução e Desenvolvimento (BERD) - instituição financeira 

internacional destinada a promover a transição para economias de mercado 

abertas e a promover o desenvolvimento privado e empresarial. [54] 

As regras e os procedimentos relativos à transparência na adjudicação de contratos de serviços, 

bens e obras utilizando os instrumentos de financiamento público e de financiamento estão 

estabelecidos numa série de documentos elaborados por cada instituição financeira. Segue-se 

uma lista desses documentos regulamentares: 

• Comissão Europeia, FUNDOS Europeus Estruturais e de Investimento e 

Complementaridades do Fundo Europeu para Investimentos Estratégicos - 

Assegurar a coordenação, as sinergias e a complementaridade, Bruxelas, 

fevereiro de 2016 [52]; 

• Comissão Europeia - DG BUDG, Guia do Financiamento da UE, Serviço das 

Publicações da União Europeia, Bruxelas, 2017 [51]; 

• Fundo Europeu de Investimento, Guia dos Contratos Públicos do FEI. Política de 

contratação de serviços, fornecimentos e obras pelo FEI, Luxemburgo, junho de 

2017 [55]; 

• Banco Europeu para a Reconstrução e o Desenvolvimento, Políticas e regras em 

matéria de contratos públicos, Londres, 1 de novembro de 2017 [56]; 

• Comissão Europeia, Regulamento Financeiro aplicável ao orçamento geral da 

União. E uma seleção de textos jurídicos relevantes para o orçamento da UE, 

Serviço das Publicações da União Europeia, Bruxelas, julho de 2018 [57]; 

• Parlamento Europeu, Conselho da União Europeia, Regulamento (UE, Euratom) 

n.º 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de Julho de 2018, 

que institui as regras financeiras aplicáveis ao orçamento geral da União 

Europeia, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013 e (UE) n.º 1301/2013, 

(UE) n.o 1303/2013, (UE) n.o 1304/2013, (UE) n.o 1309/2013, (UE) n.o 1316/2013, 

(UE) n.o 223/2014, (UE) n.o 283/2014 e Decisão n.o 541/2014/UE e que revoga o 
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Regulamento (UE, Euratom) n.o 966/2012, Jornal Oficial da União Europeia L 

193/1, 30 de julho de 2018 [58]; 

• Banco Europeu de Investimento, Guia dos Contratos Públicos para projetos 

financiados pelo BEI, Luxemburgo, setembro de 2018 [59]; 

• Comissão Europeia, Procedimentos transparentes para todos, 

https://ec.europa.eu/info/funding-tenders/how-eu-funding-works/rules-and-

principles_en [60]. 
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